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estabelecer a navegação no primeiro destes rios e seus affluentes  4 
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adjuntos, foram classifloados  5 
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SJU. Sfenacloieò. 

Em obediência ao preceito do art. 13 n. 13 do Regimento do Senado, cumpro o dever 

de apresentar-vos o Relatório dos nossos trabalhos na 3a sessão ordinária da Ia legislatura 

e das occurrencias que se deram posteriormente. 

TRABALHOS DO SENADO 

Como determina o Regimento Interno, foram as sessões preparatórias iniciadas em 28 

de abril, e, verificado o numero legal no dia 30 no Senado e no dia 2 de maio na outra 

Gamara, celebrou-se no dia marcado pela Constituição, a solemne abertura do Congresso 

Nacional. 

Em 4 de maio procedeu-se á eleição da Mesa e deu-se principio à das commissões 

permanentes, trabalho que ficou terminado no dia seguinte, passando o Senado desde 

logo a occupar-se com os assuraptos que pendiam do sua deliberação. 

Para concluirá elaboração dos orçamentos da Republica, teve o Congresso necessi- 

dade, por duas vezes, de prorogar as suas sessões: a primeira até 15 de setembro, por 

iniciativa do Senado e resolução de 31 de agosto, e a segunda por iniciativa da Gamara 

dos Deputados e resolução de 15 do setembro, até 25 daquelle mez. Nesse dia, cora as 

formalidades do estylo, verificou-se a sessão de encerramento. 



O que fez o Congresso durante quasi cinco mezes de trabalho, tive occasião de expor- 

vos, embora resumidamente, na referida sessão de encerramento, que tive a honra de 

presidir. 

O que fez o Senado durante essa sessão legislativa, consta do annexo lettra A, onde, 

em tabellas explicativas, vos são ministradas informações sobre todos os assumptos de que 

nos occupãmos. 

Em outro annexo, lettra B, encontrareis colleccionados os actos do Congresso Nacio- 

nal do anno de 1893, com a discriminação dos iniciados nesta e na outra Gamara. 

A inserção deste annexo em nosso Relatório, foi aconselhada como meio de obviar os 

inconvenientes da demora que tem havido na distribuição das collecções dos actos legisla- 

tivos. A collecção de leis do anno de 1892 ainda não foi distribuida. 

Sete foram as sessões secretas que celebrou o Senado no período de seus trabalhos 

ordinários : a Ia em 23 de maio, a 2a e 3a era 22 e 26 de junho, a 4a e 5a em 10 e 22 de 

julho, a 6a em 9 de agosto e a 7a em 6 do setembro. 

Por deliberação do Senado de 24 e 30 de maio e de 26 de junho, foram publicadas, 

no Diário do Congresso Nacional do anno findo, as seguintes actas de sessões 

secretas: em 25 de julho ( em supplemento ) as das sessões de 7 e 8 de julho e 

17 de agosto de 1891 e 19 de janeiro, 24 de maio e3 de junho de 1892 ; em 30 de 

maio e 22 do mesmo raez ; e em 3 de agosto as de 22 e 26 de junho. 

Já está impressa a Synopse dos trabalhos pendentes de deliberação dest casa, e 

bem assim a collecção de Annaes relativa ao anno de 1893. Estas publicações vos serão 

entregues juntamente com o presente Relatório. 

SENADORES 

Durante o anno foram reconhecidos e tomaram assento os seguintes Srs. senadores; 

João Barbalho, Joaquim Pernambuco e Gaspar Drummond, pelo Estado de Pernambuco, 

reconhecidos em 6 de maio e empossados: o 1° no mesmo dia,o20a8e o 3° a 22; 

Coelho Rodrigues, pelo Estado do Piauhj', reconhecido a 6 e empossado a 9 de maio ; 

Rodrigues Alves, pelo Estado de S. Paulo, reconhecido a 9 e empossado a 11 de maio. 

No correr de seus trabalhos teve o Senado de lamentar a morte do illustrado senador 

Theodoreto Souto, representante do Ceará e fallecido no Estado do Rio de Janeiro em 11 



de agosto, e por communicações endereçadas em 2 de fevereiro do corrente anno pelo 

Governador do Amazonas e em 4 e 5 de abril pelo do Ceará e pelo Ministro da Justiça 

e dos Negocios Interiores, foi ella inteirada do fallecimento de mais dous illustres 

collegas senadores Leovigildo Coelho, pelo Amazonas e Nina Ribeiro, pelo Pará. 

Terminaram o mandato os seguintes senadores: 

Joaquim Sarmento, pelo Amazonas ; Antonio Baena, pelo Pará ; Gomensoro, pelo 

Maranhão ; Elizeu Martins, pelo Piauhy; Amaro Cavalcanti, pelo Rio Grande do Norte ; 

Firmino da Silveira, pela Parahyba ; Gaspar ürummond, por Pernambuco; Thomaz 

Cruz, por Sergipe ; Manoel Yictorino, pela Bahia ; Monteiro de Barros, pelo Espirito 

Santo ; Braz Carneiro, pelo Rio de Janeiro ; Saldanha Marinho, pelo Districto Federal; 

Américo Lobo, por Minas Geraes ; Rodrigues Alves, por S. Paulo ; Generoso Marques, 

pelo Paraná ; Luiz Delfino, por Santa Catharina ; Julfo Frota, pelo Rio Grande do Sul ; 

Silva Paranhos, por Goyaz ; Pinheiro Guedes, por Matto Grosso. 

Feios motivos constantes dos respectivos decretos, o Poder Executivo adiou as 

eleições para a renovação do terço do Senado do dia 30 de outubro, marcado pela lei 

n. 35 de 23 de janeiro de 1892, para o dia 31 de dezembro e deste para o dia Io de 

março do corrente anno, dia designado pela Constituição para a eleição de Presidente e 

Vice-Presidente da Republica. 

Realisado nesse dia o pleito eleitoral em todo o paiz, com excepção dos Estados do 

Paraná, Santa Catharina e Rio Grande do Sul, tem já recebido a nossa Secretaria grande 

numero de authenticas, occupando-se o seu pessoal com trabalhos preparatórios indis- 

pensáveis para facilitar o exame e a apuração que têm de fazer as commissões de Consti- 

tuição e Poderes e a de Justiça e Legislação relativamente á eleição senatorial. 

As authenticas da eleição presidencial, remettidas ao vice-presidente do Senado, 

estão também na nossa Secretaria e serão opportunamente presentes áMesa do Congresso 

Nacional, a quem compete a apuração geral e definitiva dessa eleição. 

SECRETARIA 

Nenhuma occurroncia notável se deu que mereça menção. 

Embora perturbados durante algum tempo, com os successos da revolta, foram 

executados os serviços ordinários, não podendo, entretanto, ser attendidos ainda os 

concernentes á bibliotheca e ás salas do deposito, estas ainda em obras. 



OBRAS DO EDIFÍCIO 

Si bem que executadas em grande parte as obras reclamadas por este edifício, foram 

ellas suspensas em meiado do anuo, visto ter-se esgotado a verba votada para esse fim, 

não só por effeito da elevação dos preços dos materiaes e da mão de obra, como por ter 

sido modificado o plano anteriormente projectado. 

Para não demorar a discussão do orçamento do corrente exercício, desistiu a Mesa 

do pedido de verba que, para continuação das obras, offerecera á consideração da commissão 

de Finanças, resolvendo, entretanto, era conferência de 22 de setembro, que se officiasse 

ao Ministro da Justiça e Negocios Interiores solicitando a execução de taes trabalhos 

por conta da verba — Obras — do mesmo ministério. 

Os bombardeios constantes com que a esquadra revoltada flagellou esta Capital 

durante seis mezes determinaram o adiamento dessa requisição, que só foi expedida a 

19 de março, poucos dias depois de terminada a revolta na bahia desta cidade. 

Devo informar-vos que durante os mezes em que foi esta cidade alvo dos ataques 

por parte dos revoltosos, recebeu o edifício do Senado alguns projectis de pequenas 

dimensões, sendo, porém, attingido no dia 13 de janeiro por um de calibre 70 que 

penetrando no pavimento terreo pelo lado do jardim, produziu grandes destroços em 

varias salas. Felizmente, nada de importante soífreu o archivo da casa; apenas, com a 

destruição dedous armários, ficaram inutilisados livros e papeis de pouco valor, tendo 

sido já reparados os damnos causados ao edifício. 

São estas, Srs. senadores, as informações que entendi prestar-vos em nome da Mesa. 

Concluindo, interpreto os sentimentos dos meus distinctos companheiros da Mesa, 

agradecendo-vos o concurso que lhes dispensastes para o desempenho da honrosa missão, 

que a ella confiastes e que hoje termina, de dirigir os nossos trabalhos. 

Senado Federal, em 2 de maio de 1894. 

(Prudente J. de Moraes (Burros, 

Vice-Presidente du Senado. 
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Pernambuco . 

Alagoas. 

Sergipe. 

Bahia . 

Espirito Santo. 
» » 
» » 

Rio de Janeiro . 
» » » 

NOMES 

Joaquim José de Almeida Pernambuco. 

Manoel Messias de Gusmão Lyra. 

José Luiz Coelho e Campos... 
Manoel da Silva Rosa Júnior. 

Ruy Barbosa. 
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1893 

1902 

Virgílio Climaco Damazio. 

tiil Diniz Goulart  
Domingos Vicente Gonçalves de Souza. 

João Baptista Lapér. 
Quintino Booayuva.. 

» » » 

1896 

1899 

1902 

1895 
1899 
1902 

1896 

1899 
19J2 

1896 
1899 
1902 

1896 
1899 

1902 

observações 

Eleito em 18 de dezembro de 1892 para a 
vaga aber a em 23 de novembro de 1891, 
em virtude de incompatibilidade do 
Sr. José Hygino Duarte Pereira, foi 
reconhecido em 6 de maio de 1893 e 
tomou posse em 9 do mesmo mez e anno. 

Vago por haver terminado o mandato do 
Sr. Gaspar Drummond, que eleito em 18 
de dezembro de 1892 em substituição do 
Sr, Frederico Guilherme de Souza Ser- 
rano, fallecido em 31 de julho de 1891, 
fòra reconhecido em 6 de maio de 1893 e 
tomara posse na sessão secreta de 22 do 
mesmo mez e anno. Procedeu-se a nova 
eleição em 1 de março de 1894. 

Eleito em 24 de maio de 1892 para a vaga 
aberta em virtude de renuncia do Sr 
Pedro Paulino da Fonseca, acceita em 21 
de outubro de 1891, foi reconhecido e 
tomou posse em 15 de julho daquelle 
anno. 

Vago por ter assumido o esercicio do 
cargo de Vice-Presidente da Republica o 
Sr. Floriano Peisoto, conforme resolução 
do Senado de 2ü de maio de 1892. Pro- 
cedeu-se a nova eleição em 1 de março 
de 1894. 

Vago por ter perdido o mandato o Sr. Cas. 
siano Cândido Tavares Bastos, con- 
forme resolução do Senado de 6 de outubro 
de 1892. Procedeu-se a nova eleição em 
1 de março de 1894. 

Vago por haver terminado o mandato do 
Sr. Thomaz Rodrigues Cruz. Procedeu-se 
a nova eleição era 1 de março de 1894. 

Reeleito em 27 de junho de 1892 em virtude 
de renuncia de seu m-mdato apresentado 
em 2 de janeiro de 1891, foi reconhecida 
e tomou posse em 25 de agosto daquelle 
anno. 

Vago por liaver terminado o mandato do 
Sr. Manoel Victorino Pereira que, eleito 
em 27 de junho de 1892 para a vaga aberta 
em virtude de renuncia do Sr. José 
Antonio Saraiva, aooeiti em 19de outubfo 
de 1891, fòra reconhecido e tomara posse 
em 25 de agosto de 1892. Procedeu-se a 
nova eleição em 1 de março de 1894. 

Vago por haver terminado o mandato do 
Sr. Cesario de Miranda Monteiro de 
Barros. Procsdeu-se a nova eleição em 
1 de março do 1894. 

Reeleito em 21 de agosto de 1892 em virtude 
dé renúncia do seu mandato acceita em 
29 de dezembro de 1891, foi reconhecido 
e tomou posse em 8 de setembro daquelle 
anno. 

Vago por haver terminado o mandato do 
Sr, Braz Carneiro Nogueira da Gama. 
Procedeu-se a nova eleição em 1 de 
março de 1894. 



Districto Federal. 

Minas Geraes. 

* » 
* » 

S. Paulo. 

Paraná. 

Santa Catharina. 

Rio Grande do Sul. 
* * 
» » 

Goyaz. 

Matto Grosso. 

Aristides da Silveira Lobo. 

Eduardo Wandenkolk. 

Christiano Beaedicto Ottoni. 

Joaquim Felicio dos Santos. 

Manoel Ferraz de Campos Salles. 
Prudente José de Moraes Barros.. 

José Pereira dos Santos Andrade. 
Ubaldino do Amaral Fontoura.... 

Antonio Justiniano Esteves Júnior. 
Paulino Júlio Adolpho Horn  

José Gomes Pinheiro Machado. 
Ramiro Fortes de Barcellos... 

Antonio Amaro da Silva Canedo. 
José Joaquim de Souza  

Joaquim Duarte Murtinho  
Aqmlino Leite do Amaral Coutinho. 
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1896 

1899 
1902 

1896 

1899 
1902 

1896 
1899 
1902 

1893 
1899 

1902 

1896 
1899 
1902 

1896 
1899 
1902 

1896 
1899 
1902 

1896 
1899 
1902 

observações 

Eleito em 20 de abril de 1892 era virtude 
de renuncia do Sr. João Severiano da 
Fonseca, acceita em 29 de dezembro de 
1891, foi reconhecido e tomou posse em 
27 de junho daquelle anno. 

Vago por haver terminado o mandalo do 
Sr. Joaquim Saldanha Marinho. Pro- 
cedeu-se a nova eleição em 1 de março 
de 1891. 

Eleito em 30 de junho de 1892 para a vaga 
aberta em virtude de renuncia do Sr. José 
Cezariode Faria Alvira, acceita em 10 de 
julho de 1891. foi reconhecido e tomou 
posse em 5 de setembro daquelle anno. 

Vago por haver terminado o mandato do 
Sr. Américo Lobo Leite Pereira. Pro- 
cedeu-se a nova eleição em 1 de março 
de 1894. 

Vago por haver terminado o mandato do 
Sr. Francisco de Paula Rodrigues Alves, 
que eleito em 23 de março de 1893 para 
a vaga aberta em virtude de incompati- 
bilidade do Sr. Francisco Rangel Pestana 
e deliberação da Mesa em conferência 
da 8 de fevereiro do mesmo anno, fòra 
reconhecido em 9 e tomara posse em 11, 
tudo de maio do mesmo anno. Proce- 
deu-se a nova eleição em 1 de março 
de 1894. 

Reeleito em 15 de junho de 1892em virtude 
de renuncia de seu mandato, acceita em 
16 de janeiro de 1893, foi reconhecido e 
tomou posse em 16 de julho do mesmo 
anno. 

Vago por haver terminado o mandato do 
Sr. Generoso Marques dos Santos. 

Vago por haver terminado o mandato do 
Sr. Luiz Delfino dos Santos. 

Vago por haver terminado o mandato do 
Sr. Júlio Anacleto Falcão da Frota. 

Vago por haver terminado o mandato do 
Sr. Antonio da Silva Paranhos. Proce- 
deu-se a nova eleição em 1 de março 
de 1894. 

Vogo por haver terminado o mandato do 
Sr. Antonio Pinheiro Guedes. Proce- 
deu-se a nova eleição em 1 de março 
de 1894. 

Secretaria do Senado Federal, era 10 de março de 1894.— O Olhcial, Aristides dos Passos Costa— Conforme — 
O Director, José B. da Serra Belfort. 



■ 
. 

, 

- 

c 

. 

■ 



TABELLA N. 2 

Proposições iniciadas na Camara dos Deputados, que foram approvadas e dirigidas pelo Senado á sancção do Presidente da Republica, 
na sessão ordinária de 1893 

AN NOS DATAS 
NÚ

ME
RO

S 
DE

SI
GN

AT
IV

OS
 

EMENTA 
DATAS 

DOS DECRETOSE 
RESOLUÇÕES 

DATAS 
DA SANCÇÃO 

datas da 
NÃO SANCÇÃO 

NÚMEROS E DATAS DA 
PROMULOAÇÃO 

1892 9 de setembro. C3 Autorisa o Governo a pagar ao 
alferes reformado do exer- 
cito Antonio Paes de Sá Bar- 
reto a quantia de 2:592$ por 
differença de soldos atraza- 
dos que deixou de receber. 

12 de junho de 
1893. 

14 de junho de 
1893. 

— N. 137 — de 15 de 
junho de 1893. 

» 27de setembro. 83 Releva a D. Carolina Luiza de 
Oliveira Pereira Pinto, viuva 
do tenente reformado João 
Carlos Pereira Pinto, a pre- 
scripçãoera que incorreu para 
o recebimento do meio soldo. 

15 de maio de 
1893. 

20 de maio de 
1893. 

N. 140 A — de 30 de 
junho de 1893. 

1 de outubro. 87 Concede licença para matri- 
cular-se na Kscola Militar de 
Porto Alegre ao alferes Joa- 
quim Pereira de Macedo Cou- 
to Sobrinho. 

16 de maio de 
1893. 

19 de maio de 
1893. 

— N. 129 A — de 18 de 
maio de 1893. 

> 3 de outubro. 88 Autorisa o Governo a refor- 
mar no posto de tenente do 
extineto Corpo de Policia da 
Capital o capitão honorário 
do exercito, ex-teneten desse 
corpo, Antonio José Alves. 

12 de maio de 
1893. 

18 de maio de 
1893. 

N. 128 - de 18 de 
maio de 1893. 

4 de outubro. 89 Autorisa o Governo a pagar 
ao bacharel Manoel José Cha- 
ves, professor jubilado de phi- 
losophia do curso annexo á 
Paculdade de Direito de São 
Paulo, os vencimentos inte- 
graes que percebia durante o 
exercício desse cargo, bem 
como a importância das gra- 
tificações que deixou de re- 
ceber desde a data em que 
foi jubilado. 

17 de junho de 
1893. 

22 de junho de 
1893. 

N, 139 — de 22 de 
junho de 1893. 

> 7 de outubro. 91 Crea uma colonia correccional 
no proprio nacional — Fa- 
zenda da Boa Vista — na 
Parahyba do Sul. 

10 de pilho de 
1893. 

12 de julho de 
1893. 

N. 145 — de 12 de 
julho de 1893. 

* 20 de outubro. 100 Abona, para todos os effeitos, 
as faltas dadas pelo Dr. João 
Nepomucono Baptista, lente 
da Escola Naval, de 11 de 
abril de 1892 aié á data da 
sua apresentação á mesma 
escola, em vista da amnistia. 

17 de maio de 
1893. 

20 de maio de 
1893. 

N. 130 — de 25 de 
maio de 1893. 

21 de outubro. 104 Concede seis mezes de licença 
com ordenado a Eduardo Ma- 
cedo de Azambuja , enge- 
nheiro Uscal de 41 classe da 
Repartição de Fisoalisaçâo 
das estradas de ferro. 

16 da maio de 
1893. 

18 de maio de 
1893. 

N. 134—de 25 de 
maio de 1893. 

21 de outubro. 107 Autorisa o Governo a equipa- 
rar os los o 2°' patrões do 
Arsenal de Guerra da Capi- 
tal aos machinistas do mesmo 
Arsenal e a elevar os patrões 
arvorados á caPgoria de 30S 

patrões. 

15 de maio de 
1893. 

17 de maio de 
1893. 

N. 129 — de 18 de 
maio de 1893. 



ANNOS DATAS 

NÚ
M

ER
OS

 
DE

SI
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AT
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EMENTA 
DATAS 

DOS DECRETOS E 
RESOLUÇÕES 

DATAS 
DA SANCÇÃO 

DATAS DA 
NÃO SANCÇÃO 

NÚMEROS K DATAS DA 
PROMULOAÇÃO 

1892 22 de outubro. iOS Concede á Empreza Industrial 
de Mellmraraentos no Brazil 
privilegiopara oonstruoçãode 
um ramal da Estiva ao Mar 
de Hespanha, no Estado de 
Minas Geraes. 

12 de maio de 
1893. 

20 de maio de 
1893. 

— N. 132 — de 25 de 
maio de 1893. 

» 25 de outubro. 1U Concede á Companhia de Via- 
ção Ferrea e Fluvial do To- 
cantins e Araguaya proro- 
gação por um anno, dos pra- 
zos estipulados no seu con- 
tracto. 

17 de maio de 
1893. 

18 de maio de 
1893. 

N. 131 — de 25 de 
maio de 1893. 

» 28 de outubro. 114 Autorisa o Poder Executivo a 
alfandegar as mesas de ren- 
das de Itajahy e Laguna, no 
Estado de Santa Catharina : 
de Antonina, no do Paraná 
e de Itaparairim, no do Espi- 
rito Santo. 

6 de julho de 
1893. 

13 de julho de 
1893. 

N. 148 A — de 13 de 
julho de 1893. 

» 29 de setembro 119 Autorisa o Poder Executivo a 
abrir um credito de 12:317$174 
á verba « Soccorros Públicos » 
no exercício de 1891 e outra 
de 2:000$ para pagamento, 
no exercício de 1893, dos ven- 
cimentos do continuo da Ga- 
mara dos Deputados, Luiz 
Ferreira de Burros, dispen- 
sado do serviço. 

7 de agosto de 
1893. 

10 de agosto de 
1893. 

N. 160 — de 14 de 
agosto de 1893. 

» 3 de novembro 

j 

! 

122 Concede á Companhia Estrada 
de Ferro o Minas de S. Jero- 
nymo a prorogação da prazo 
para a conclusão das es- 
tradas de ferro, a cuja eon- 
strucção está obrigada. 

16 de maio de 
1893. 

18 de maio de 
1893. 

N. 133 — de 25 de 
maio de 1893. 

» 3 de novembro 
j j 

| 
| 

123 Manda incluir nas propostas 
de despeza do Ministério da 
Fazenda, apresentada annual- 
raente, ao Congresso Nacio- 
nal, as quantias necessárias 
para pagamento do meio soldo 
devidd a herdeiros de officiaes 
falleciidos. 

25 de maio de 
1893. 

i I 

» 3 de novembío 125 Autorisa o Poder Executivo a 
contar para a jubilação de 
D. Maria Thomazia de Oli- 
veira e Silva, professora ju- 
biladà da 2a escola publica 
da freguezia do Engenho 
Velho, o tempo em que serviu 
como adjunta da escola da 
Fregnezia do Sacramento. 

22 de agosto de 
1893. 

20 de agosto de 
1893. t 

i 
r 

| 

N. 167 —de 31 de 
agosto de 1893. 

» 9 de novembro 129 Autorisa o Governo a despender 
a quantia de 12.000:000$, ao 
cambio de 27 d., com a re- 
formado material naval. 

22 de junho de 
1893. 

28 de junho de 
1893. 

— N. 140—de 28 de 
junho de 1893. 

» 9 de novembro 130 Autorisa o Governo a despender 
a quantia de 18.000:000$, ao 
cambio de 27 d., com a sub- 
stituição do armamento do 
exercito e compra de outros 
petreohos bellicos. 

3 de julho de 
1893. 

6 de julho de 
1893'. 

N. 141 — de 5 de 
julho de 1893. 

1893 24 de maio... 5 Estabelece a divisão dos dis- 
trictos eleitoraes dos Estudos 
da üniao. 

1 de agosto de 
1893. 

3 da agosto de 
1893. 

— N. 153 - de 3 de 
agosto de 1893. 
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NÚ
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EMENTA 
DATAS 

DOS DECRETOS E 
RESOLUÇÕ ES 

DATAS 
DA SANCÇÃO 

DATAS DA 
NÃO SANCÇÃO 

NÚMEROS E DATAS DA 
PROMULGAÇÃO 

1893 3 de j unho..• 6 Concede ao engenlieiro Augusto 
Teixeira Coimbra, inspector 
do 1° districto dos portos 
marítimos, um anno de li- 
cença com o respectivo ven- 
cimento. 

22 de junho de 
1893. 

30 de junho de 
1893. 

— N. 113 — de 5 de 
julho de 1893. 

» 12 de junho... 7 Autorisa o Governo a applioar 
ao pagamento de passagensde 
immigrantes o credito con- 
signado á garantia de juros a 
empresas que se obrigarem a 
fundarcolonias, abrindo para 
aquelle fim um credito sup- 
pfementar de 1.82S:832.,$S35 á 
verba «Terras Publicas e 
Colonisação.» 

1 de julho de 
1893. 

6 de julho de 
1893. 

N. 14-1 — de 5 de 
julho de 1893. 

» 22 de junho... 8 Fixa a força naval para o ex- 
ercício de 1891. 

8 de julho de 
1893. 

13 de julho de 
1893. 

— N. 144 B — de 8 de 
julho de 1893. 

» 27 de junho... 10 Autorisa o Poder Executivo a 
abrir conourrencia publica 
para um projecto de monu- 
mento á memória do alteres 
Joaquim José da Silva Xavier 
— o Tiradentes. 

12 de julho de 
1893. 

13 de julho de 
1893. 

N. 147 — de 13 de 
julho de 1893. 

» 27 de junho... 11 Autorisa o Poder Executivo a 
pagar a D. Maria Carolina 
Rheingantz a quantia de 
111:9978818, como indemni- 
sação devida pelo valor da 
sua propriedade «Colonia de 
S. Lourenço» no Rio Grande 
do Sul. 

13 de julho de 
1893. 

22 de julho de 
1893. 

N. 152 — de 31 de 
julho de 1893. 

27 de junho... 12 Dispensa de concurso os ad- 
juntos do serviço sanitário 
do Exercito que tenham mais 
de dous annos de serviço 
effectivo prestado cora zelo e 
proficiência. 

17 de julho de 
1893. 

18 ile julho de 
1893. 

N. 143 — de 13 de 
julho de 1893. 

» 3 de julho... 13 Fixa a despeza do Ministério 
das Relações Exteriores para 
o exercício da 1891. 

23 de setembro 
de 1893. 

30 de setembro 
de 1893. 

— N. 191 B—de 30 de 
setembro de 1893. 

3 de julho... 11 Autorisa o Poder Executivo a 
elevar a 309$ mensaes a 
pensão concedida a D. Maria 
Gertrudes da Motta Vieira 
da Silva, viuva do estadista 
Visconde Vieira da Silva, 
repartidamentecom sualilha, 
D. Helena Vieira da Silva. 

2 de agosto de 
1893. 

3 de agosto de 
1893. 

N. 150 — de 3 de 
agosto de 1893. 

3 de julho... 15 Concede a Manoel do Mello 
Mattos, escrivão do juizo sec- 
cional, no Estado da Bahia, 
seis mezes de licença, em 
prorogação. 

12 de julho de 
1893. 

22 de julho de 
1893'. 

N. 151 — de 24 de 
julho de 1893. 

» 3 de julho... 10 Autorisa o Poder Executivo a 
conceder a D. Thereza Flo- 
rentina de Cantalice, irmã 
do c.ipilão de fragata Fran- 
cisco Flaviano de Cantalice, 
morto no naufrágio do Soli- 
mücs, uma pensão mensal 
equivalente ao meio soldo 
daquella patente. 

2 de agosto de 
1893. 

3 de agosto de 
1893. 

N. 155 — de 3 de 
agosto da 1893. 

S. 2 
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NÚMEROS E DATAS DA 
PROMULGAÇÃO 

1893 4 de julho.. r Declara que a reforma con- 
cedida ao capitão Antonic 
Galdino Travassos Alves 
deve ser considerada nopostc 
de major, com o respectivo 
soldo e a graduação de te- 
nente-coronel. 

1 de agosto dc 
1893. 

4 de agosto de 
1893. 

N. 158 — de 5 de 
agosto de 1893. 

» 6 de julho... 18 Autorisa o Poder Executivo a 
conceder a José Alves de 
Carvalho, chefe de seeção da 
contabilidade da Casa de 
Correcção, um anno de li- 
cença, sem vencimentos. 

1 de agosto de 
1893. 

3 de agosto dê 
1893. 

N. 154 — de 3 de 
agosto de 1893. 

» 6 de julho... 19 Manda contar para jnbilação 
do ex-professor de esgrima 
da Escola Naval, José Oiogo 
Osorio de Oliveira, o tempo 
em que serviu nas fileiras 
do exercito. 

9 de setembro 
de 1893. 

26 de setembro 
de 1893. 

N. 197 — de 20 de 
outubro de 1893. 

> 6 de julho... 21 Reverte a D. Herundina Maria 
Ferreira Cavalcante, filha do 
major Pedro Affonso Fer- 
reira, o meio soldo e pensão, 
que percebia sua mãe, viuva 
daquelle oiTicial. 

4 de agosto de 
1893. 

10 de agosto de 
1893. 

N. 158 A — de 10 de 
agosto de 1893. 

» 19 de julho... 25 Converte em ordenado a diaria 
— jornal e gratificação — que 
recebe a mestrança do Ar- 
senal de Guerra. 

1 de agosto de 
1893. 

4 de agosto de 
de 1893. 

N. 157 — dè 5 de 
agosto de 1893. 

» 20 de julho... 26 Declara que a graduação do 
posto de tenente-coronel, 
conferida por decreto de 4 
de novembro de 1891, ao 
major de infantaria Braz 
Abrantes, hoje tenente-co- 
ronel effectivo, deve ser con- 
siderada de 21 de março do 
mesmo anno. 

23 da agosto de 
1893. 

4 de setembro 
de 1893. 

N. 171 A — de 4 de 
setembro de 1893. 

» 20 de julho... 27 Autorisa o Poder Executivo a 
mandar reintegrar no posto 
de fiei de Ia classe da Ar- 
mada Nacional o ex-fiel 
Theodomiro da Gama. 

2 de agosto do 
1893. 

10 de agosto de 
1893. 

N. 159 — de 12 de 
agosto de 1893. 

» 20 de julho... 28 Concede a pensão annual de 
OtOlO.j a D. Mariana Cecília 
Meirelles da Fonseca, viuva 
do marechal Manoel Deodoro 
da Fonseca. 

9 de setembro 
de 1893. 

20 de setembro 
do 1893. 

— N. 180 — de 20 de 
setembro do 1893. 

» 20 de julho.,. 29 Autorisa o Poder Executivo a 
isentar de direitos aduanei- 
ros cinco altares, pertences 
e imagens destinados á ma- 
triz da Lagôa, na Capital 
Federal. 

2 da agosto de 
1893. 

10 de agosto de 
1893. 

N. 158 B —de 10 de 
agosto do 1893. 

» 20 de julho. 30 Define os direitos sobra a liber- 
dade de culto a qua se refere 
o § 3° do art. 72 da Consti- 
tuição Federal. 

J1 de agosto de 
1893. 

0 de setembro 
de 1893. 

N. 173 - de 10 de 
setembro do 1893. 

» 24 de julho.». 31 fransfere para Maria Euridice 
de Aranjo Neves a pensão do 
21§700 mensaes, que sua fal- 
lecida mãe, Carolina Leopol- 
dinade Araújo Neves, recebia 
do Estado em virtude da lei 
de 3 de setembro d# 1873. 

>õ de agosto de 
1893. 

11 de agosto de 
1893. 

N. 165 — de 31 de 
agosto de 1893. 
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1893 24 de julho... 32 Concede a D. Henriqueta Car- 
neiro de Mendonça Fanre, 
viuva do Dr. Aiviocho dos 
Santos Faure, leníc das Es- 
colas Militar e Polytechnica, 
a pensão de 200§ mensaes, 
incluindo-se nella o meio 
soldo que ora [lercebe. 

22 de agosto de 
1893. 

26 de agosto de 
1893; 

— N. 164 —de 28 de 
agosto de 1893. 

> 24 de julho.., 33 Autorisa o Poder Executivo a 
mandar reverter em favor de 
D. Carolina Angélica de An- 
drade e Vasconcellos a outra 
parte do meio soldo da pa- 
tente de sm fallecido pae, o 
tenente-coronel Joaquim José 
de Andrade e Vasconcellos, 
que competia a sua fallecida 
mãe, D. Joseplia Cruz e Silva 
de Andrade. 

25 de agosto de 
1893. 

4 de agosto de 
1893. N. 156 A — de 4 de 

agosto de 1893. 

)» 24 de julho... 30 Fixa a despeza do Ministério 
da Marinha para o exercício 
de 1894. 

23 de setembro 
de 1893. 

30 de setembro 
de 1893. 

— N. 191 B- de 30 de 
setembro de 1893. 

» 24 de julho... 37 Concede a pensão animal de 
2:400$ á viuva e lilhas do 
desembargador Caetano Es- 
tellita Cavalcante Pessoa. 

9 de setembro 
de 1893. 

20 de setembro 
de 1893. 

— N. 181 —de 20 de 
setembro de 1893. 

> 24 de julho... 39 Autorisa o Governo a prorogar 
por seis mezes,sera ordenado, 
a licença concedida ao Dr. 
Henrique Autran da Malta e 
Albuquerque, assistente de 
clinica pediatrica da Facul- 
dade da Bahia. 

23 de agosto de 
1893. 

26 de agosto de 
1893. 

N. 168 — de 31 de 
agosto de 1893. 

> 24 de j dho... 41 Autorisa o Poder Executivo a 
contar ao capitão do fragata 
Pedro Nolasco Pereira da 
Cunha, como de embarque, 
o tempo em que comman- 
dou a galeota Quinze dj .Yo- 
vembro. 

19 de agosto de 
1893. 

24 de agosto de 
1893. 

N. 171 — de 31 de 
agosto de 18'.'3. 

» 21 de julho... 42 Concedo repartidamente a Lui- 
za Guilhermina de Campos 
e Anna Julia de Campos a 
reversão da parte da pensão 
de que gosavam, também re- 
partidamente com sua falle- 
cida irmã Emitia Adtlaide 
de Miranda llibeiro. 

28 de agosto de 
1893. 

31 de agosto de 
1893. 

N. 166 —de 31 de 
agosto de 1893. 

> 2G de julho... 45 Autorisa o Governo a abrir 
um credito supplementar de 
18:480$, para augmento dos 
vencimentos dos remadores 
e patrões 'Ias capitanias dos 
portos da Republica, no cor- 
rente eiercicio. 

17 dê agosto de 
1893. 

24 de agosto de 
18J3. 

N. 170 — de 31 de 
agosto de 1893. 

)» 31 de julho... 48 Concede ao Dr. João Evange- 
listi de Castro Cerqueira, 
lento de chimica organica e 
biologia da Faculdade de M ■- 
dicina da Bahia, ura a uno de 
licença com ordenado. 

18 de agosto de 
1893. 

24 de agosto de 
1893. 

N. 162 —de 21 de 
agosto de 1893. 

> 7 de agosto.. 59 Autorisa o Governo a abrir 
no corrente exercício um 
credito supplementar de 
955:125$10G, para diversas 
obras do Ministério da Jus- 
tiça o dos Negocios Inte- 
riores. 

22 de agosto de 
1893. 

28 de agosto de 
1893. 

N. 103-de 28 de 
agosto de 1893. 
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1893 17 de agosto. 52 Declara que a reforma do bri 
gadeiro graduado Joaquim 

- Antonio Xavier do Valle será 
no posto de general de bri- 
gada effectivo, com as van- 
tagens do decreto n. 18 de ln 

de outubro de 1891. 

16 de setembro 
de 1893. 

10 de setembro 
de 1893. 

— N. 178 — de 16 de 
setembro de 1893. 

» 18 de agosto.. 53 Determina que a pensão con- 
cedida a D. Maria Augusta 
Ferreira de Souza, viuva do 
brigadeiro Antonio Tiburcic 
Ferreira de Souza, deve ser 
paga desde a dati do falle- 
cimento de seu marido. 

16 de setembro 
de 1893. 

20 de setembro 
de 1893. 

N. 179 —de 20 de se- 
tembro de 1893. 

» 18 de agosto.. 55 Approva com modificações o 
decreto n. 1167 de 17 de de- 
zembro de 1892 sobre a fusão 
do Banco do Brazil cora o 
da Republica dos Estados 
Unidos do Brazil, e provi- 
dencia sobre emissões ban- 
carias. 

22 de setembro 
de 1893. 

23 de setembro 
de 1893. 

N. 183 C —de 23 de 
setembro de 1893. 

» 19 de agosto... 59 Reorganisa o Tribunal de 
Contas. 

22 de setembro 
de 1893. 

— 3 de 
de 

setembro 
1393. 

» 19 de agosto.. 60 Fixa a despeza do Ministério 
da Guerra para o exeroicio 
do 1891. 

23 de setembro 
de 1893. 

30 de setembro 
de 1893. - — N. 191 B — de 30 de 

setembro de 1893. 

» 21 de agosto.. 65 Dispõe que o Governo empre- 
gará cs offlciaes e praças do 
Exercito no estudo e cons- 
trucção da estrada de ferro 
de Catalão a Cuyabá. 

9 de setembro 
de 1893. 

20 de setembro 
de 1893. 

N. 183 — de 20 de se- 
tembro de 1893. 

» 24 de agosto.. 70 Releva á viuva do capitão Fer- 
nando Carlos de Menezes, 
D. Idalina Alice de Menezes, 
a quantia de 1:500.$, que seu 
finado marido recebeu da 
Fazenda Nacional, a titulo de 
adeantamento. 

20 de setembro 
de 1893. 

28 de setembro 
de 1893. 

N. 190 — de 23 de se- 
tembro de 1893. 

» 24 de agosto. • 71 Concede a D. Elisa Augusti da 
Silveira Galvão, viuva do 
capitão do Exercito Cícero de 
Brito Galvão, repartidamente 
com seus tres fillios, a pensão 
de 80$000 mensaes. 

17 de setembro 
de 1893. 

23 de setembro 
de 1893. 

N.186 — de 23 de se- 
tembro de 1893. 

» 24 de agosto.. 72 Concede a Francisco Paulino 
de Figueiredo, 2o escriptu- 
rario da extincta Thesou- 
raria da Parahyba do Norte, 
addidu á Alfândega do mes- 
mo Estado, um anuo de li- 
cença com ordenado. 

16 de setembro 
de 1893. 

20 de setembro 
de 1893, 

N. 183 A —de20 de 
setembro de 1893. 

» 29 de agosto.. 73 l"ixa a despeza do Ministério 
da Justiça e dos Negócios In- 
teriores para o exercecio de 
1894. 

23 de setembro 
de 1893. 

30 de setembro 
de 1893. 

— N. 191 B —de 30 de 
setembro de 1893. 

» M de agosto.. 76 Concede amnistia aos indiví- 
duos implicados nos movi- 
mentos revolucionários do 
Santa Catharina durante os 
mezes de julho o agosto do 
corrente auno, e nos aconte- 
cimentos políticos de Per- 
nambuco, que tiveram logar 
o anuo passado. 

5 de setembro 
de 1893, 

,2 de setembro 
de 1893. 

N. 174 —de 12 de se- 
tembro do 1893. 
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NÚMEROS E DATAS DA 
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1893 .1 de setembrc li Concede amnistia, desde já, ao 
implicados, directa ou indi- 
rectamente, nos movimento.' 
de 2 de março deste anno, nc 
Estado do Maranhão. 

6 de setembro 
de 1893. 

12 de setembro 
de 1893. 

— N. 175 — de 12 de 
setembro de 1893, 

1 de setemlirc 8C Concede amnistia, desde já, aos 
indivíduos que direcla ou in 
directamente tomaram parte 
no movimento occorrido na 
comarca de Catalão, no Es- 
tado de Goyaz. 

9 de setembro 
de 1893. 

12 de setembro 
de 1893. 

— N. 176 —de 12 de 
setembro de 1893. 

y> 2 de setembro 85 Fixa o subsidio e a ajuda de 
custo dos senadores e depu- 
tados na próxima futura le- 
gislatura. 

9 de setembro 
de 1893. 

20 de setembro 
de 1893. 

N. 182 —de 20 de 
setembro de 1893. 

» 4 de setembro 86 Concede um anno de licença, 
com ordenado, ao Dr. José 
Antonio Pedreira de Maga- 
lhães Castro, leme cathedra- 
tico da Escola Naval, 

21 de setembro 
de 1893. 

26 de setembro 
de 1893. 

N. 196 —de 20 de 
outubro da 1893. 

5 de setembro 90 Autorisa o Governo a abrir, no 
corrente exercício, o credito 
extraordinário de 265:980$, 
para occorrer ás despezas da 
Directoria Sanitaria da Ca- 
pital Federal, do Laboratório 
.Bacteriológico e dos hospitaes 
de isolamento. 

20 de setembro 
de 1893. 

23 de setembro 
de 1893. 

N. 185—de 23 de 
setembro de 1893. 

5 de setembro 91 Autorisa o Governo a conceder 
uip anno de licença, com or- 
denado, ao bacharel Joaquim 
de Almeida Faria Sobrinho, 
auditor de guerra do 5o dis- 
tricto militar. 

83 de setembro 
de 1893. 

28 de setembro 
de 1893. 

N. 189 —de 28 de 
setembro de 1893. 

» 6 de setembro 92 Autoriza o governo a reformar 
o Archivo Publico. 

23 de setembro 
de 1893. 

27 de setembro 
de 1893. — N. 187-de 27 de 

setembro de 1893. 

0 de setembro 93 Autorisa o Governo a conceder 
um anno de licença, com or- 
denado, ao Bacharel Joã' 
Francisco Poggi de Figuei- 
redo, juiz seccional do Estado 
do Amazonas. 

21 de setembro 
de 1893. 

27 de setembro 
de 1893. 

N. 188-de 27 de 
setembro de 1893. 

J» 6 de setembro 94 Autorisa o Governo a abrir, no 
corrente osercioio, um credito 
extraordinário de £ 28.875-0-0 
ao cambio de 27 d. por i$. 
para pagamento dos juros 
devidos a « Ceará Harbour 
Corporation. » 

20 de setembro 
de 1893. 

23 de setembro 
de 1893. 

N. 191 — de 28 de 
setembro de 1893. 

;0 de setembro 95 Autorisa o Governo a abrir á 
verba « Repartição da Carta 
Marítima», no exercício cor- 
rente, o credito supplementar 
de 32:15'J$000. 

20 de setembro 
de 1893. 

10 de setembro 
de 1893. 

N. 193 —de 13 de 
outubro de 1893. 

» 0 de setembro 96 Autorisa o Governo a abrir, no 
corrente exercicio, os créditos 
supplementares seguintes : 
do 200:000$ á verba — Apo- 
sentados; de 50:001$ á verba 
— Ajudas de custo; e de 
25:000$ á verba — Despezas 
eventuaes, da lei n. 120 I» 
de 21 de novembro de 1892. 

11 de setembro 
de 1893. 

— ^.ISJO —de 23 de 
setembro de 1893. 
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Proposições iniciadas na Camara dos 

TABELLA N. 4 

e a ella reenviadas pelo Senado, com enrndas on addições, na sessão ordinária de 1S93 

1892 

1893 

2 de agosto.. 

9 de setembro 

14 de setembro 

3 de outubro. 

17 de outubro. 

19 de outubro. 

28 de outubro. 

15 de julho... 

24 de julho... 

26 de julho... 

19 de agosto.. 

24 de agosto.. 

31 de agosto.. 

1 de setembro 

o xn í> 

34 

61 

73 

84 

96 

98 

116 

24 

35 

43 

61 

69 

78 

81 

Crea alfandegas na Capital do Estado de S. Paulo e na cidade de Juiz de 
Fóra, no Estado de Minas Geraes. 

Autorisa a remoção, para logar mais conveniente, do Arsenal da Bahia, e 
manda construir uma mortona no logar que melhores condições offereça 
em Matto Grosso. 

Trata da emissão illegal de obrigações ao portador e sua repressão. 

Reorganisa a Repartição Geral dos Telegraphos e altera o respectivo re- 
"ulamento. 

Autorisa a prorogação, por um anno, do prazo determinado á Companhia 
Industrial e de Construcções Hydraulioas para dar principio ás obras 
do porto de Jaraguá nas Alagoas. 

Reorganisa os serviços do Correio Geral da Republica. 

Reorganisa o Supremo Tribunal Militar. Emenda da Camara dos Deputados 
ao projecto do Senado, n. 21 de 1891. 

Fixa as forças de terra para o exercício de 1894. 

Regula a apuração da eleição de Presidente e Vice-Presidente da Republica. 

Autorisa a abertura de um credito extraordinário de 1.200:000$ para 
subsidiar os Estados do Piauhy, da Parahyba e de Goyaz, em prestações 
iguaes para cada um, em cumprimento á lei n. 120 de 8 de novembro 
de 1892. 

Mantém em sua plenitude o direito conferido aos Estados pelo art. 64 da 
Constituição Federal sobre as terras devolutas situadas nos seus re- 
spectivos territórios. 

Dispõe sobre o alistamento eleitoral para as eleições federaes e revoga o 
art. 2o da lei n. 69 de 1 de agosto de 1892. 

Autorisa o Poder Executivo a organisar, sob a denominação de «Instituto 
Sanitário Federal», o serviço sanitário terrestre, comprehendendo o 
Laboratório Bacteriológico e hospitaes de isolamento. 

Dispõe sobre o numero e os vencimentos dos empregados da Inspectoria 
Geral da Saúde dos Portos. 

DATAS EM QUE 
FORAM REENVIADAS 

Á CAMARA 

12 de junho de 1893. 

17 de julho de 1893. 

23 de agosto de 1893. 

26 de junho de 1893. 

8 de junho de 1893. 

7 de agosto de 1893. 

9 de junho de 1893. 

28 de julho de 1893. 

15 de agosto de 1893. 

25 de agosto de 1893. 

5 de setembro de 
1893. 

9 de setembro dê 
1893. 

18 de setembro de 
1893. 

16 de setembro de 
1893. 

Secretaria do Senado, em 21 de fevereiro de 1891.— O official, Francisco José Calmou da Gama.— Conforme — O di- 
rector, José li. da Se^ra Hclfort. 

8. 3 
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TABELLA N. 5 

Proposições iaiciaàs na Camara dos Deputados, e!iicn:!ad.is pelo Senado, as quaes, mantidas naquclla Camara, foram 
devolvidas ao Senado que, abrindo mão de suas emendas, enviou-as á saneção 

SOKNV 

DATAS 

o 
Ss -1 ^ 5 
S 2 Z K K 0 

EMENTA 

DA
TA

S 
E

M 
Q

UE
 

FO
RA

M 
D
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DA

S 
A 

C
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A 

CO a < Ü 0 C cJ -< o -í > o 
S PÍ 55 ^ TA < & O H ^ ^ 5 «J CO ^ ^ J y O H a ^ <i 
Q ^ w o a 

- < a -a 
g 2 " o 5 f 5 a o. 
a s 0 

v < cc o ^ 10 

í á <*< 
Ò ^ o DA
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S 

D
A 

SA
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ÇÃ
O 

NÚ
ME

RO
S 

E
 

D
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AS
 

DA
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ÇÃ
O 

1892 7 de outubro 91 Crea uma colonia correccional no 
proprlo nacional Fazenda da 
Boa-Vista, na Parahyba do Sul, 
e nas colonias militares que a 
isso se prestarem, e especifica 
os indivíduos que a ellas podem 
ser recolhidos. 

16 de junho 
de 1893. 

4 de julho 
de 1893. 

10 de julho 
de 1893. 

12 de julho 
de 1893. 

N. 145— de 
12 dejulho 
de 1893. 

29 de outubro 119 Autorisa o Poder Executivo a 
abrir um credito de 12;317S174, 
á verba « Soccorros Públicos» 
do exercício de 1891, para paga- 
mento de despezas com o trata- 
mento de indigentes atacados 
de moléstias epidêmicas no Es- 
tado de Santa Catharina ; e um 
outro de 2:000$ para paga- 
mento, no exercício de 1893, dos 
vencimentos do continuo da 
Camara dos Deputados, Luiz 
Ferreira de Barres. 

10 de maio 
de 1893. 

20 de julho 
de 1893. 

7 de agosto 
de 1893. 

10 de agosto 
de 1893. 

N. 100—de 
14 de agos- 
to de 1893. 

1 

1893 24 de maio. 5 Approva as divisões de districtos 
eleitoraes organisadas pelo Po- 
der Executivo, para vários Es- 
tados da União. 

19 de junho 
de 1893. 

18 de julho 
de 1893. 

1 de agosto 
de 1893. 

3 de agosto 
de 1893. 

N. 153—de 
3 de agosto 
de 1893. 

1 

> 3 de julho.. 13 Fixa a despeza do Ministério das 
Relações Exteriores para o ex- 
ercício de 1894. 

28 do julho 
de 1893. 

11 de agosto 
de 1893. 

22de setemb. 
de 1893. 

30 de set. de 
1893. 

N.191 B — 
de 30 de 
setemb. de 
1893. 

y> 24 de julho. 3G Fixa a despeza do Ministério da 
Marinha para o exercício de 
1894.— Emendas da Camara do« 
Deputados á proposta do Poder 
Executivo. 

11 de agosto 
de 1893. 

22 de agosto 
de 1893. 

22de3etemb, 
de 1893. 

30 de set. de 
1893. 

N. 191 B— 
de 30 de 
setemb. de 
1893. 

* 18 de agosto 55 Dispõe sobre o decreto n. 1107 
de 17 de dezembro de 1892 e 
providencia sobre emissões ban- 
carias. 

9 de setemb. 
de 1893. 

9 de setemb. 
de 1893. 

22 Jesetemb. 
de 1893. 

23 desetemb, 
de 1893. 

N.183 C — 
de 23 de 
setemb. de 
1893. 

Secrjaria do Senado, em 20 de fevereiro de 18)1.— O official, Francisco José Cahnon da Gama Conforme _ n 
■director, Joó n. da Serra ISclfort. 
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TABELLA N. 6 

Proiiosições iniciaías na (Jamara dos Deputados e pelo Senado devolvidas, por não poder dar-lhes sen assentiminto, na sessão ordinária de 1S93 

1892 

1893 

3 de setembro. 

17 de outubro.. 

17 de outubro... 

20 de outubro. 

20 de outubro... 

20 de outubro... 

21 de outubro... 

21 de outubro. 

21 de outubro... 

28 de outubro... 

29 de outubro... 

3 do novembro. 

7 de novembro. 

9 de novembro. 

11 de novembro. 

17 de maio  

H 

a 2 

50 

94 

97 

99 

101 

102 

103 

106 

110 

115 

117 

126 

127 

131 

132 

1 

Autorisa a revisão geral das promoções realisadas no Exercito, desde 15 
de novembro de 1889 até 31 de dezembro de 1890. 

Autorisa o Poder Executivo a garantir juros até 6 %, pelo prazo máximo 
de 15 dias, sobre o capital de 10:000.5, para fundação de colonias na- 
cionaes. 

Autorisa o Poder Executivo a comprar a Alfredo Moreira Pinto a proprie- 
dade do seu « Diccionario Geographico, Histórico, Ethnographico e Ad- 
ministrativo do Brazil » por 60:0005, pagos em prestações de 20:0005000. 

Eleva á Ia classe o Arsenal de Porto Alegre, sem augmento de pessoal... 

Autorisa o Poder Executivo a contractar com F. Doncker, ou com a com- 
panhia por elle organisada, a coustrucção de uma linha ferrea que vá 
entronoar-se em Entre-Rios com a Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Dispõe sobre os vencimentos dos patrões do Arsenal de Guerra da Capital 
Federal. 

Concede ao bacharel Francisco da Costa Ramos, juiz seccional no Estado 
das Alagôas, seis mezes de licença, com ordenado. 

Autorisa o pagamento de 30:0005, como prêmio, ao Dr. Crockatt de Sá, 
pelo mappa organisado por elle ultimamente. 

Manda continuar em vigor, no exercício de 1893, a concessão já votada 
para a construcção de dous pharóes de 611 classe, nos portos de Macáo e 
Mossoró, no Rio Grande do Norte. 

Autorisa o Poder Executivo a rever as tabellas do pessoal de todas as 
estradas de ferro, do modo a reduzil-o, e attender aos respectivos ven- 
cimentos. 

Manda continuar em vigor e extensiva a todas as estradas de ferro da 
União a disposição do art. 80 das condições regulamentares da Estrada 
de Ferro Central do Brazil. 

Autorisa o Poder Executivo a contractar com a Companhia Muzambinho, 
ou cora quem melhores condições offerecer, a construcção do prolonga- 
mento da estrada do ferro que partindo da cidade da Campanha vá aos 
Poços de Caldas, passando pela cidade de S. Gonçalo do Sapucahy. 

Autorisa o Poder Executivo a conceder seis mezes de licença, com or- 
denado, ao 3° escripturario da Alfândega de Santos, Raul Cavalcante 
Vereza. 

Autorisa o Poder Executivo a contractar com o engenheiro civil Melville 
Hora as obras que se propõe a executar, por si ou companhia que orga- 
nisar, no porto do Rio de Janeiro. 

DATAS EM QUE 
FORAM DEVOLVIDAS 

Á CAMARA 

Proroga novamente a sessão legislativa do Congresso Nacional. 

Uitorisa o Poder Executivo a refundir a Consolidação das Leis das Al- 
fândegas. 

3 de julho de 1893. 

3 de julho de 1893. 

15 de maio de 1893. 

15 de maio de 1893. 

12 de agosto de 1893. 

25 de maio de 1893. 

12 de maio de 1893. 

15 de maio de 1893. 

19 de setembro de 
1893. 

16 de maio de 1893. 

27 de julho de 1893. 

20 de junho de 1893. 

25 de maio de 1893. 

14 de junho de 4893. 

11 de novembro de 
1893. 

12 de junho de 1893. 
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AN NOS DATAS 

CO o 
£ ^ O "-H 
ir K 6 o CO W « 

EMENTA 
DATAS EM QUE 

FORAM DEVOLVIDAS 
Á GAMARA 

1893 2 6 de junho de 1893. 

6 de junho de 1893. » 19 de maio  3 .Vutorisao Poder Executivo a vender, em concurrencia publica, todos os 
próprios nacionaes que não derem venda correspondente ao seu custeio 
e ao juro do capital que elies representam. 

6 de julho  20 Concede á viuva do desembargador José Manoel de Freitas, repartida- 
mente cora suas filhas, uma pensão de 3:6)05000. 

28 de agosto de 1893. 

8 de julho  23 Autorisa o Poder Executivo a abrir um credito supplemontar alé á quantia 
de 250:0005 para as despezas de desapropriação e reparos d'; prédio em 
quefuncciona a Secretariadas Relações Exteriores, ou outro que mais 
convenha. 

22 de julho de 1893. 

» 21 de julho  '38 Concede a T). Leonilla Octaviana de Menezes Souza a reversão, em seu 
favor, da pensão de 60$ mensaes, que percebia seu finado marido o 
capitão do Exercito Luiz Francisco de Souza. 

19 de agosto de 1893. 

» e julho  40 Autorisa o Poder Executivo a melhorar a reforma do capitão de fragata 
graduado Faustino Martins Bastos, dando-lhe a effectividade do posto 
em que se acha. 

5 de agosto de Ií93. 

29 de julho  46 Declara em toda a sua plenitude o decreto de 16 de janeiro do 1890, que 
aposentou o bacharel Antonio Ferreira dos Santos Caminha, no logar 
de secretario da Policia do Estado do PAo de Janeiro. 

9 de setembro de 
1893. 

29 de julho  47 Concede uma pensão annual de 4:000$ a D. Rita Rodrigues da Fonseca 
Hermes, viuva do marechal Hermes Ernesto da Fonseca. 

23 de setembro de 
1893. 

» 4 de agosto  49 Determina que a reforma concedida por decreto de 17 de março de 1891, 
ao general de brigada Frederico Christiano Buys, será no posto de 
general de divisão.— Emenda substitutiva da Gamara dos Deputados ao 
projecto do Senado, n. 2 de 1892. 

9 de setembro de 
1893. 

18 de agosto.... 56 Concede a pensão de 100$ mensaes a D. Claudina Telles de Menezes, 
viuva do capitão do Exercito Pedro Muniz Telles de Menezes. 

20 de setembro de 
1893. 

» 21 de agosto.... 66 Releva a pvescripção era que incorreu D. Olympia Victor Baptista para o 
rocebimenio do meio soldo da patente de seu faliecido pae, o alteres 
Francisca Victor Baptista. 

20 de setembro dc 
1893. 

» 2 de setembro. 81 Dispõe que nas exchisõos, de que trata o art. 9o do decreto n. 117 de 4 de 
novembro de 1892. não eslão comprehendidos os empregados da Inspe- 
ctoria Geral das Obras Publicas, reorganisada pelo decreto n. 406 de 17 
de maio de 1890. 

18 do selemhro de 
1893. 

» 

 ~ 

4 de setembro. 85 Abre o crediti necessário para pagamento dos vencimentos devidos aos 
empregados da Secretaria da Gamara dos Deputados, em virtude da 
resolução da mesma Gamara, de 28 de agisto de 1893. 

20 de setembro do 
1893. 

Secretaria do Senado, em 21 de fevereiro de 1891—0 oTicial, Franciscc Josi Calmon da Gama.— Conforme — O 
<lii,ector. José II. da Serra lielfort. 



TABELLA N. 7 

Projectíi! iniciados no Senado c por tlle appiovados e reincttiJos á Camara dos Deputados, na sessão ordinária de 1S93 

ANNOS DATAS 

' m O 
s > 
M <í ? ^ D 2 ^ cr Bl Q 

EMENTA 
DATAS 

EM QUE FORAM 
REMETTIDOS 

1892 23 de setembro.. 40 Crea ura Externato ou Gymnasio Nacional na cidade da Campanha, no 
Estado de Minas Geraes. 

18 de maio de 1893. 

> 4 de novembro. 54 Autorisa o Poder Executivo a prorojjar, por mais dons annos, o prazo 
concedido á Companhia — Colonisação Industrial de Santa Catharina— 
para a inauguração do engenho central na povoação Palhoça. 

5 de julho de 1893. 

1893 17 de maio  4 Dispõe sobre o computo de tempo para execução das sentenças passadas 
em julgado nos tribunaes militares, e sobre a extineção da acção penal 
e da condemnação estabelecida no titulo VI, arts. 62 a 70 e seus para- 
graphos do Codigo Penal da Armada. 

9 de junho de 1893. 

> 15 de maio  5 Modifica o decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890, que rege a organi- 
sação e processo da Justiça Federal. 

23 de agosto de 1893. 

>» 17 de maio  7 Amplia a organisação da Procuradoria da Republica e Fazenda Fe- 
deral . 

3 de julho de 1893. 

> 20 de maio  8 Substitue o projecto do Senado, n. 49 de 1892, que isenta do imposto de 
heranças e legados os titulos da divida publica federal e estadoal. 

9 de junho de 1893. 

> 31 de maio  9 Substitue a proposição da Gamara dos Deputados, n. 34 de 1892, que crea 
alfandegas na capital do Estado de S. Paulo e na cidade de Juiz de 
Fóra, no Estado de Minas Geraes. 

14 de junho de 1893. 

5» 5 de junho «... 11 Aulorisa o Poder Executivo a auxiliar com a quantia de 10:000$ o 
Instituto da Ordem dos Advogados Brazileiros. 

3 de julho de 1893. 

» 8 de junho .... 14 Substitue o projecto do Senado, n. 45 de 189?, que autorisa o Poder 
Executivo a mandar pagar ao Dr. Albino Gonçalves Meira de Vas- 
concellos, professor vitalício do curso annexo á Faculdade de Direito 
do Recife, os vencimentos que deixou de receber desde a data da sua 
exoneração até o dia em que foi reintegrado. 

3 de julho de 1893. 

» 16 de junho .... 16 Marca os casos e modo da revisão dos processos lindos de crimes mi- 
litares. 

26 de julho de 1893. 

» 28 de junho .... 18 Eleva á categoria de alfandega a Mesa de rendas geraes de Caravellos, 
no Estado da Bahia, e amorisa o Poder Executivo a abrir o credito 
necessário para as respectivas despezas. 

18 de agosto de 1893. 

> 6 de julho  21 Conceda a Antonio da Silva Netto, chefe da 2;l secção da Directoria 
Geral de Estatística, nove mezes de licença, cora ordenado, para tratar 
de sua saúde, onde lha convier. 

13 de julho de 1893. 

> 6 de julho  22 Concede ao ministro do Supremo Tribunal Federal, Dr. Amphilophio 
Botelho Freire de Carvalho, um anuo do licença com ordenado, para 
tratar de suã saúde, onde lhe convier. 

10 de julho de 1893. 

> 8 de julho,. .. 24 Determina que a approvação do exame de madureza ou o titulo de 
hacnarel em sciencias e Lettras, dados pelas instituições de ensino 
secundário nos Estados federados, habilita á matricula nos estabele- 
cimentos de ensino sttperior da Republica, 

23 de agosto de 1893. 

12 de julho  25 Amplia as disposições da proposição da Camara dos Deputados, n. 98 
de 1892, que reorganisa o serviço dos Correios da Republica. 

7 de agosto de 1893. 

» 12 de julho  20 Substitue o projecto do Senado, n. 49 de 1892, que marca aos governa- 
dores dos Estados o prazo das eleições para o preenchimento de vagas 
no Congresso Nacional. 

20 de julho de 1893. 

> 21 de julho  30 Autorisa o Poder Executivo a melhorar a reforma do l" tenente da 
Armada Camillo de Lellis e Silva. 

22 de agosto de 1893. 

18 de julho  31 Autorisa o Poder Executivo a conceder um anno de licença a Manoel 
Marques Perdigão, vedor da Casa de Correcção da Capital Federal. 

4 de agosto de 1893. 

> 27 de julho  32 Concede ao bacharel Augusto Netto de Mendonça, juiz substitulo sec- 
cional em Santa Catharina, ura anno de licença com ordenado. 

19 de agosto de 1893. 



— 24 — 

ANNOS DATAS 

03 O 

s * 
o S 
«s 

O 

EMENTA 
DATAS 

EM QUE FORAM 
REME T TIDOS 

1893 28 de julho  33 Regula a suecessão dos herdeiros para o recebimento do montepio 
militar a que se refere o art. 19 e paragraphos do decreto n. 695 de 
28 de agosto de 1890. 

23 de agosto de 1893. 

» 5 de agosto.... 35 Concede amnistia, desde já, a todas as pessoas, directa ou indireota- 
mente implicadas nos movimentos revolucionários que, durante os 
raezes de julho e agosto, deram logar ás deposições de autoridades 
no Estado de Santa Catharina. 

11 de agosto de 1893. 

8 de agosto.... 36 Dispõe sobre o modo por que devem ser pagos de seus vencimentos, 
pelos cofres da União, os funcciouarios aposentados. 

20 de setembro de 
1893. 

» 8 de agosto.... 37 Manda incluir, para a jubilação do lente da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, Dr. João Damasceno Peçanha da Silva, o tempo de 
serviço como alumno pensionista do Hospital Militar, e como cirurgião 
do Corpo de Saúde do Exercito. 

23 de agosto de 1893. 

8 de agosto.... 39 Determina que os officios de contador dos juizos do Districto Federal são 
cargos vitalícios. 

1 de setembro de 
1893. 

» 14 de agosto.... 41 Approva o codigo das disposições communs ás instituições de ensino 
superior, decretado pelo Governo, sob n. 1159, a 3 de dezembro de 
1892, com algumas modificações e additamentos. 

23 de agosto de 1893. 

» 31 do agosto.... 44 Autorisa o Poder Executivo a conceder a Josá Herzaide Guimarães, 3o 

escripturario da extineta Thesouraria de Fazenda do Estado de São 
Paulo, um anuo de licença cora vencimentos, na fôrma da lei. 

19 de setembro de 
1893. 

14 de setembro.. 47 15 de setembro de 
1893. 

Secretaria do Senado, em 27 de janeiro de 1894.— 0 oflicial, Francisco José Calmon da Gama. — Conforme — O director, 
José B. da Serra Belfort. 



TABELLA N. 8 

Project» iniciado no Senado, que sendo remcttido á Gamara dos Deputados e por ella emendado e devolvido ao Senado, este, acceitando as 
emendas, o dirigiu á saneção na sessão ordinária de 1893. 
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1891 13 de julho. 12 Garante os direitos dos indiví- 
duos e confissões religiosas, 
a que se refere o art. 72 § 3o 

da Constituição Federal. 

12 de julho 
de 1892. 

21 de julho 
de 1893. 

31 de agosto 
de 1893. 

10 de set. 
de 1893. 

N. 173 — de 
10 de set. 
de 1893. 

Secretaria do Senado, 20 de janeiro de 189d. —O official, Francisco José Calmon da Gama.— Conforme —O director, 
José B. da Serra Belfort, 



. 

  

■ . 
■ . - 

„ 

- 

- 
. 

1 1 ' \ 

' i • - 

' 
. 



TABELLA N. 9 

Projecío iniciado no Senado, o qual, approvado pela Gamara dos Deputados e por ella enviado á saneção, foi pelo 
Poder líjccutivo devolvido ao Senado para o fim indicado no art. 38 da Constituição federal 

ANNü DATA 
NU

M
ER

O 
DE

SI
GN

AT
IV

O 
EMENTA 

DATA 
DA REMESSA Á 

GAMARA 

DATA 
DA REMESSA Á 

SANCÇÃO 

DATA EM QUE 
FOI DEVOLVIDO 

AO SENADO 

DATA 
PA 

promulgação 

1892 24 de setembro. ao Crea um Jixternato on Gym- 
nasio Nacional na cidade da 
Campanha, no Estado de Mi- 
nas Geraes. 

18 de maio de 
1893. 

7 de junho de 
1893. 

4 de julho de 
1893. 

N. 142 — de 
5 de julho 
de 1893. 

Secretaria do Senado, em 18 de novembro de 1833. — O official, .1/. V. dc Sousa Monteiro. — Conforme — 
O director, José Jl. da Serra Belfort. 
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TABELLA N. 10 

Projectos iniciados no Senado, (]ue não foram approvados ou foram prejudicados na sessão ordinária de 1S93 

ANXOS DATAS 

t» O m O m tí H w •< 
& 2 fc 07 w o 

EMENTA OBSERVAÇÕES 

1891 7 de agosto... 23 Crea escolas de aprendizes marinheiros nos Estados do Ama- 
zonas, Parahyba, Alagoas, Sergipe, Espirito Santo e S. Paulo 

Rejeitado. 

> 19 de setembro. 44 Revoga o decreto n, 804 de 4 de outubro de 1890  Rejeitado. 

Rejeitado. 1892 18 de julho  26 Autorisa o Poder Executivo a reverter ao serviço aotivo o 
coronel de engenheiros reformado Dionysio Evangelista de 
Castro Cerqueira. 

7 de outubro... 43 Dispõe que os escrivães do juizo seccional perceberão o ordenado 
annual de 2:400$ nos Estados do Rio de Janeiro, S. Paulo, 
Minas Geraes, Rio Grande do Sul, Bahia, Pernambuco, Ma- 
ranhão, Pará e Amazonas: e de 1:200$ nos demais Estados. 

Prejudicado em virtude da 
approvação de um substi- 
tutivo apresentado pelo 
Sr. U. do Amaral. 

» 13 de outubro... 44 Dispõe que os maclünistas navaes de Ia, 2a e 3a classes do an- 
tigo quadro perceberão mais, como gratificação, a ditterença 
do soldo que então lhes competia e que actualmente vencem. 

Rejeitado. 

» 13 de outubro... 45 Autorisa o Poder Executivo a mandar pagar ao Dr. Albino 
Gonçalves Meira de Vasconcellos, professor vitalício do 
curso annexo á Faculdade de Direito do Recife, os venci- 
mentos que deixou de receber desde a data da exoneração 
até a de sua reintegração. 

Prejudicado era virtude da 
approvação do substitu- 
tivo n. 14, de 1893. 

» 24 de outubro... 48 Extingue o imposto de herança e legado, estabelecido sobre as 
apólices da divida publica. 

Prejudicado em virtude da 
approvação do substitu- 
tivo n. 8, de 1893. 

» 25 de outubro... 49 Marca aos governadores dos Estados o prazo máximo de 90 dias, 
contados da data da communicação da mesa da respectiva 
Gamara, para a execução do § 3° do art. 17 da Constituição 
Federal, salvo caso de guerra ou de calamidade publica. 

Prej udicado pela approvação 
do substitutivo n. 26, de 
1893. 

» 4 de novembro. 55 Faz extensiva ás companhias concessionárias de garantias de 
juros para construcção de portos marítimos, a disposição da 
clausula 17a do decreto de 10 do agosto de 1878. 

Rejeitado. 

4 de novembro. 56 Determina que o Governo não pode, sem autorisação do Poder 
Legislativo, fazer contractos por tempo excedente do anno 
financeiro que estiver correndo, nem para serviços não con- 
templados na lei do orçamento vigente. 

Rejeitado. 

1893 9 de maio  1 Autorisa o Poder Executivo a conceder á Empreza Progresso 
Industrial do Estado do Espirito Santo mais lèmezes de proro- 
gação do prazo para a inauguração dos engenhos centraes. 

Rejeitado. 

9 da maio  3 Autorisa o Poder Executivo a nomear um interventor na- 
cional, no Estado do Rio Grande do Sul, investido de todos 
os poderes civis e militares. 

Rejeitado. 

» 16 de maio  6 Concede o auxilio de 100:000$ para a fundação, em Curytiba, 
da Universidade de que trata a lei n. 63 de 10 de dezembro 
de 1892, do Estado do Paraná. 

Rejeitado. 

» 16 de junho.... 

17 de julho  

17 Rejeitado. 

Hejeitado. » 29 Autorisa o Poder Executivo a conceder, pelo prazo de 5 annos, 
a isenção de direitos de importação aos raachinismos impor- 
tados para o estabelecimento metallurgico que for montado 
por Júlio Eduardo Gineste, na cidade de Curytiba, do Estado 
do Paraná. 

» .2 de agosto.... 40 Dispõe qnè os exames parciaes ou de raadureza, prestados no 
Instituto H, Kõpke, serão validos para matricula em quaes- 
quer dos estabelecimentos de ensino olficial da Republica : 
oulrosim, que os diplomas expedidos pela referida instituição 
gosarão das mesmas regalias dos que forem conferidos pelos 
institutos oíllciaes. 

lejeitado. 

Seeretaria do Senado, em 20 de janeiro de 1894. — O official, Francisco José Calmon da Gama. — Conforme — O 
director, José B. da Serra Bclfort. 
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TABELLA N. 11 

Frojccto iniciado no Senado o retirado a pedido do seu autor, na sessão de 1S93 

AVNO data 
NU

M
ER

O 
DE

SI
ON

AT
IV

O 
AÜTOK EMENTA DATA DA RETIRADA 

1893 2 de junho.. 10 Commissão de Finanças.. Substituo a proposição da Gamara dos Depu- 
tados, n. 98 de 1892, que reorganisa os ser- 
viços dos Correios da Republica. 

12 de julho de 1893. 

Secretaria do Senado, em 22 de janeiro de 189a.— O offlcial, Francisco José Calmon da Gama. — Conforme — O direotor, 
José B. da Serra Bclfort. 
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TA BELL A N. 12 

Decrelo não sanccionaè, que mantido nas duas Camaras, foi enviado pelo Senado ao Presidente da Bepnblica para a formalidade da promulgação, 
na sessão ordinária de 1S93. 

DATA DO DECRETO EMENTA 
DATA 

DO RECEBIMENTO NO 
SENADO 

NUMERO E DATA DA 
PROMULGAÇÃO 

4 de outubro de 1892. Considera como lentes substitutos das Faculdades de Me- 
dicina os ex-adjuntos que passaram a preparadores e os 
adjuntos actuaes que não foram contemplados na ultima 
reforma. 

22 de outubro de 1892. N. 138 —de 21 de 
junho de 1893. 

Secretaria do Senado,era 18 de novembro de 1893.— O oíTicial, .1/. V. de Souza Monteiro. — Conforme — Odirector, José 
B. da Serra Belfort. 
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TABELLA N. 13 

Pareceres apresentados na sessão ordinária dc 1S93. 

AN NO DATAS 
NÚ

ME
RO

S 
DE

SI
GN

AT
IV

OS
 

COMMISSÕES EMENTA OnSFRV AÇÕES 

1893 4 de maio... i Constituição, Poderes, e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial do Estado do Piauby, 
reconhecendo senador o Dr. Antonio Coelho Ro- 
drigues. 

Approvado. 

4 de maio... 2 Constituição, Poderes, e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial do Estado de Pernambuco, 
reconhecendo senadores os ürs. Joaquim José de 
Almeida Pernambuco, João Barbalho Uchôa Caval- 
canti e Gaspar Drummond. 

Idem. 

> 6 de maio... 3 Constituição, Poderes, e 
Diplomacia. 

Sobre a eleição senatorial do Estado de S. Paulo, 
reconhecendo senador o Dr. Francisco de Paula 
Rodrigues Alves. 

Idem. 

8 de maio... 4 Constituição, Poderes, e 
Diplomacia. 

Sobro a licença solicitada pelo senador José Gomes 
Pinheiro Machado. 

Idem. 

10 de maio... 5 Sobre o projecto do Senado, n. 44 de 1891, autori- 
sando a cobrança em ouro dos direitos de im- 
portação. 

Rejeitado. 

12 de maio... 6 Sobre as emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 119 de 1892, autorisando a aber- 
tura do credito de 13:317§1T4, para pagamento das 
despezas feitas por conta da verba «Soccorros 
Públicos» no exercício de 1891, com o tratamento 
de indigentes atacados de moléstias epidêmicas no 
Estado de Santa Catharina. 

Approvado. 

> 15 de maio... 7 Justiça e Legislação.... Sobre a representação, n. 1 de 1S93, do governador 
do Estado da Parahyba, relativa á, ordem de hab:as 
corpus, concedida pelo juiz seccional daquelle Estado 
a favor do Dr. Eugênio Toscano de Brito e 
outros. 

Idem. 

* 10 de maio... 8 Justiça e Legislação  Sobre o requerimento do Sr. Saldanha Marinho, 
relativo ao regulamento policial do Dislricto Fe- 
deral, a que se refere o decreto n. 1034 A de 1 de 
setembro de 1892. 

Idem. 

17 de maio... 9 Redacção  Sobre o projecto do Senado, n. 40 de 1892, creando 
um Externatoou Gymnasio Nacional nu cidade da 
Campanha, Estado de Minas Geraes. 

Idem. 

» 17 de maio... 10 Sobre a proposição da Gamara dos Deputadjs, n.ill 
de 1892. autorisando o Governo a alfandegar as 
Mesas de rendas de Itajahy e Laguna, no Estado de 
Santa Catharina, a de Antonina no Paraná e a de 
Itapemirim no Espirito Santo. 

Idem. 

)» 17 de maio... 11 Obras Publicas e Km- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre o projecto do Senado, n. 1 do 1893, autorisando 
o Governo a conceder á Empreza « Progresso Indus- 
trial do Estado do Espirito Santo », mais 12 raezes 
de prorogação do prazo que teve para inauguração 
dos engenhos centraes, em virtude de sua con- 
cessão. 

Rejeitado. 

■ >» 17 de maio... 12 Obras Publicas e Em- 
prezas Privilegiadas. 

Sobre o requerimento n. 35 de 1892. de Charles Maine 
o outros, sobre a construcção de uma estrada de 
ferro dupla, da Sapopemba ao centro desta Cidade. 

Approvado. 

18 de maio... 13 Sobre o projecto do Senado, n. 23 de 1892, autorisando 
o Governo a fazer reverter ao quadro os officiaes 
eífectivos do Exercito e o coronel de engenheiros, 
hoje general de britrada reformado, Dionysio 
Evangelista de Castro Cerqtteira. 

Rejeitado. 

» 18 do maio... 

i 

14 Sobre o requerimento, n. 55 de 1892, de D. Mathilde 
Carolina de Sampaio Tavares, pedindo uma pensão 
era atlenção aos serviços médicos prestados por 
seu finado marido na guerra contra o Paraguay. 

Approvado. 
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1893 18 de maio.. 15 Constituição, Poderes, 
Diplomacia. 

Sobre o requerimento, n. 2 de 1893, do Sr. Coelho Ro 
drigues, relativo ao telegramma, n. 60 do mesmc 
anno, relativo á situação anômala em que se achs 
o Estado de Pernambuco dirigido por dous gover 
nadores. 

Approvado. 

19 de maio.. 16 Constituição, Poderes, 
Diplomacia, 

Sobre o officio, n. 63 de 1893, do Sr. senador Generosc 
Marques, solicitando licença ao Senado. 

Idem. 

» 19 dê maio.. 17 Constituição, Poderes, e 
Diplomacia. 

Sobre o telegramma, n. 69 de 1893, do Sr. senador 
Cunha Júnior, solicitando do Senado um mez de 
licença. 

Idem. 

19 de maio,. 18 Constituição, Poderes, e 
Diplomacia. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 118 
de 1892, reiativa ao sello proporcional e fixo fe- 
deral. 

Pendente. ' 

» 20 de maio... 19 Sobre o projecto do Senado, n. 48 de 1892, isentando 
os titulos da divida publica nacional e eatadoal dos 
impostos da União ou dos Estados. 

Approvado. 

» 20 de maio... 20 Obras Publicas e Empre- 
sas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 131 
de 1892, que autorisa o Governo a contractar com o 
engenheiro Mêlville Hora a construcção das obras 
do porto desta Capital. 

Rejei tado. 

» 20 de maio... 21 Marinha e Guerra  Sobre o requerimento, n. 53 de 1892, do 2» tenente José 
Paulo Nabuco Cirne, que pede ser reintegrado no 
logar que occupava no Corpo de Fazenda da Armada, 
onde serviu durante 23 annos. 

Approvado. 

* 23 de maio... 22 Marinha e Guerra  Sobre o requerimento, n. 7 de 1891, do 1° tenente Ca- 
millo de Lellis e Silva. 

Idem. 

» 23 de maio... 23 Redacção  Sobre o projecto do Senado, n. 43 de 1892, marcando 
vencimento para os escrivães do juizo seccional no 
Districto Federal e em diversos Estados. 

Idem. 

24 de maio... 24 Finanças  Sobra a representação, n. 26 de 1893, do corpo com- 
mercial da cidade da Parnahyba, no Estado do 
Piauhy, reclamando contra a exorbitância do im- 
posto de 4 % por leis êstadoaes sobre a importação 
de mercadorias do procedência estrangeira e as de 
cabotagem a que se refere o art. 7o ns. 1 e 2 da 
Constituição Federal. 

Idem. 

» 25 de maio... 25 Justiça e Legislação..,. Sobre a proposição da Gamara doa Deputados, n. 116 
de 1892, emendando o projecto do Senado, n. 21 de 
1891, que reorganisa o Supremo Tribunal Militar. 

Idem. 

> 25 de maio... 26 Justiça e Legislação.... Sobre o projecto do Senado, n. 4 do 1893, dispondo 
sobre o coraputo de tempo para execução das sen- 
tenças passadas em julgado nos tribunaes militares 
e sobre a extincção da acção penal e da condemna- 
ção estabelecida no titulo VI, arts. 62 a 70 e seus 
paragraphos do Codigo Penal da Armada. 

Idem. 

» 20 de maio... 27 Vlarinha e Guerra e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 63 de 
1892, autorisando o Governo a mandar pagar ao al- 
feres honorário do Exercito Antonio Paes de Sá 
Barreto a quantia de 2:592$ por diíierenças de sol- 
dos atrazados, que deixou de receber no tempo de- 
corrido do 18 de agosto do 1877 a 39 de outubro 
de 1885. 

Idem. 

» 26 de maio... 28 Jbras Publicas e Empre- 
zas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 96 
de 1892, autorisando o Governo a prorogar por um 
anno o prazo determinado á Companhia Industrial 
e de Constvucções Hydraulicas, cessionária do privi- 
legio para melhoramentos do porto de Jaraguá, no 
Estado de Alagoas. 

dem. 

» ?6 de maio... 29 'inançaa   iobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 129 
de 1892, autorisando o Poder Executivo a despender, 
á proporção que for se tornando necessário o fa- 
zendo para isso as precisas operações de credito, 
a quantia de 12.000:000$ ao cambio de 27 d. 
esterlinos, com a reforma do material naval. 

dem. 
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1893 20 de maio.... 30 Constituição, Poderes e 
Diplomacia, e de Fi- 
nanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 3 
de 1893, aufcorisando o Poder Executivo a vender, 
em concurrencia publica, todos os próprios na- 
cionaes que não derem renda correspondente ao 
seu custeio e ao juro do capital que elles repre- 
sentem. 

Rejeitado. 

» 29 de maio.... 31 Justiça e Legislação  Sobre o requerimento, n. 22 de 1893, de Manoel Joa- 
quim Pereira e outros, moradores no distrieto de 
S. Sebastião da Parahyba, município de Can- 
tagallo,pedindo a nullidade do alistamento eleitoral 
pela lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892. 

Approvado. 

> 29 de maio  32 Justiça e Legislação  Sobre a representação, n. 14 de 1893, do Prefeito do 
Distrieto Federal, dando as razões pelas quaes oppoz 
veto á resolução do Conselho Municipal que autorisa 
o calçamento da parte da rua de Todos os Santos, 
entre as da Real Grandeza e Marianna. 

Idem. 

29 de maio... 33 Justiça e Legislação.... Sobre a representação, n. 16 de 1893, do Prefeito do 
Distrieto Federal, dando as razões pelas quaes 
oppoz veto á resolução do Conselho Municipal que 
autorisa a concessão de licenças para casas de 
commercio antigas, independente do cumprimento 
das posturas de 31 de dezembro de 1891 e de 15 de 
setembro de 1892. 

Idem. 

> 30 de maio... 34 Constituição, Poderes e 
Diplomacia, e de Justiça 
e Legislação. 

Sobre o projecto do Senado, n. 3 de 1893, autorisando 
o Governo a nomear um interventor nacional no 
Estadq do Rio Grande do Sul, investindo-o de todos 
os poderes civis e militares necessários ao desem- 
penho de sua missão. 

Rejeitado. 

31 de maio.... 35 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 2 
de 1893, abolindo as loterias, respeitadas somente 
as concessões já feitas. 

Idem. 

31 de maio... 36 Sobre o projecto do Senado, n. 48 de 1892, abolindo o 
imposto de heranças e legados sobra as apólices da 
divida publica. 

Approvado. 

2 de junho.. 37 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 98 
de 1892, que reorganisa o serviço do Correio Fe- 
deral. 

Prejudicado. 

2 de junho.. 38 Sobre as representações, ns. 23, 29 e 31 de 1893, de 
funcoionarios dos Correios dos Estados da Minas 
Geraes e da Bahia. 

Idem. 

5» 5 de junho.. 39 Justiça e Legislação  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 5 
de 1893, approvando as divisões de districtos 
eleitoraes organisadas pelo Poder Executivo para 
vários Estados da União. 

Approvado. 

5 de junho... 40 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 1 
de 1893, que autorisa o Presidente da Republica a 
refundir a Consolidação das Leis das Alfândegas. 

Rejeitado. 

5 de junho.. 41 Sobre a representação, n. 27 de 1893, de Manoel 
Luiz de Mesquita e outros, solicitando a con- 
cessão de uma loteria extraordinária sob a deno- 
minação de — Federal era favor de um monumento 
que projectam erigir aos fundadores da Republica, 
generaes Deodoro e Benjamin Constant. 

Approvado. 

5 de junho... 42 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 4de 
1893, elevando á categoria de alfandega a Mesa de 
rendas geraes do Sant'Anna do Livramento, no 
Estado do Rio Grande do Sul, e autorisando a 
Mesa de rendas geraes de Pelotas, no mesmo Es- 
tado, a fizer os despachos de que trata o decreto 
n. 7063 de 31 de outubro de 1879. 

Pendente. 

* 6 de junho.. 43 Justiça e Legislação, e de 
Commercio, Industria 
e Artes. 

Sobre o projecto do Senado, n. 46 de 1892, que regula 
as avarias grossas e a jurisdioção dos capitães de 
navios mercantes nos portos da Republica. 

Idem. 
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1893 6 de junho.... 44 Sobre a emenda do Senado á Proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 9G de 1892, autorisando o Poder 
Executivo a prorogar por um anuo o prazo deter- 
minado á Companhia Industrial o de Gonstru- 
cções Hydraulicas para dar principio ás obras do 
porto de Jaraguá, no Estado das Alagoas. 

Approvado. 

» 7 de junho.... 45 Finanças, e de Obras Pu- 
blicas e Emprezas Pri- 
vilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 81 
de 1892, reorganisando a Repartição Geral dos 
Telegraphos e alterando o respectivo regulamento. 

Idem. 

7 de junho.... 46 Idem. 
1893, isentando de imposto de heranças e legados 
os títulos da divida publica federal e estadoal. 

7 de junho.... 47 Sobre o projeclo do Senado, n. 4 de 1893, dispondo 
sobre o computo de tempo para execução das sen- 
tenças passadas em julgado nos tribunaes militares, 
a sobre a extincçãoda acção penal e da condemna- 
ção estabelecida no Titulo VI, arts. 62 a 70 e seus 
paragraphos do Codigo Penal da Armada. 

Idem. 

» 8 de junho.... 48 lustrucção Publica e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 51 
de 1892, considerando como lentes substitutos das 
Faculdades de Medicina os ex-adjuntos que pas- 
saram a preparadores e os adjuntos actuaes que 
não foram contemplados na uliima reforma, propo- 
sição a que foi negada sancção e que a Gamara 
sustentou por 2/3 de votos. f 

Idem. 

» 8 de junho.. .. 4) Justiça e Legislação, e de 
Finanças. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 91 
de 1892, creando uma oolonia correcciona' no 
proprio nacional «Fazenda da Boa Vista» na Para- 
hyba do Sul, e nas colouias militares que a isso 
se prestarem; e espeoüicando os indivíduos que a 
elius podem ser recolhidos. 

Idem. 

•» 8 de junho.... 50 Justiça e Legislação,e de 
Finanças. 

Sobre os projectos do Senado, ns. 5 e 7 de 1893, 
niodiílcando o decreto n. 818 de 11 de outubro de 
189) que rege a organisação e processo da Justiça 
Federal e ampliando a organisação da Procuradoria 
da Republica e Fazenda Nacional. 

Idem. 

8 de junho.... 51 Justiça e Legislação, e de 
Constituição, Poderese 
Diplomacia. 

Sobre a representação, n. 5 de 1893, do Prefeito Mu- 
nicipal do Distrioto Federal, dando as razões pelas 
quaes opptz velo á resolução do Conselho Muni- 
cipal que o autorisa a prorogar até 30 de junho do 
corrente auno o prazo para o pagamento dos fóros 
em atrazo. 

Idem. 

9 de junho.... 52 Conslituição, Po leres e 
Diplomacia, e de Jus- 
tiça e Legislação. 

Sobre o projecto do Senado, n. 49 de 1892, marcando 
aos governos dos Estados o prazo máximo de 90 dias, 
da data da communicação da Mesa da respectiva 
Gamara, para a execução do § 3o do art. 17 da 
Constituição Federal, salvo o caso de guerra ou de 
calamidade publica. 

Idem. 

» 9 de junho.... 53 Justiça e Legislação, e de 
Hygiene e Saúde Pu- 
blica. 

Sobro a representação, n. 21 de 1893, do Prefeito do 
Districto Federal, dando as razões pelas quaes 
oppôz reto ú resolução do Conselho Municipal que 
regula o serviço de hygiene e assistência publica 
municipal. 

Idem. 

9 de junho  54 Sobre o projecto do Senado, n. 14 de 1893, substi- 
tutivo dn do n. 45 de 1892, autorisando o Poder 
Executivo a mandar pagar ao Dr. Albino Gonçalves 
Meira de Vasconoellos, professor vitalício cio curso 
annexo á Faculdade de Direito do Recife, os venci- 
mentos que deixou derecebír. desde a data da sua 
exonoraçã j até o dia em que foi reintegrado. 

Idem, 

9 de junho.... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n, 89 
de 1892. autorisando o Po.ler Executivo a pagar ao 
bacharel Manoel José Chaves, professor jubilado de 
pliilosopbia do curso annexo ú Faculdade de Direito 
doS. Paulo, os vencimentos intograssque percebia 
durante o exercício desse cargo, desde a daia em 
que foi jubilado. 

Idem. 
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1893 12 de junho... 56 Solire o projecto do Senado, n. 6 de 1893, concedendo 
o auxilio de 100:000$ para fundação, em Curytiba, 
da Universidade de que trata a lei do Estado do 
Paraná, n. 63, de 10 da dezembro de 1892. 

Rejeitado. 

» 12 de junho... 57 Sobre o requerimento, n. 37 de 1893. de D. Jesuina 
de Souza Lisboa Meira de Vasconcellos, viuva do 
ex-senador João Floremino Meira de Vasconcellos, 
pedindo uma pensão. 

Approvado. 

» 12 de junho... 5S Finanças, e de Instrucçâo 
Publica. 

Sobre o requerimento, n. 39 de 1893, do agrimensor 
Alexandre Gomes da Silva Chaves, sub-secretario 
da Escola Polytechnica. 

Idem. 

> 12 de junho... 59 Sobre o projecto do Senado, n. 9 de 1893, substi- 
tuindo a proposição da Gamara dos Deputados, 
n. 34 de 1892. creando alfandegas na capital do 
Estado de S. Paulo e na cidade de Juiz de Fôra, 
no Estado de Minas Geraes. 

Idem. 

» 14 de junho... 60 Sobre o projecto do Senado, n. 15 de 1893, que se 
refere á representação, n. 24 de 1893, da corporação 
de obreiros da oiTicina de composição da Imprensa 
Nacional, solicitando do Congresso Nacional uma 
resolução que a considere como parte integrante 
do pessoal da mesma Imprensa, para todos os 
effeitos e fins legaes. 

Rejeitado. 

14 de junho... 61 Sobre o projecto do Senado, n. 11 de 1893, autori- 
sando um auxilio pecuniário de 10:000$ ao Instituto 
da Ordem dos Advogados Brazileiros. 

Approvado. 

> 14 de junho... 62 Marinha e Guerra, e cie 
Finanças. 

Sobre o requerimento, n. 34 de 1893, de D. Maria 
Carolina Neves dos Santos, viuva do alferes Carlos 
Pereira dos Santos, pedindo augmento da pensão 
que recebe. 

Idem. 

» 14 de junho... 63 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 6 
de 1893. autorisando o Poder Executivo a conceder 
ao engenheiro Augusto Teixeira Coimbra, inspe- 
ctor do iodistrieto dos portos rnaritimos, um anno 
de licença com o respectivo ordenado. 

Idem. 

> 15 de junho... 64 Obras Publicas e límprê- 
zas Privilegiadas, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 126 
de 1892, autorisando o Governo a contractar com a 
Companhia Muzarabinho a construcçâo do prolon- 
gamento da estrada de ferro que, partindo da 
cidade da Campanha, vá aos Poços de Caldas. 

Rejeitado. 

» 15 de junho... 65 Obras Publicas e Empre- 
zas Privilegiadas, e de 
Finanças. 

Solire o requerimento, n. 52 de 1892, da Companhia 
Industrial e de Construcções Ilydraulicas, conces- 
sionária do privilegio para a abertura do canal da 
Laguna a Porto Alegre, pedindo isenção de direitos 
para o material que tiver de importar para o 
serviço da abertura do referido canal. 

Approvado. 

15 de junho... 66 Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 91 de 1893, determinando que 
o Governo fundará uma colonia correccional no 
proprio'nacional < Fazenda da Boa Vista», na Pa- 
rahyba do Sul, ou onde melhor lhe parecer. 

Idem. 

16 de junho... 67 Constituição, Poderes e 
Diplomacia, e de Jus- 
tiça e Legislação. 

Sobre o projeclo do Senado, n 49 de 1892, que 
marca, para execução do § 3o do art. 17 da Con- 
stituição Federal, aos governos dos Estados o 
prazo máximo de 90 dias da data da comraunicação 
feita pela respectiva Gamara, salvo o caso de 
guerra ou de calamidade publica. 

Prejudicado. 

16 do junho... 68 Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 5 de 1893, approvando as divi- 
sões dos districtos eleiloraes organisadas p?lo 
Poder Executivo. 

Approvado. 

> 20 de junho... 69 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 50 
de 1892. autorisando a revisão geral das promoções 
realisadas no Exercito, desde 15 de novembro de 
1889 até 31 de dezembro de Í89J. 

Rejeitado. 
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1893 20 de junho,. 70 Obras Publicas e Empre- 
zas Privilegiadas. 

Sobre 0 requerimento, n. 46 de 1892, de José A. A. 
Gonzaga, pedindo privilégio para uma estrada de 
ferro desta Capital á estação de Sapopemba. 

Approvado. 

20 de junho.. 71 Finanças  Sobra a proposição da Gamara dos Deputados, n. 7 de 
1893, autorisando o Governo a applicar ao pagamento 
de passagens de immigrantes o credito consignado 
pelo orçamento vigente á garantia de juros a em- 
prezas que se obrigarem a fundar colônias, e a 
abrir para aquelle fim um credito supplementar de 
1.823;832-5635 á verba «Terras Publicas e Colo- 
nisação ». 

Idem. 

20 de junho.. 72 Sobre a representação, n. 20 de 1891, da Associação 
Coramercial da Bahia, pedindo a revogação do de- 
creto n. 804 de 4 de outubro de 1890. 

Idem. 

20 de junho.. 73 Sobre a representação, n. 10 de 1892, da Companhia 
The Minas and Rio Raihvay Limítrd, pedindo revo- 
gação da disposição da lei do orçamento que ordena 
que as estradas de ferro que gosam das garantias 
de juros do Estado contribuam para as despezas de 
fiscalisação das mesmas estradas. 

Idem. 

» 21 de junho.. 71 Constituição, Poderes, e 
Diplomacia. 

Sobre o officio, n. 128 de 1893,Mo senador Antonio Coe- 
lho Rodrigues, pedindo um mez de licença para 
tratar de sua saúde. 

Idem. 

21 de junho.. 75 Sobra a proposição da Caraara dos Deputados, n. 130 
de 1892, autorisando o Poder Executivo a despender 
a quantia de Í8;00J$ cora substituição do armamento 
do Exercito e outros petrechos bellicos. 

Idem. 

21 de junho.. 75 Sobre o requerimento, n. 36 de 1893, de José dos Santos 
Colonia, ex-administrador do trapiche Maxwel, pe- 
dindo melhoria de aposentação. 

Idem. 

» 21 de junho.. 77 Constituição, Poderes, e 
Diplomacia. 

Sobre a representação, n. 41 de 1893, do Dr. Albino 
Gonçalves Meira de Vasconoellos, pedindo providen- 
cias que salvem a situação anarchica em que se 
acha o Estado de Pernambuco. 

Idem. 

» 21 de junho.. 78 Marinha e Guerra  Sobre o requerimento, n. 42 de 1893, do major refor- 
mado do Exercito Francisco de Paula Pereira de 
Andrade, pedindo melhoramento de reforma. 

Idem. 

21 de junho.. 79 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 84 de 
1892, reorgauisando a Repartição Geral dos Tele- 
graphos. 

Idem. 

» 27 de junho.. 80 Justiça e Legislação.... Sobre a representação, n. 18 de 1893, em que o Prefeito 
Municipal do Dislrioto Federal subraetle á conside- 
ração do Senado as razões pelas quaes oppôz veto 
á resolução do Conselho Municipal que concede 
privilegio a Felix Antonio Pereira Lima para con- 
strucção, uso e goso de uma estrada de ferro deno- 
minada Grande Circuito. 

Idem. 

» 28 de junho.. 81 Constituição, Poderes, e 
Diplomacia. 

Sobre o telegramma, n. 111 de 1893, do senador 
Cunha Júnior, pedindo que lhe seja concedida pro- 
rogação por mais um mez da licença que obteve do 
Senado para permanecer no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Idem. 

28 de junho.. 82 Finanças, e de Saúde Pu- 
blica e Colonisação. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 94 
de 1892, autorisando o Governo a garantir até 6 % 
sobre o capital de 10:000$ para fundação de colô- 
nias nacionaes. 

Rejeitado. 

28 de junho.. 83 Sobro o projecto do Senado, n. 45 de 1892. autori- Approvado. 
sando o Governo a mandar pagar ao Dr. Albino 
Gonçalves Meira de Vasconcellos, professor vitalí- 
cio do curso annexo á Faculdade de Direito do Re- 
cife, os vencimentos que deixou de receber. 

28 de junho.. 84 Sobra o projecto do Senado, n. 7 de 1893, ampliando a Idem. 
organisação da Procuradoria da Republica e Fa- 
zenda Nacional. 
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28 de junho... 85 

30 de junho... 86 

30 de junho... 87 

30 de junho... 88 

30 de junho... 89 

30 de junho... 90 

3 de julho.... 91 

4 de julho.... 92 

4 de julho.... 93 

4 de julho.... 94 

4 Me julho  95 

4 de julho.... 96 

4 da Julho... 97 

4 do Julho.... 93 

COMMI3SOE3 

Redacção. 

Marinha e Guerra. 

Finanças. 

Marinha e Guerra. 

Marinha e Guerra. 

Finanças. 

Redacção. 

Obras Publicas, Empre- 
zas Privilegiadas e de 
.Finanças. 

Obras Publicas, Empre- 
zas' Privilegiadas e de 
Finanças. 

Finanças. 

Finanças, e de Agricul- 
tura e Commercio, etc. 

Finanças. 

Finanças. 

Finanças, e de Justiça 
Legislação  

Sobre o projecto do Senado, n. 11 de 1893, que au- 
xilia com a quantia de 10:000$000 o Instituto da 
Ordem dos Advogados Brazileiros. para o fim de 
ser realisada a exposição dos trabalhos jurídicos 
que o mesmo Instituto pretende inaugurar. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 8 
de 1893, fixando a força naval para o exercício de 
1894. 

Sobre o requerimento, n. 45 de 1892, do Dr. Francisco 
Augusto de Almeida, lançador da Recebedoria da 
Capital, solicitando melhoramento de aposentação. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 61 
de 1892, autorisando o Governo a remover o Arsenal 
de Marinha da Bahia e a mandar construir uma 
mortona em Matto Grosso. 

observações 

Approvado. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 12 Idem. 
de 1893, autorisando o Poder Executivo a reduzir o 
numero, dispensar de concurso e augmentar os ven- 
cimentos dos adjuntos do serviço sanitário do 
Exercito. 

Sobre o requerimento, n. 27 de 1892, dos empregados 
da Secretaria da Inspeotoria Geral de Hygiene, pe- 
dindo que seus vencimentos sejam elevados na 
proporção de 40 %. 

Sobre o projecto do Senado, n. 54 de 1893, autorisando 
o Governo a prorogar por mais dous annos o prazo 
concedido á Companhia Colonisação Industrial de 
Santa Catharina para a inauguração do Engenho 
Central na povoação — Palhoça. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 9 
de 1893, autorisando o Poder Executivo a despender 
até á quantia de 30:000$000, com o concurso publico 
para o projecto de uma estatua a Benjamin Cons- 
tam. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n, 10 
de 1893, autorisando a abertura de um concurso 
publico com prêmio para um projecto de monumento 
á memória de Tirádentes. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, 
n. 11 de 1893, autorisando o Poder Executivo a 
pagar a D. Maria Carolina Rheingantz a quantia de 
114:&97$S48, como indemnisação devida pelo valor 
de sua propriedade — Colonia S. Lourenço — no 
Rio Grande do Sul. 

Sobre o requerimento , n. 44 de 1893, da Companhia 
Internacional Commercio e Industria, solicitando 
subvenção para si ou companhia que organisar para 
o serviço de navegação entre o Brazil e os Estados 
Unidos da America do Norte. 

Sobre o requerimento, n. 52 de 1893, do porteiro e 
oontinuos do Conselho Supremo Militar, pedindo 
quo seus vencimentos sejam equiparados aos dos 
empregados de igual categoria da Secretaria da 
Guerra. 

Sobre o requerimento, n. 49. de 1893, de Torquato 
Caetano Simões, inspector aposentado da Tliesou- 
raria de Fazenda do Estado do Espirito Santo, pe- 
dindo melhoramento de aposentação. 

e Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 15 
de 1893, concedendo a Manoel de Mello Mattos, 
escrivão do Juízo Seccional, no Estado da Bahia, 
seis mezes de licença, em prorogação. 

Idem. 

Idem. 

Pendente. 

Idem. 

Approvado. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

lemd. 

S. 8. 
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1893 6 de julho.. 99 Justiça e Legislação.... Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados n. 91 de 1892, relativa á fundação 
de uma colonia correccional no proprio nacional 
— Fazenda da Boa Vista — existente na Parahyba 
do Sul. 

Approvado. 

> 6 de julho.. 100 Justiça e Legislação.... Sobre o projecto do Senado, n. 17 da 1893, dispondo 
sobre o aforamento perpetuo. 

Rejeitado. 

6 de julho.. 101 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre o requerimento, n. 20 de 1893, do senador Josá 
Bernardo de Medeiros, pedindo dous mezes de licença 
para tratar de sua saúde. 

Approvado. 

6 de julho.. 102 Sobre o requerimento, n. 47 de 1893, de Antonio da 
Silva Netto, chefe da 2» secção da Directoria Geral 
de Estatística, solicitando nove mezes de licença 
com ordenado por inteiro para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. 

Idem. 

» 6 de julho.. 103 Justiçae Legislação, e de 
Marinha e Guerra. 

Sobro o projecto do Senado, n. 16 de 1893, mar- 
cando os casos e modo da revisão dos processos de 
crimes militares. 

Idem. 

» 6 de julho,. 104 Justiça e Legislação, e 
de Constituição, Po- 
deres e Diplomacia, 

Sobre a representação, n. 6 de 1893, do Prefeito do 
Districto Federai, submettendo á consideração do 
Senado as razões pelas quaes oppoz veto á resolução 
do Conselho Municipal relativa á construcção ou 
reconstrucção de prédios sem prévia licença do 
Prefeito. 

Idem. 

» 6 de julho.. 105 Justiçae Legislação, ede 
Finanças. 

Sobre o requerimento, n. 53 de 1893. do Dr. Am. 
philophio Botelho Freire de Carvalho, Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, solicitando um anno 
de licença para tratar-se, onde lhe convier, da 
enfermidade de que se acha soffrendo. 

Idem. 

» G de julho,. 106 Saúde Publica, Estatís- 
tica e Golonisação, e 
de Finanças. 

Sobre o projecto do Senado, n. 12 de 1893, dispondo 
sobre a acquisição e engajamento de trabalhadores 
agrícolas de procedência asiatica, nos termos da 
lei n. 97 de 5 de outubro de 1892. 

Idem. 

» 6 de julho.. 107 Sobre o projecto do Senado, n. 18 de 1893, elevando 
á categoria de alfandega a Mesa de rendas geraes 
do Caravellas, no Estado da Bahia. 

Idem. 

» 6 de julho,. 108 Sobre o projecto do Senado, n. 22 de 1893. concedendo 
ao Dr. Am philophio Botelho Freire de Carvalho 
um anno de iicença. 

Idem. 

» 10 de julho.. 109 Justiça e Legislação, e de 
Finanças. 

Sobro o requerimento, n. 48 de 1893. de Ilcraclydes 
de Miranda Machado, inspector da 5a secção da 13a 

circumscripção policial urbana do Districto Federal, 
pedindo um anno de licença. 

Idem. 

» 12 de julho.. 110 Redacção  Sobre o projecto do Senado, n. 21 de 1893. conce- 
dendo a Ántonio da Silva Netto, chefe da 2a secção 
da Direciona Geral de Estatística, nove mezes de 
licença. 

Idem. 

» 13 de julho.. 111 Constituição, Poderes e 
Diplomacia, e do Jus- 
tiça e Legislação. 

Sobre o projecto do Senado, n. 26 de 1893, substitutivo 
do de n. 49 de 1892, marcando aos governadores 
dos Estados o prazo das eleições para preenchi- 
mento de vagas no Congresso,Nacional. 

Idem. 

» 13 de julho.. 112 Obras Publicas e Empre- 
sas Privilegiadas. 

Sobre o projecto do Senado, n. 27 de 1893, substitutivo 
da proposição da Gamara dos Deputados, n. 101 
de 1892, autorisando o Governo a contractar com 
F. Donclcer, ou cora a companhia por elle organi- 
sada, a concessão de uma estrada de ferro. 

Rejeitado. 

> 13 de julho.. 113 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 23 
de 1893, autorisando o Governo a desapropriar o 
prédio onde funcciona a Secretaria do Ministério 
das Relações Exteriores ou outro que mais con- 
venha. 

Idem. 

13 de julho., 114 Sobre o projecto do Senado, n. 19 de 1893, relativo á 
introducção de immigrantes. 

Approvado. 
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Í893 13 de julho.... 115 Redacção  Sobre as emendas do Senado â proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 61 de 1892, autorisando o Go- 
verno a remover o Arsenal de Marinha da Bahia 
e a mandar construir uma mortona em Matto 
Grosso. 

Approvado. 

15 de julho.... 116 Finanças  Sobre a representação, n. 55 de 1893, dos negociantes 
e fornecedores das colonias do vaüe do Riolguassú, 
Estado do Paraná, reclamando pagamento de suas 
contas. 

Idem. 

17de julho... 117 Sobre o projeoto do Senado, n. 29 de 1893, sobre o 
requerimento, n. 50 de 1893, de Júlio Eduardo Gi- 
neste, pedindo isenção de direitos para os ma- 
chinisraos importados com destino a um estabeleci- 
mento metallurgico em Curityba. 

Rejeitado. 

* 17 de julho.... 118 Marinha e Guerra  Sobre o projecto do Senado, n. 16 de 1893, marcando 
os casos e modo de revisão dos processos findos de 
crimes militares. 

Approvado. 

18 de julho.... 119 Sobre o projeoto do Senado, n. 49 de 1892, marcando 
aos governadores dos Estados o prazo para o preen- 
chimento de vagas do Congresso Nacional. 

Idem. 

19 de julho.... 120 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 13 
de 1893, íisando as despezas do Ministério das 
Relações Exteriores para o exercício de 1894. 

Idem. 

20 de julho.... 121 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 24 
de 1893, fixando as forças de terra para o exercício 
de 1894. 

Idem. 

» 20 de julho.... 122 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 22 
de 1893, autorisando o Poder Executivo a conceder 
a D. Joanna Octaviana da Rocha o monte-pio 
deixado por seu irmão, o capitão de fragata João 
Carlos de Souza Jaeques. 

Idem. 

» 20 de julho.... 123 Obras Publicas e Empre- 
sas Privilegiadas. 

Sobre as informações prestadas pelo Governo, re- 
lativas ao requerimento, n. 52 de 1892, da Com- 
panhia Industrial de Construcções Hydraulicas, 
pedindo isenção de direitos de consumo para os 
materiaes destinados ao serviço de abertura do 
canal da Laguna a Porto Alegre, de que é conces- 
sionária. 

Idem. 

» 20 de julho.... 124 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 17 
de 1893, declarando que a reforma concedida ao 
capitão aggregado á arma de infantaria, Antonio 
Galdino Travassos Alves, deve ser considerada no 
posto de major com o respectivo soldo e a gra- 
duação de tenente-coronel. 

Idem. 

» 20 de julho.... 125 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 21 
de 1893, relativa á reversão á D. Herundina Maria 
Ferreira Cavalcanti, do meio soldo e pensão que 
sua mãe percebia, na qualidade de viuva do major 
do Exercito Pedro AfFonso Ferreira. 

Idem. 

» 21 de)julho.... 126 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre o oíBoio, n. 205 de 1893, em que o senador 
U. do Amaral pede 15 dias de licença para tratar 
de seus interesses. 

Prejudicado. 

21 de julho.... 127 Obras Publicas e |Em- 
preias Privilegiadas, e 
de Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 117 
de 1892, mandando continuar em vigor e extensiva 
a todas as estradas de ferro da União a disposição 
do art. 80 das condições regulameutares da Estrada 
de Ferro Central do Brazil. 

Rejeitado. 

21 de julho.... 128 Sobro o requerimento, n. 38 de 1893, de Pedro Ignacio 
de Miranda Júnior, amanuense aposentado da se- 
cretaria da actual Corte de Appellação, pedindo 
melhoria de aposentação. 

Approvado. 
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1893 21 de julho... 129 Marinha e guerra, e de 
Finanças. 

Sohro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 19 
de 1893, mandando contar para a jnbilação do 
ex-professor do esgrima da Escola Naval, José 
Diogo Osorio de Oliveira, o tempo em que serviu no 
Exercito até o posto de tenente em que foi refor- 
mado. 

Approvado. 

22 de julho.... 130 Sobre o projecto do Senado, n. 30 de 1893, autorisando 
o Governo a melhorar a reforma do 1° tenente da 
Armada, Camillo de Lellis e Silva, solicitada no 
requerimento n. 7 de 1891. 

Idem. 

» 24 de julho».. 131 Justiça e Legislação.... Sobre o requerimento, n. 57 de 1893, de Manoel 
Marques Perdigão, vedor da Casa de Correcção da 
Capital Federal, pedindo um anno de licença. 

Idem. 

» 24 de julho... 132 Justiça e Legislação, e 
de Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara} dos Deputados, n. 18 
de 1893, autorisando o Governo a conceder a José 
Alves de Carvalho, chefe da secção de contabilidade 
da Casa de Correcção da Capital Federal, um anno 
de licença sem ordenado; e sobre o requerimento 
n. 59 de 1893, em que o referido funccionario pede 
que a licença seja dada com ordenado. 

Idem. 

24 de julho... 133 Sobre o projecto do Senado, n. 16 de 1893, marcando 
os casos e modo da revisão dos processos findos de 
crimes militares. 

Idem. 

» 25 de julho.... 134 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 16 
de 1893, concedendo uma pensão mensal, equi- 
valente a meio soldo a D. Thereza Florentina de 
Cantalice, irmã do capitão de fragata Francisco 
Flaviano de Cantalice, morto no "naufrágio do 
couraçado Solimõcs, 

Idem. 

» 25 de julho... 135 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 29 
de 1893, isentando de direitos aduaneiros cinco 
altares, pertenças e imagens destinados á matriz 
da freguezia da Lagoa, na Capital Federal. 

Idem. 

> 25 de julho... 136 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 14 
de 1893, elevando a 300$ raensaes a pensão concedida 
a D. Maria Gertrudes da Motta Vieira da Silva 
(Viscondessa do Vieira da Silva), viuva do estadista 
Visconde de Vieira da Silva, repartidamente com 
sua filha D. Helena Vieira da Silva. 

Idem. 

» 26 de julho... 137 Justiça e Legislação  Sobre as emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 5de 1893, approvando as divisões 
dos districtos eleitoraes, organisadas pelo Poder 
Executivo. 

Idem. 

27 de julho... 138 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n.27 
de 1893, autorisando o Poder Executivo a reintegrar 
no posto de fiel de Ia clasie da Armada nacional, 
com direito ao Asylo de Inválidos da Patria, o 
ex-fiel Theodorairo da Gama. 

27 de julho.... 13 •> Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobro a proposição da Gamara |dos Deputados, n. 25 
de 1893, que manda converterem ordenado a diaria 
jyrnal e, gratificação que percebe a raestrança do 
Arsenal de Guerra da Capital Federal, de accordo 
cora a tabella em vigor. 

Idem. 

» 27 de julho... 140 Justiça e Legislação.... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 39 
de 1893, autorisando o Poder Executivo a prorogar 
por seis mezes, sem vencimentos, a licença em 
cujo goso se acha o Dr. Henrique Autran da Ãlatla 
e Albuquerque, assistente de clinica pediatrioa da 
Faculdade da Bahia. 

Idem. 

» 27 de julho.... 141 Sohre as emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 13 da 1893, que fixa a despiza do 
Ministério das Relações Exteriores para o exercioio 
de 1894. 

Idem. 
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1893 27 de julho... 142 Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 24 de 1893, que üxa as forças de 
terra para o exercicio de 1894. 

Approvado. 

» 28 de julho... 143 Justiça e Legislação, e de 
Constituição, Poderes 
e Diplomacia. 

Sobre a representação, n. 8 de 1893, do Prefeito do 
Districto Federal, dando as razões pelas quaes 
oppôz veto á resolução do Conselho Municipal que 
regula as condições de nomeação, demissão, sus- 
pensão e aposentação dos empregados de iodas as 
Kepartições Municipaes. 

Idem. 

» 23 de julho... 144 Obras Publicas e Era- 
prazas Privilegiadas, e 
de Finanças. 

Sobre o tMegramina, n. 239 de 1893, am que diversas 
autoridades da comarca da Encruzilhada, no Rio 
Grande do Sul, pedem a consignação de 9:000$, 
pari o prolongamento da linha telegraphica, do 
Rio Pardo áquell i localidade, orçada "pelo enge- 
nheiro do Governo. 

Idem. 

» 29 de julho... 145 Finanças, e de Justiça e 
Legislação. 

Sobre o requerimento, n, 45 de 1893, do bacharel 
Augusto Netto de Mendonça, juiz substituto sec- 
cional em Santa Catharina, pedindo um anno de 
licença cora vencimentos. 

Idem. 

» 29 de julho... 143 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 33 
d - 1893, mandando reverter em favor de D. Caro- 
lina Angélica de Andrade e Yasconcellos a outra 
parte do meio soldo da patente de seu fallecido pae 
ò tenente-coronel Joaquim José de Andrade e Vas- 
conoellos, que competia á sua fallecida mãe D. Jo- 
sepha Cruz e Silva de Andrade. 

Idem. 

» 29 de julho... 147 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 41 
de 1893. autorisando o Poder Executivo a contar 
ao capitão de fragata Pedro Nolasco Pereira da 
Cunha, como de embarque, o tempo em que com- 
mandou a galeota Quime do Novembro. 

Idem. 

» 29 de julho... 148 (nstrueção Publica, e de 
Bhnanças. 

Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 125 
de 1892, autorisando o Poder Executivo a contar, 
para a jubilação de D. Maria Thomazia de Oli- 
veira e Silva, professora jubilada da 2a- escola da 
freguezia do Engenho Velho, o tímpo em que 
serviu como adjunta da escola da freguezia do Sa- 
cramento. 

Idem. 

» 29 de julho... 149 Justiça e Legislação  Sobre as emendas offeivcidas na 2a discussão do pro- 
jecto do Senado, n. õ de 1893, sobre a organisação 
e processo da Justiça Federal. 

idem. 

29 de julho... 150 Sobre a proposição cia Camara dos Deputados, n. 5 
de 1893, approvando as divisões de distrietos eleito- 
raes para vários Estados da União. 

Idem. 

» 31 de julho... 151 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Camara dos D putados, n. 40 
de 1893, autorisando o Poder Executivo a melhorar 
a reforma do capitão de fragata graduado Faustino 
Martins Bastos, dando-se-lhe efíectividade deste 
posto. 

Idem. 

31 de julho... 152 Justiça e Legislação  Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 35 
da 1893, regulando a apuração da eleição do Pre- 
sidente e Vice-Presidente da Republica. 

Idem. 

» 1 de agosto. 153 Marinha o Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 31 
de 1893, mandando transferira I). Maria Euridice 
de Araujo Neves a pensão de 21$700 raensaes, em 
cujo goso se achava sua fallecida mãe, D. Caroiina 
Leopoldina de Araujo Neves. 

Idem, 

1 de agosto. 154 Sobre o requerimento, n. Gi de 1893, em que os es- 
tudantes de preparatórios pedem que seja modi- 
ficada ou, pelo menos, adiada para ooeasião oppor- 
tuna, a execução da lei de 8 de novembro de 1892, 
que reformou o ensino publico. 

idem. 
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1893 i de agosto... 155 Instrucção Publica, e de 
Finanças. 

Sobre o requerimento, n. 63 de 1893, dos professores 
do- Gymnasio Nacional, Mathias José Teixeira e 
Vicente Casali, pedindo que lhes sejam concedidas 
as vantagens e os vencimentos que por lei lhes devia 
caber, e de que já gosam os lentes daquelle Gy- 
mnasio. 

Approvado. 

2 de agosto... 156 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 32 
de 1893, concedendo a D. Henriqueta Carneiro de 
Mendonça Faure, viuvado Dr. Antiocho dos Santos 
Faure, lente das Escolas Militar e Polytechnioa, a 
pensão de 200Smensaes, incluindo-se o meio soldo 
que ora percebe. 

Idem. 

2 da agosto... 157 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 119 
de 1892. autorisando o Governo a abrir um credito 
de 12:317$174. averba — Soccorros Públicos —do 
exercício de 1891, para pagamento de despezas feitas 
com o tratamento de indigentes atacados de molés- 
tias epidêmicas no Estado de Santa Catharina; 
e um outro de 2:000-$ para pagamento, no exer- 
cício de 1893, dos vencimentos do continuo da 
Gamara dos Deputados, Luiz Ferreira de Barros. 

Idem. 
-4 

2 de agosto... 158 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 98 
de 1892, reorganisando os serviços dos Correios da 
Republica. 

Idem. 

2 de agosto... 159 Sobre oprojecto do Senado, u. 31 de 1893, autorisando 
o Governo a conceder a Manoel Marques Perdigão, 
vedor da Casa de Gorrecção da Capital Federal, 
um anno de licença. 

Idem. 

4 de agosto... 160 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 36 
de 1893, lixando a despeza do Ministério da Marinha 
para o exercício de 1894. 

Idem. 

> 4 da agosto... 161 Instrucção Publica, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 48 
de 1893, concedendo ao Dr. João Evangelista de 
Castro Cerqueira, lente cathedratico de chimioa 
organica e biologia da Faculdade de Medicina da 
Bahia, um anno de licença. 

Idem. 

5 de agosto... 162 Constituição, Poderes e 
Diplomacia, e de Fi- 
nanças. 

Sobre a indicação, n. 2 de 1893, do senador Generoso 
Marques, solicitando do Senado medida legislativa 
que reprima o abuso commettido pelos Estados que 
teem decretado e estão arrecadando impostos de 
importação cora manifesta violação dos arts. 7o 

ns. 1 e 2, 9o § 3o e 11 da Constituição Federal. 

Idem, 

5 de agosto... 163 Sobre a emenda do Senado substitutiva da proposição Idem. 
da Gamara dos Deputados, n. 98 de 1892, reorga- 
nisando os serviços dos Correios da Republica. 

» 7 de agosto... 164 Justiça e Legislação, ede 
Constituição, Poderes 
e Diplomacia. 

Sobre a representação, n. 13 de 1893, do Prefeito do 
Distrioto Federal, snbmettendn á consideração do 
Senado as razões pelas quaes oppòz neto á resolução 
do Conselho Municipal relativa ao calçamento da 
rua Muratori. 

Idem. 

» 8 do agosto... 165 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 26 
de 1893. mandando contar, desde 31 de março de 1891, 
a gratificação de tenente-coronel elfectivo, confe- 
rida ao major de infantaria Braz Abrantes, 

Idem. 

8 do agosto... 166 Sobre o projecto do Senado, n. 18 do 1893, elevando 
á categoria de alfandega a Mesa de rendas geraes 
de Caravellas, no Estado da Bahia. 

Idem. 

8 de agosto... 167 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 43 
de 1893, autorisando o Governo a abrir ura credito 
extraordinário de 1.200:000$ para subsidiar os 
Estados do Piauhy, Parahyba e Goyaz, era presta- 
ções iguaes para cada um. 

Idem. 
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1893 8 de agosto.. 1G8 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 45 
de 1893, autorisando o Governo a abrir ura credite 
supplementar de 18:480$, para augmento dos venci- 
mentos dos remadores e patrões das capitanias dos 
portos da Republica. 

Approvado. 

» 9 de agosto.. 169 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 38 
de 1893, concedendo a D. Leonilla Octaviana de 
Menezes Souza a reversão da pensão de 60$ mensaes 
que percebia seu finado marido, o capitão Luiz 
hrancisco de Souza. 

Idem. 

y> 9 de agosto.. 170 Justiça e Legislação, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 42 
de 1893, concedendo a DD. Luiza Guilhermina de 
Campos e Anna Julia de Campos a reversão da 
parte da pensão que gosavam repartidamente com 
sua irmã Emilia Adelaide de Miranda Ribeiro, 
fallecida. 

Idem. 

9 de agosto.. 171 Instrucção Publica  Sobre o requerimento, n. 61 de 1893, do Dr. João 
Damasceno Peçanha da Silva, pedindo que se lhe 
conte, como tempo de serviço para sua jubilação, 
aquelle em que serviu como alumno pensionista 
do Hospital Militar e como cirurgião do corpo de 
saúde do Exercito. 

Idem. 

> 9 de agosto.. 172 Justiça e Legislação.... Sobre o projecto do Senado, n. 5 de 1893, relativo 
á organisação e processo da Justiça Federal. 

Idem. 

9 de agosto.. 173 Sobre as emendas do Senado á proposição da Ga- 
mara dos Deputados, n. 36 de 1893, fixando a 
despeza do Ministério da Marinha para o exercício 
de 1894. 

Idem. 

> 9 de agosto.. 174 Redacção  Sobre o projecto do Senado, n. 35 de 1893, con- 
cedendo aranistia aos revoltosos de Santa Catha- 
rina. 

Idem. 

10 de agosto.. 175 Justiça e Legislação.... Sobre o projecto do Senado, n. 33 de 1893, regu- 
lando a suecessão dos herdeiros para o recebi- 
mento do montepio militar. 

Idem. 

11 de agosto.. 176 Idem. 
de 1893, concedendo a pensão annual de 6:000$ a 
1). Mananua Cecília Meirelles da Fonseca, viuva 
do marechal Manoel Deodoro da Fonseca, desde a 
data ao fallecimento deste. 

> 11 de agosto.. 177 Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre o officio, n. 300 de 1893, do senador Joaquim 
Leovigildo de Souza Coelho, pedindo uma licença 
de 20 dias para retirar-se desta Capital. 

Idem. 

> 11 de agosto.. 178 Justiça o Legislação, e de 
Constituição, Podei-es e 
Diplomacia. 

Sobre a representação, n. 10 de 1893, do Prefeito do 
Dislricto Federal, dando as razões pelas quaes 
oppôz veto á resolução do Conselho Municipal que 
auiorisa o calçamento das ruas Jardim Botânico 
e Humaytá. 

Idem. 

> U de agosto.. 179 Justiça e Legislação, e de 
Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a representação, n. 11 de 1893, do Prefeito do 
Districto Federal, dando as razões pelas quaes 
oppôz veto á resolução do Conselho Municipal que 
autorisa o calçamento de parte da rua S. Luiz 
Gonzaga, comprehendida entre a rua de S. Januá- 
rio o o largo do Podregulho. 

Idem. 

» .2 de agosto.. 180 Justiça e Legislação, e de 
Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre a representação, n. 12 de 1893, do Prefeito do 
Districto Federal, dando as razões pelas quaes 
oppôz veto ú resolução do Conselho Municipal que 
autorisa o dispeudio, até á quantia de 100:000$, 
com a limpeza e embellezamento da praça Quinze 
de Novembro. 

Idem. 

> 12 de agosto.. 181 Gnanças, e do Justiça e 
Legislação. 

Sobre o substitutivo e emendas do Senado á proposi- 
ção da Gamara dos Deputados, n. 73 de 1892, que 
dispõe sobre a emissão illegal de obrigações ao 
portador e sua repressão. 

dem. 
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1833 12 de agosto.. 182 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 50 
de' 1893, autorisando o Governo a abrir, no cor- 
rente exercicio, um credito supplementar na im- 
portância de 955:125$106, para as obras do Minis- 
tério da Justiça e Negocios Interiores. 

Approvado. 

12 de agosto.. 183 Instrucção Publica  Sobre o requerimento, n. 65 de 1893, do presidente 
da Associação do Instituto H. Kopke, pedindo a 
equiparação do mesmo instituto aos estabeleci- 
mentos officiaes da Republica. 

Rejeitado. 

12 de agosto.. 184 Constituição, Poderes e 
Diplomacia, e de Jus- 
tiça e Legislação. 

Sobre a Mensagem do Presidente da Republica dando, 
em solução da requisição do Senado, as causas que 
motivaram a prisão do senador almirante, refor- 
mado Eduardo Wandenkolk. 

Approvado. 

» 14 de agosto.. 185 Justiça e Legislação, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 37 
de 1893, concedendo uma pensão á viuva e lilhos 
do desembargador Caetano EsteJlita Cavalcanti 
Pessoa. 

Idem. 

14 de agosto.. 186 Instrucção Publica  Sobre o projecto do Senado, n. 24 de 1893, dispondo 
que a approvação no exame de madureza ou titulo 
de bacharel em scienclas e lettras, dada por insti- 
tuições a que se refere o decreto n. 1192 de 1894, 
habilita á matricula nos estabelecimentos de ensino 
superior da Republica. 

Idem. 

14 de agosto.. 187 Sobre as emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 35 de 1893, regulando a apura- 
ção da eleição do Presidente e do Vice-Presidente 
da Republica. 

Idem. 

15 de agosto.. 188 Sobre as emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 13 de 1893, fixando as despezas 
do Ministério das Relações Exteriores para o 
exercicio de 1891. 

Idem. 

1(3 de agosto.. 189 Sobre o projecto do Senado, n. 18 de 1893, elevando 
á categoria de alfandega a Mesa de rendas geraes 
de Caravellas, no Estado da Bahia. 

Idem. 

17 de agosto.. 190 Marinha e Guerra, e de Sobre a proposição da Çamara dos Deputados, n. 19 
de 1893, autorisando o Governo a mandar contar, 
para a jubilação do ex-professor da Escola Naval 
José Diogo Osorio de Oliveira, o tempo em que 
serviu uo Exercito até ao posto de tenente, era que 
foi reformado. 

Idem. 

17 de agosto.. 191 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 20 
de 1891, concedendo á viuva do desembargador José 
Manoel de Freitas e suas lilhas, repartidamente, a 
pensão de 3:600$ anmiaes. 

Rejeitado. 

17 de agosto.. 192 Sobre o projecto do Senado, n. 32 de 1893, concedendo 
um anno de licença ao bacharel Augusto Netto de 
Mendonça, juiz substituto seccional no Estado de 
Santa Catliarina. 

Approvado.. 

19 da agosto.. 193 Sobre o projecto do Senado, n. 30 de 1893, relativo á 
melhoria da reforma do 1° tenente da Armada 
Camillo de Lellis e Silva. 

Idem. 

V 21 de agosto.. 194 Instrucção Publica  Sobre o projecto do Senado, n. 40 de 1893, conside- 
rando validos para a matricula em qualquer esta- 
belecimento de ensino odicial da Republica os 
exames parciaes e de madureza prestados no Insti- 
tuto H. Kopke. 

Rejeitado. 

» 22 de agosto.. 195 Justiça e Legislação  Sobre o projecto do Senado, n. 39 de 1893, dispondo 
sobre a vitaliciedade dos oilicios de contador dos 
juízos do Districto Federal. 

Approvado. 

22 do agosto.. 196 Sobre a emenda do Senado substitutiva da proposição 
da Gamara dos Deputados, n. 73 de 1892, dispondo 
sobre emissão de títulos ao portador e sua 
repressão. 

Idem. 
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1893 22 de agosto.. 197 Sobre o projecto do Senado, n. 5 de 1893,modificando 
o decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890, que or- 
ganisou a Justiça Federal. 

Approvado. 

22 de agosto.. 198 Sobre o projecto do Senado, n. 24 de 1893, dispondo 
que a approvação no exame de madureza ou titulo 
de bacharelem sciencias e lettras, dada pela insti- 
tuição a que se refere o decreto n. 1194 de 1892, 
habilita á matricula nos estabelecimentos de ensino 
superior da Republica. 

Idem. 

22 de agosto.. 199 Sobre o projecto do Senado, n. 33 de 1893, regulando 
a successão dos herdeiros para o recebimento do 
montepio mllitaT. 

Idem. 

22 de agosto.. 200 Sobre o projecto do Senado, n. 37 do 1893, relativo ao 
calculo de tempo para a jubilaçâo do Dr. João Da- 
masceno Peçanha da Silva, lente cathedratico da 
Faculdade do Medicina do Rio de Janeiro. 

Idem. 

22 de agosto.. 201 Sobre o projecto do Senado, n. 41 de 1893, approvando, 
com modificações, o codigo das disposições coramnns 
ás instituições do ensino superior, decretado pelo 
Governo, sob n. 1159 de 3 de dezembro de 1892. 

Idem. 

22 de agosto.. 202 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 60 
de 1893, fixando a despeza do Ministério da Guerra 
para o exercício de 1894. 

Idem. 

» 24 de agosto.. 203 Constituição, Poderes e 
Diplomacia, e de Jus- 
tiça e Legislação. 

Sobre a Mensagem do Presidente da Republica e do- 
cumentos remettidos ao Senado, sobre a prisão do 
senador E. Wandenkolk. 

Idem. 

> 24 de agosto.. 204 Justiça e Legislação, e de 
Constituição, Poderes e 
Diplomacia. 

Sobre o projecto do Senado, n. 42 de 1892, garantindo 
em sua plenitude as immunidades e prerogativas 
inherentes ás patentes dos officiaes de terra e mar. 

Pendente. 

24 de agosto.. 205 Sobre as emendas do Senado, rejeitadas pela Gamara 
dos Deputados, á proposição da mesma Gamara 
n. 36 de 1893, fixando a despeza do Ministério da 
Marinha para o exercício de 1894. 

Approvado. 

» 24 de agosto.. 206 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 56 
de 1893, concedendo a pensão de lOOçOOO mensaes a 
D. Claudina Telles de Menezes, viuva do capitão 
do Exercito Pedro Muniz Telles de Menezes. 

Rejeitado. 

24 de agosto.. 207 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 47 
de 1893, concedendo uma pensão annual de 4:000§006 
a D. Rita Rodrigues da Fonseca Hermes, viuva do 
marechal Hermes Ernesto da Fonseca. 

Idem. 

24 de agosto.. 208 Sobre o projecto do Senado, n. 36 de 1893, dispondo 
sobre o modo por que devem ser pagos de seus ven- 
cimentos pelos cofres da União os funocionarids 
aposentados. 

Approvado. 

.. 

24 de agosto.. 209 Idem. 
de 1893, tornando extensivas aos officiaes'do Exer- 
cito reformados, da accordo com o decreto n. 193: A 
de 30 de janeiro de 1890, as disposições do decreto 
legislativo n. IS de 17 de outubro de 1891; 

i 

24 de agosto.. 210 Justiça e Legislação.... Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 30 
de 1893, <Tneiidando o projecto do Senado n. 12 
de 1891, definindo os direitos sobre liberdade de 
cultos, a que sejrefere o § 3o do art. 72ida Cop- 
stituição. 

Idem. 

• 

24 de agosto.. 211 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. '43 
de 1893, autorisando o Governo a abrir um credito 
extraordinário de 1.200:000?000 para subsidiar ios 
Estados do Piauhj, Parahybae Goyaz.em prestaçdes 
iguaes para cadh um, em cumprimento á lei n. Í20 
de 8 de novembío de 1892, 

Idem, 

i 
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1893 25 de agosto 212 Justiça e Legislação  Sobre a proposição, n. 69 de 1893, da Camax-a dos 
Deputados, que prove sobre o alistamento eleitoral 
para eleições federaes, e revoga o art. 2o da lei 
n. 69 de 1 de agosto de 1892. 

Approvado. 

y* 25 de agosto 213 Constituição, Poderes e 
Diplomacia, e de Fi- 
nanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 61 de 
1893, mantendo em sua plenitude o direito confe- 
rido aos Estados, pelo art. 64 da Constituição Fe- 
deral, sobre as terras devolutas, situadas nos seus 
respectivos territórios. 

Idem. 

> 26 de agosto 214 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 52 
de 1893, determinando que a reforma do briga- 
deiro graduado Joaquim Antonio Xavier do Valle 
será no posto de general de brigada effectivo, com as 
vantagens do decreto n. 18 de 17 de outubro de 
1891, a panir da data da presente lei. 

Idera. 

26 de agosto 215 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 65 
de 1893, determinando que o Governo empregará 
no estudo e construcção da Estrada de Ferro de Ca- 
talão a Cuyabá os officiaes e praças do Exercito. 

Idem. 

26 de agosto 210 Finanças.     Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 55 
de 1893, dispondo sobre o decreto n.l 167 de 17 
de dezembro de 1892 e dando providencias sobre 
emissões bancarias. 

Idem. 

29 de agosto 

| 
1 

217 Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 34 
de 1893, mandando erigir no Campo da Republica, 
nesta Capital, uma estatua ao marechal Manoel 
Deodoro da Fonseca, e no cemitério de S. Francisco 
Xavier, um monumento em que se guardarão suas 
cinzas. 

Pendente. ! 
í 

> 30 de agosto 

r 

218 Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 49 
de 1893, substitutiva ao projecto do Senado, n. 2 de 
1892, determinando que a reforma concedida por 
decreto de 17 de março de 1891, ao general de bri- 
gada Frederico Christiano Buys, será no posto de 
general de divisão. 

Rejeitado. 
1 

30 de agos to 219 Justiça e Legislação, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 46 
de 1893, declarando em toda a sua plenitude o de- 
creto de 16 de janeiro de 1890, que aposentou o ba- 
charel Antonio Ferreira dos Santos Caminha, no 
logar de seci'«tario da Policia do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Idem. 

31 de agosto 220 Sobre o projecto do Senado, n. 39 de 1893, determi- 
nando que os oílicios de contador dos Juízos do Dis- 
tricto Federal, são cargos vitalícios. 

Approvado. 

> 31 de agosto 221 

• 

Marinha e Guerra, e de 
Finanças. 

Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 70 
de 1893. relevando a D. Idalina Alice de Menezes, 
viuva do 2o olücial da Contadoria Geral daGxxerra, 
cupitão Fernando Carlos de Menezes, a quantia de 
1:500$, que recebeu da Fazenda Nacional o seu fi- 
nado marido, a titulo de adeantamento para trata- 
mento da moléstia de que veio a fallecer. 

Idem. 

> 31 de agosto 222 Justiça e Legislação, e de 
Comraercio, Industria 
e Artes. 

Sobre o pi-ojeoto do Senado, n, 46 de 1892, dispondo 
sobre a regulação das avarias grossas e a jux-is- 
dicção dos capitães de navios mercantes surtos nos 
portos da Republica. 

Pendente. 

31 de agosto 223 Sobre a proposição da Camax-a dos Deputados, n. 53 
de 1893, mandando pagar a pensão do 120$ mensaes 
a D. Maria Augusta Ferreira de Souza, desde a 
data do fallecimento de seu marido, o brigadeiro 
Antonio Tiburcio Ferreira de Souza. 

Approvado. 
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1893 31 de agosto.. 

1 de setembro. 

1 de setembro. 

2 de setembro 

2 de setembro. 

2 de setembro 

2 de setembro 

4 de setembro 

4 de setembro 

4 de setembro 

8 de setembro 

8 de setembro 

8 de setembro 

3 O z 55 

224 

225 

220 

227 

COJIMISSOES 

Finanças. 

Finanças. 

Constituição, Poderes 
Diplomacia, e de Jus- 
tiça e Legislação. 

Constituição, Poderes e 
Diplomacia, e de Jus 
tiça e Legislação. 

OBSER V AÇÕES 

228 Finanças. 

229 

230 

231 

232 

233 

234 

235 

230 

Constituição, Poderes e 
Diplomacia, e de Jus- 
tiça e Legislação. 

Redacção. 

Finanças. 

Finanças. 

Bonanças. 

Bbnanças. 

Finanças. 

Saúde Publica, Estatís- 
tica e Colonisação, e 
Finanças. 

de 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 73 
de 1893. fixando a despesa do Ministério da Justiça 
e Negocio? Interiores para o exercício de 1894. 

Sobre o requerimento, n. 68 de 1893, de José Herzai- 
de Guimarães, 3° escripturario da extincta The- 
souraria de Fazenda do Estado de S. Paulo, pe- 
dindo um anno de licença, com vencimentos, para 
tratar de sua saúde. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 76 
de 1893, emendando o projecto do Senado, n. 35 de 
1893, que amnistia todas as pessoas directa ou indi- 
rectamente implicadas nos movimentos revolucio- 
nários do Estado de Santa Catharina. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 79 
de 1893, concedendo, desde já, amnistia aos impli- 
cados. directa ou indirectamente, nos movimentos 
de 2 de março deste anno no Estado do Maranhão. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 72 
de 1893, autorisando o Governo a conceder um anno 
de licença ao 2o escripturario da extincta Thesou- 
raria de Fazenda do Estado da Parahyba, Fran- 
cisco Paulino de Figueiredo. 

Sobre a. proposição da Gamara dos Deputados, n. 80 
de 1S93, concedendo desde já amnistia aos indiví- 
duos que directa ou indirectamente tomaram parte 
no movimento que teve logar em dezembro do anno 
passado na comarca de Catalão, no Estado de 
Goyaz. 

Sobre as emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 61 de 1393, dispondo sobre terras 
devolutas dos Estados da União, a que se refere o 
art. 64 da Constituição. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 81 
da 1893, determinando o numero e os vencimentos 
dos empregados da Inspectoria Geral da Saúde dos 
Portos. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 71 
de 1893, concedendo a D. Eliza Augusta da Silveira 
Galvão, viuva do capitão do Blxercito Gicero de Brito 
Galvão, repartidamente com seus três filhos, uma 
pensão de 80$000. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 82 
de 1893, fixando o subsidio e a ajuda de custo a que 
teera direito os deputados e senadores na próxima 
Legislatura. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 63 
de 1893, concedendo a pensão mensal de 36? a D. 
Catharina Rosa Sanson. irmã do alteres voluntário 
da patria Bh-ancisco Augusto Sanson, morto no 
combate de 11 de dezembro de 1868, na guerra do 
Paraguay. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 66 
de 1893, relevando a prescripçâo em que incorreu 
D. Olympia Victor Baptista, ao recebimento do meio 
soldo da patente de seu pae o alteres Francisco 
Victor Bapüsta, fallecido em serviço de guerra na 
expedição de Matto Grosso, no anno de 1867, ao 
qual deixou de habilitar-se em tempo conveniente. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 78 
de 1893, autorisando o Governo a organisar, sob a 
denominação de Instituto Sanitário Federal, o ser- 
viço sanitário terrestre, comprehendendo o Labo- 
ratório Bacteriológico e hospitaes de isolamento. 

Approvado. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Pendente. 

Rejeitado. 

Approvado. 
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1893 8 de setembro . 237 Constituição, Poderas 
Diplomacia, e de Le- 
gislação e Justiça. 

Sobre o reijuerimento, n. 70 de 1893, em que Angustc 
Cambraia pede que pelos tramites constitucionaes 
sejam responsabilisados vários ministros do Su- 
premo Tribunal Federal por haverem negado 
ordem de kabeas-corpus solicitada por José de Castro 
Coelho que se diz preso illegalmente e ameaçado de 
deportação. 

Pendente. 

8 de setembro 238 Redacção  Sobre as emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 55 de 1893, que approva com mo- 
dilicações o decreto n. 11(37 de 17 de dezembro de 
1892, que autorisou a fusão do Banco da Republica 
cora o do Brazil. 

Approvado. 

8 de setembro 239 Sobre as emendas do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 69 de 1893, que provê sobre o alis- 
tamento eleitoral, incompatibilidade e outras me- 
didas attinentes ás eleições. 

Idem. 

» 8 de setembro 240 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 73 
de 1893, fixando a despeza do Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores para o exercício de 1894. 

Idem. 

8 de setembro. 241 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 59 
de 1893, reorganisando o Tribunal de Contas. 

Idem. 

10 de setembro 242 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 85 
de 1893, abrindo o credito necessário para paga- 
mento dos vencimentos devidos aos empregados da 
secretaria da Gamara dos Deputados, em virtude da 
resolução da mesma Gamara, de28 de agosto de 1893. 

Rejeitado. 

» 10 de setembro 243 Constituição, Poderes e 
Diplomacia, e de Fi- 
nanças. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 83 
de 1893, dispondo que nas exclusões de que trata o 
art. 9o do decreto n. 117 de 4 de novembro de 
1892, não estão comprehendidos os empregados da 
Inspectoria Geral das Obras Publicas, reorganisada 
pelo decreto n. 406 de 17 de maio de 1890. 

Idem. 

11 de setembro 244 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 90 
de 1893, abrindo no corrente exercício o credito 
extraordinário de 265:980,$000 para occorrer ás des- 
pesas da Diractoria Sanitaria da Capital Federal, 
do Laboratório Bacteriológico e dos hospitaes de 
isolamento. 

Approvado. 

11 de setembro 245 Justiça e Legislação, e de 
Finanças. 

Sobro a proposição da Gamara dos Deputados, n. 93 
de 1893, autorisando o Poder Executivo a conceder 
um anuo de licença ao bacharel João Francisco 
Poggi de Figueiredo, juiz seccional do Estado do 
Amazonas. 

Idem. 

11 de setembro 246 Sobre a emenda do Senado á proposição da Gamara 
dos Deputados, n. 81 de 1893, determinando o nu- 
mero e os vencimentos dos empregados da Inspe- 
ctoria Geral da Saúde dos Portos. 

Idem, 

14 de setembro 247 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 94 
de 1893, autorisando o Poder Executivo a abrir, no 
corrente exercício, um credito extraordinário de 
£ 28.375, ao cambio da 27 d., para pagamento dos 
juros devidos á Ceará Harbour Corporation, do ca- 
pital empregado nas obras de melhoramento do 
porto do Gaará. 

Idem. 

4 de setembro 248 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 95 
de 1893, autorisando o Governo a abrir á verba — 
Repartição da Carta Marítima — no exercício cor- 
rente, o credito suppleraentar de 32;130$, para as 
despezas do pessoal e material dos novos pharóes 
que se estão erigindo em diversos Estados. 

dem. » 

» i 4 da setembro 249 ^ InciRÇcis Jobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 110 1 
de 1892, declarando em vigor no corrente exercício 
a concessão decretada para o exercício de 1892, de 
15:000$, para a construcção de dous pharóes no Rio 
Grande do Norte. 

dem. 
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1893 15 de se tem br 250 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 9" 
de 1893, autorisando o Poder Executivo a abrir o 
credito necessário para o pagamento do subsidio 
dos senadores e deputados, na prorogação da actual 
sessão legislativa. 

Approvado. 

15 de setembrc 251 B"inanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 98 
de 1893, fixando a despeza do Ministério da Fa- 
zenda para o exercicio de 1894. 

Idem. 

17 de setembro 252 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 86 
de 1893, concedendo ao Dr. José Antonio Pedreira 
de Magalhães Castro, lente da Escola Naval, um 
anno de licença com ordenado. 

Idem. 

17 de setembro 253 Sobre o projecto do Senado, n. 44 de 1893, autorisando 
o. Governo a conceder a José Herzalde Guimarães, 
3o escripturario da extincta Thesouraria de Fa- 
zenda do Estado de S. Paulo, um anno de licença. 

Idem. 

17 de setembro 251 Sobre as emendas do Senado á proposição da Ga- 
mara dos Deputados, n. 78 de 1893, autorisando o 
Poder Executivo a organisar, sob a denominação 
de « Instituto Sanitário Federal », o serviço sani- 
tário terrestre, comprahendendo o Laboratório 
Bacteriológico e hospitaes de isolamento. 

Idem. 

> 18 de setembro 255 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 96 
de 1893, autorisando o Poder Executivo a abrir no 
corrente exercicio os créditos supplementares se- 
guintes: de 200:0005 á verba—Aposentados — 
n. 6 do art. 7o da lei n, 126 B de 21 de novembro 
de 1892 ; de 50:0005 á verba — Ajudas de custo — 
n. 21 do mesmo artigo; da 2õ:OOOS á verba — Des- 
pesas eventuaes — n. 30 do mesmo artigo. 

Idem. 

> 19 de setembro 256 Finanças  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 51 
de 1893, mandando incluir no orçamento da receita 
da União as taxas de concessão de penas d'agua, 
os impostos de transmissão de propriedade e de 
industrias e profissões no Districto Federal. 

Pendente. 

19 de setembro 257 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 64 
de 1893, mandando reverter o meio soldo que per- 
cebia D. Maria José de Campos Teixeira, viuva do 
alferes do Exercito Francisco Pinheiro Teixeira, 
repartidamente em favor das irmãs deste, segundo 
a tabella vigente. 

Idem. 

19 de setembro 258 Marinha e Guerra  Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 91 
de 1893, autorisando o Governo a conceder um 
anno de licença ao Dr. Joaquim de Almeida Paria 
Sobrinho, auditor de guerra do 5o districto mi- 
litar. 

Approvado. 

> 19 de setembro 259 Obras Publicas e Em- 
presas Privilegiadas. 

Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 99 
de 1893, autorisando o Governo a alterar o traçado, 
já approvado, da Ia secção da E. de F. Alagoana 
até á cidade de S. Miguel, a partir da de Atalaia. 

Idem. 

19 de setembro 260 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 92 
de 1893, reformando a Repartição do Archivo 
Publico Nacional. 

Idem. 

19 de setembro 261 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 100 
de 1893, fixando a despeza do Ministério da In- 
dustria, Viação e Obras Publicas para o exercicio 
de 1894. 

idem. 

19 de setembro 262 Sobre o projecto do Senado, n. 36 de 1893, dispondo 
sobre o modo por que devem ser pagos de seus 
vencimentos, pelos cofres da União, os fimccionarios 
aposentados. 

Idem. 

20 de setembro 263 5obre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 101 
de 1893, orçando a receita geral da União para o 
exercicio de 1893. 

dem. 
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1893 20 de setembro 264 Sobra a emenda do Senado, rejeitada pela Gamara 
dos Deputados, á proposição da mesma Camara, 
n. uõ de 1893, spprovando com modificações o 
decreto n. 1167 de 17 de dezembro de 1892. 

Approvado. 

21 de setembro 265 Sobre a despeza geral da Republica para o ezercicio 
de 1894. 

Idem. 

21 de setembro 266 Sobre a proposição da Gamara dos Deputados, n. 55 
de 1893, approvando, com modificações, o decreto 
n. 1167 de 17 de dezembro de 1892. 

Idem. 

» 21 de setembro 267 Constituição, Poderes o 
Diplomacia, e de Fi- 
nanças. 

Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 58 
de 1893, determinando que continuam a cargo da 
Santa Casa da Misericórdia do Recife os proprios 
nacionaes que por lei do antigo regimen foram en- 
tregues ao' mesmo instituto. 

Idem. 

22 de setembro 268 Sobre a proposição da Camara dos Deputados, n. 54 
de 1893, tornando extensivas aos officiaes do Exer- 
cito, reformados de accordo com o decreto n. 193 A 
de 31) de janeiro de 1890, as disposições do decreto 
legislativo n. 18 de 17 de outubro de 1891. 

Pendente. 

» 23 de setembro 269 Justiça e Legislação... Sobre o projecto do Senado, n. 43 de 1893, dispondo 
sobre os magistrados não contemplados na orga- 
nisação da magistratura da União, ou na dos 
Estados. 

Approvado. 

Secretaria do Senado, em 22 de março de 1894.— O ofíioial, Jo%o Carlos de Oliveira.— Conforme 
IB. da Serra Belfort. 

— O director, José 
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1893 6 de julho... 1 Ruy Barbosa  Para que o Senado se declare solidário com a Gamara dos Deputados 
na moção por esta apresentada na sessão do dia anterior, relativa ao 
deplorável acontecimento que interrompeu os trabalhos da mesma 
Gamara. 

Secretaria do Senado, em 20 de março de 1894.— O offlcial, Caetano dc Sayão Lobato — Conforme — O director, Jcsér 
B. da Serra Belfort. 



■ 

. 

■ 

. 

■ 

. 

. 

■ 



TABELLA N. 15 

Inilicaçües rejeitadas ou prejudicadas na sessão de 1S93 

1893 1 de agosto. 

2 da agosto. 

16 de agosto. 

30 de agosto. 

a 5 

P ZS a 

Generoso Marques. 

Virgílio Damasio. 

Pinheiro Guedes. 

C. Rodrigues. 

Para que as commissões dê Constituição, Poderes e Diplomacia, e 
de Finanças, tomando em consideração a Mensagem do Presidente 
da Republica, interponham seu parecer, com urgência, sobre as me- 
didas que deram ser tomadas relativamente a abusos commettidos 
por alguns Estados que teem decretado e arrecadado impostos de 
importação com violação da Constituição. 

Para que se communique ao Presidente da Republica o teor dos tele- 
grammas recebidos de Santa Catharina, declarando-se que o Senado 
está prompto para collaborar com o Poder Executivo afim de ser 
mantida, respeitada, defendida ou restaurada, em sua plenitude 
constitucional, a autonomia dos Estados. 

Para que fique a Mesa autorisada a convidar o senador Wandenkolk, 
que se acha illegalraênte preso, a comparecer ás sessões, dando-se 
dessa resolução conhecimento ao Presidente da Republica. 

Para que a Mesa proponha o que lhe parecer mais conveniente para 
incluir no art. 107 do regimento as emendas substitutivas, determi- 
nando a ordem que ellas devem occupar na votação das proposições 
ou pareceres a que forem oíferecidas. 

Secretaria do Senado, em 20 de março de 189<,— O official, Caetano de Sayão Lohato.— Conforme — O director, José B. 
da Serra Belfort, 
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TABELLA N. i6 

Bequerimcntos approíados na sessão de 1893 

1893 

12 de maio.... 

16 , .... 

23 » .... 

> > •••• 

24 » .... 

31 » .... 

9 de junho.... 

17 » .... 

21 » ...e 

23 » .... 

30 » .... 

eo >■ O tí H Cd •< 
X % D 2 S5 t/i Cd 

Coelho Rodrigues. 

Antonio Baena e Nina Ribeiro.. 

Quintino Bocayuva. 

5 de julho.. 

21 

8 de agosto.. 

10 

12 

15 

16 

18 

19 

20 

22 

23 

A. Cavalcanti. 

Coelho Rodrigues. 

Elyseu Martins. 

Manoel Victorino. 

Almeida Barreto , 

A. Cavalcanti. 

Commissão de Obras Publicas e 
Empresas Privilegiadas. 

Domingos Vicente e Monteiro de 
Barros. 

José Bernardo. 

A. Cavalcanti. 

Saldanha Marinho. 

Para que a commissão de Constituição e Poderes dê, com ur- 
gência, parecer sobre o telegramma n. 60 de 1893 expedido de 
Pernambuco ao Senado e remettido á mesma commissão, na 
sessão do dia 10. 

Para que se lance na acta um voto de profundo pezar pelo passa- 
mento do -Dr. José Francisco Cantão, deputado ao Congresso 
Nacional pelo Estado do Pará. 

Para que se dê publicidade offioial ás deliberações do Senado na 
sessão secreta que realisou-se em 22 de maio do corrente anno. 

Para que na publicação pedida pelo Sr. Quintino Bocayuva, no 
seu requerimento n. 4 de 1893, se inclua o que offereceu por 
escripto por occasião da discussão sobre a incompatibilidade do 
Prefeito Barata. 

Para que se solicite do Governo que informe si o vice-governador 
de Pernambuco pediu-lhe auxilio para mantel-o no governo 
daquelle Estado a que foi chamado pelo respectivo Senado e, 
no caso affirmativo, que deliberação tomou sobre o pedido. 

Para que se solicitem do Poder Executivo informações sobre a 
rescisão do contracto de arrendamento das fazendas nacionaes 
no Piauhy, feito com Antonio José de Sampaio. 

Para que seja remettida á commissão da Finanças a circular 
n. 28 do Ministério da Fazenda, de 25 de maio de 1893, para 
que ella a tome na devida consideração. 

Para que se solicitem do Governo informações sobre a commissão 
que se diz ter ido exercer na Europa o ex-director do Diário 
Oflioial, Dr. Vicente de Souza. 

Para que se lance na acta um voto de profundo pezar pelo falle- 
cimento do general José Simeão de Oliveira. 

Para que se solicitem do Poder Executivo informações dadas pelo 
director da Fiscalisação das Estradas de Ferro, ou outras 
quaesquer, sobre a pretençâo de F. Doncker. 

Para que se solicitem do Ministério da Fazenda as informações se- 
guintes: Ia Em que se funda para declarar aos chefes das 
repartições do seu ministério, em 9 de maio ultimo, que façam 
recolher como receita da União o producto de terras nos 
Estados: 2a Si depois da Constituição Federal as thesou- 
rarias ou alfandegas arrecadaram o producto de taes terras 
ou das dividas dellas. 

Pedindo dous mezes de licença para regressar ao seu Estado, 
visto achar-se profundamente enfermo. 

Para que se peçam informações ao Governo sobre a communicação 
hoje feita a esta Gamara, pelo senador E. Wandenkolk, de 
achar-se preso na fortaleza de Santa Cruz. 

Pedindo urgência para que seja discutido na sessão seguinte o 
projecto do Senado, n. 17 de 1893, que regula o aforamento 
perpetuo. 
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1893 

29 de agosto... 24 Para çjiie sejam publicados no Diário do Congresso a erposição 
de motivos do proiecto do Codigo Civil, redigido ex-vi dio 
decreto de 15 de julno de 1890, o parecer da commissão revii- 
sora do mesmo e a resposta do autor, assim como que seja o 
mesmo projacto sabmettldo a uma commissão especial de tres 
membros, nomeada pelo vice-presidente do Senado. 

25 Para que se solicitem do Governo informações relativas á direcção, 
á receita e despeza e a abusos que se teem dado na Estrada 
da Ferro Central. 

30 » ... 26 Aquilino do Amaral...   Para que se solicitem informações ao Governo sobre a approvação 
ou não do acto do director do Gymnasio Nacional, pelo qual] 
foi nomeada pessoa estranha ao corpo docente do mesmo 
Gymnasio para regera cadeira de mathematica elementar. 

9 de setembro. 27 J. Catunda  Para que o Senado funccione no dia seguinte, apezar de feriado ; 
e que faça sessões nocturnas afim de votar as leis de meios. 
(Approvada a primeira parte.) 

Secretaria do Senado, em 14 de fevereiro de 1894.— O oficial, Caetano de Sayão íoiioto. —Conforme—O director, José 
B. da Serra Belfort • 



TABELLA N. 17 

Requerimentos rejeitados, prejudicados ou retirados cm 1S93 
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1893 

10 de maio. 

23 

24 » » .. 

27 » > 

2 de junho. 

d a z 
z 

Q 

14 » » ,,, 

15 » 

21 de julho... 

9 de setembro 

11 

13 

14 

21 

27 

AUTORES 

Theodoreto Souto. 

Gil Goulart. 

A, Cavalcanti. 

Ruy Barbosa. 

Saldanha Marinho. 

Coelho Rodrigues. 

J. Catunda. 

Ruy Barbosa. 

. Catunda. 

Para que se represente ao Governo sobre a convenieneia de declarar 
o Ministro da Justiça, desde já, si acceita o projeoto do Codigo 
Civil elaborado pelo Dr. Antonio Coelho Rodrigues, que sem perda 
de tempo deve ser sujeito á deliberação do Congresso.— Re- 
tirado. 

Para que se publiquem as actas de todas as sessões secretas até 
agora realisadas, depois de approvadas.— Rejeitado, tendo sido 
approvado o de n. 4 de 1893, do qual foi considerado emenda. 

Para que a commissão de Justiça e Legislação, ao tomar conhe- 
cimento e dar parecer sobre os projectos do Senado, ns. 5 e 7 de 
1893, unifique-os, como convém a natureza da matéria de ambos.— 
Retirado. 

Pedindo informações ao Governo sobre os motivos era que se fundou 
para solicitar da Republica Argentina a internação do almirante 
Wandenkolk.— Rejeitado. 

Para que se solicitem do Poder Executivo as informações seguintes:— 
l.a Si a Legação Brazileira junto ao Vaticano foi informada da 
nova divisão ecclesiastica dó território da Republica; 2.a Si teve 
igualmente conhecimento das nomeações dos novos funecionarios 
ecclesiasticos para a administração das differentes dioceses; S.1 Si 
foi com annuencia ou sciencia da mesma Legação que se retirou 
da diocese desta Capital o sacerdote que a regia com aprazimento 
geral da população.— Retirado. 

Para que se solicitem do Governo as informações que puder prestar 
sobre a suspensão da Gazeta da Tarde, que se publica no Recife.— 
Rejeitado. 

Para que se solicite do Presidente da Republica a lista dos cidadãos 
nomeados para o Tribunal de Contas, afim de que o Senado 
resolva a respeito.— Rejeitado. 

Para que se solicitem informações ao Governo sobre a prisão do 
senador E. Wandenkolk, sem prévia licença do Senado Pre- 
judicado pela approvação do substitutivo n. 22 de 1893. 

Para que o Senado funecione no dia seguinte, apezar de feriado ; 
e que faça sessões noctarnas afim de votar as leis de meios (re- 
jeitada a 2" parte).— Rejeitado. 

Secretaria do Senado, em 14 de fevereiro [de 1894.— O oílicial, Caetano de Sayão Lobato —Conforme.— O director , 
José 11- da Serra Belfort. 
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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO PROMULGADOS EM 1893 

( 

DECRETO N. 128 — de 18 de maio de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa a reformar no posto de tenente do extincto Corpo de Policia desta 
Capital, na fôrma da lei vigente, o capitão honorário do Exercito, ex-tenente 
desse corpo, Antonio José Alves. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a reformar no 

posto de tenente do extincto Corpo de Policia desta Capital, na 
fôrma da lei vigente, o capitão honorário do Exercito, ex-tenente 
desse corpo, Antonio José Alves. 

Art. 2.° Para os effeitos da reforma é contado ao mesmo 
Antonio José Alves o tempo decorrido de 15 de maio de 1872 a 
30 de maio de 1878, em que serviu nos conselhos de guerra do 
quartel-general, e bem assim o de 22 de outubro de 1866 a 16 
de dezembro de 1869, contando este pelo dobro, na fôrma da 
lei, por ser serviço de campanha. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 18 de maio do 1893, 5o da Republica. 

Floeiano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 129 —DE 18 DE MAIO DE 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Poder Executivo a equiparar os loa e 20s patrões do Arsenal de 
Guerra da Capital Federal aos machinistas do mesmo Arsenal, a elevar os 
patrões arvorados á categoria de 30s patrões e a equiparar os vencimentos 
dos machinistas das lanchas do mesmo Arsenal aos machinistas das de igual 
categoria do Arsenal de Marinha desta Capital. 

O Vice-Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1.» Fica o Poder Executivo autorisado: 
I. A equiparar os l03 e 2oS patrões do Arsenal de Guerra da 

Capital Federal aos machinistas do mesmo Arsenal e a elevar os 
patrões arvorados á categoria de 3°' patrões. 

II. A equiparar os vencimentos dos machinistas das lanchas do 
mesmo Arsenal aos machinistas de lanchas de igual categoria 
do Arsenal de Marinha desta Capital. 

Art. 2.° Revogara-se as disposições em contrario. 
O General de Divisão Antonio Enéas Gustavo Galvão assim 

o faça executar. 
Capital Federal, 18 de maio de 1893, 5° da Republica. 

Floeiano Peixoto. 

Antonio Enéas G. Galvão. 

DECRETO N. 129 A — de 18 de maio de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senádo enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a conceder licença, para matricular-se na Escola Militar 
de Porto Alegre, ao alferesdo 12o batalhão de infantaria Joaquim Pereira de 
Macedo Couto Sobrinho. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono 

a seguinte resolução; 
Art. I.0 E' o Governo autorisado a conceder licença, para 

matricular-se na Escola Militar de Porto Alegre, ao alferes do 
12" batalhão de infantaria Joaquim Pereira de Macedo Couto 
Sobrinho. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O General de Brigada Antonio Enéas Gustavo Galvão assim o 

faça executar. 
Capital Federal, 18 de maio de 1893, 5° da Republica. 

Floeiano Peixoto. 

Antonio Enéas G. Galvão. 



DECRETO N. 130 — »E 25 de maio DE 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sanoção. 

Abona para todos os eífeitos, em virtude de amnistia, as faltas dadas na Escola 
Naval pelo capitão de fragata Dr. João Nepomuceno Baptista. lente da 
cadeira de physica da mesma Escola. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Uuidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.° Scão abonadas, para todos os effeitos, as faltas dadas 

pelo capitão de fragata Dr. João Nepomuceno Baptista, lente 
da cadeira de physica da Escola Naval, de 11 de abril de 1892 até 
á data em que apresentou-se á mesma Escola, depois de posto em 
liberdade em virtude de amnistia. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Felippe Firmino Rodrigues Chaves, Mi- 

nistro de Estado dos Negocies da Marinha, assim o fará executar. 
Capital Federal, 25 de maio de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. Chaves. 

DECRETO N. 131 — de 25 de maio de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa o Governo a prorogar os prazos concedidos á Companhia de Víação 
Ferrea e Fluvial do Tocantins e Araguaya para explorar e estabelecer a 
navegação no primeiro destes rios e seus aflluentes. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Paço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanccionei 

a resolução seguinte : 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a conceder á 

Companhia de Viação Ferrea e Fluvial do Tocantins e Araguaya 
a prorogação, por um anuo, dos prazos estipulados no seu cou- 
tracto para o estabelecimento e exploração do serviço de nave- 
fação dos rios Tocantins o seus affluentes, celebrado em virtude 

o decreto n. 862 de 16 de outubro de 1890. 
Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 25 de maio de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

A. F. Paula Souza. 

DECRETO N. 132 —DE 25 DE MAIO DE 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa o Poder Executivo a conceder á Empreza Industrial do Melhoramentos 
no Brazil privilegio para construcção, uso e goso do um ramal no traçado 
de sua concessão da Estrada de Ferro de S. Francisco Xavier ao Commercio. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ou sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica o Governo autorisado a conceder á Companhia 

Industrial de Melhoramentos no Brazil privilegio para con- 

strucção, uso e goso do um ramal que partiudo da Estiva, no 
traçado da sua concessão da Estrada de Ferro de S. Francisco 
Xavier ao Commercio, vá à cidade do Mar de Hespanha, no 
Estado da Minas Geraes, e dahi entronque-se na estação do 
S. Pedro, da Estrada de Ferro Leopoldina, ramal de Serraria, com 
os favores de sua primitiva concessão e sem garantia de juros, 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 

Obras Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 25 de maio de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

A. F. Paula Souza. 

DECRETO N. 133 — DE 25 de maio DE 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa o Poder Executivo a conceder a Companhia Estrada de Ferro e 
Minas de S. Jeronymo prorogação de prazo para construcção das estradas 
de que é cóncessionaria. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1Fica o Poder Executivo autorisado a conceder à Com- 

panhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jeronymo a prorogação 
de prazo que for necessária para a conclusão das estradas de 
ferro, a cuja construcção está obrigada pelo decreto n. 600 de 
24 de julho de 1890. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 

Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 25 de maio de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

A. F. Paula Souza. 

DECRETO N. 134 — de 25 de maio de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa o Poder Executivo a conceder seis raezes de licença, com o respectivo 
ordenado, ao fiscal de 4a classe, engenheiro Eduardo Macedo de Azarabuja, 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ou sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorisado a conceder 

seis mezes de licenço, com o respectivo ordenado, a Eduardo 
Macedo de Azambuja, ougenhoiro-ílscal do 4a classe da Repartição 
do Fiscalisação das Estradas de Ferro da União, aflm de tratar da 
saúde onde lhe convier ; revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação o 
Obras Publicas assim o faça executar. 

Capital Federal, 25 de maio de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

A. F. Paula Souza. 



DECRETO N. 136 (') — de 10 de junho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e porella enviado á saneção. 

Manda rectificar as patentes dos oíilciacs do Exercito reformados, voluntária- 
mente ou não, nos postos de generaes, effectuadas ou com pretendidas como 
compulsórias, nos termos do decreto n. 193 A, de 30 de janeiro de 1890, e da 
resolução do Congresso Nacional, sob n. 29 de S de janeiro do corrente 
anno. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1.0 As patentes dos refoi mados nos postos de generaes, 

voluntariamente ou não, eíTectuadas ou comprehendidas como 
compulsórias, nos termos do decreto n. 193 A, de 30 de janeiro de 
1893, e da resolução do Congresso Nacional, sob n. 29 de 8 da ja- 
neiro do corrente anno, serão rectilicadas para attender-so á cor- 
respondente alteração de denominações, de conformidade como 
decreto n. 350 de 19 de abril daquelle anno, de modo a resol- 
ver-se o direito correlativo de precedência militar que já haviam 
adquirido, percebendo unicamente os vencimentos e vantagens 
que actualmente lhes competem, qualquer que seja a commissão 
ou empreso que venham a exercer. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O General de Divisão Antonio Enéas Gustavo Oalvão assim o 

faça executar. 
Capital Federal, 10 de junho de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Antonio Enéas G. Galvão. 

DECRETO N. 137 — DE 15 DE junho DE 1893 

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa o Governo a mandar pagar ao alferes honorário do Exercito Antonio 
Paes de Sá Barreto a quantia do 2:592,$ proveniente da diferença de soldos 
que deixou de receber do 13 de agosto de 1377 a 30 de outubro de 1SS5. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. I.0 Fica o Governo autorisado a mandar pagar ao 

alferes honorário do Exercito Antonio Paes de Sá Barreto, como 
ajuste do contas, por diíTerença de soldos atrazados que deixou 
de receber durante o tempo decorrido do 18 do agosto de 1877 a 
30 do outubro de 1885, inclusive, a quantia de 2:592$ corre- 
spondente a sete annos, dons mezes e doze dias á razão do 30$000 
mensaes ; nada mais havendo o mesmo alferes que receber ou 
reclamar a esse titulo. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O General de Divisão Antonio Enóas Gustavo Galvão assim o 

tenha entendido e expeça os despachos necessários. 
Capital Federal, 15 de junho de 1893, 5" da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Antonio Enéas G. Galvão. 

(•) Con o n. 135 não houve acta. 

DECRETO N. 138 — de 21 de junho de 1893 

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á pro- 
mulgação. 

Manda considerar lentes substitutos das Faculdades de Medicina os adjuntos que 
passa rara a preparadores, os adjuntos actuaes que não foram contemplados 
na ultima reforma, e os preparadores que, tendo feito concurso para adjun- 
tos, foram classificados. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu, na fôrma 

do § 3o do art. 37 da Constituição, promulgo a lei seguinte : 
Art. 1.0 Serão considerados lentes substitutos das Faculdades dc 

Medicina os adjuntos que passaram a preparadores, os adjuntos 
actuaes que não foram contemplados na ultima reforma o os 
preparadores que, tendo feito concurso para adjuntos, foram 
classificados, devendo ser distribuídos pelas cadeiras ou secções, 
segundo as habilitações provadas em concursos anteriores e as 
conveniências do ensino. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 21 de junho de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 139—de 22 de junho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção 

Autorisa o Poder Executivo a pagar ao bacharel Manoel José Chaves, professor 
jubilado de philosophia do curso annexo á Faculdade de Direito da S. Paulo, os 
vencimentos integraes que percebia durante o exercício desse cargo, bem como 
a indemnisal-o da importância das gratificações que deixou de receber desde 
a data em que foi jubilado, abrindo para esse fim o credito que for necessário. 

O Vice-Presidente tia Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte: 
Art. I.0 E' o Poder Executivo autorisado a pagar ao bacharel 

Manoel José Chaves, professor jubilado de philosophia do curso 
annexo á Faculdade de Direito de S. Paulo, os vencimentos in- 
tegraes que percebia durante o exercício desse cargo, bem como 
a indemnisal-o da importância das gratiflcaçõjs que deixou de 
receber desde a data em que foi jubilado, abrindo para esse fim 
o credito que for necessário. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 22 de junho de 1893 , 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 140 — de 28 de junho de 1893 

Iniciado na Camara do.t Deputados e pelo Senado enviado á saneção, 

Autorisa o Poder Executivo a despender a quantia do doze mil contos de réis 
(12.000:000$), ao cambio de 27 d. steriinos, com a reforma do material naval, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.0 E' autorisado o Poder Executivo a despender, á pro- 

porção que for se tornando necessário, e fazendo para isto as 
precisas operações do credito, a quantia de doze mil contos de réis 



( 12.000:000$), ao cambio de 27 d. sterlinos, com a reforma 
do material naval. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Felippe Firmino Rodrigues Chaves, Mi- 

nistro de Estado dos Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 28 de junho de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. Chaves, 

^S\pl:pj\Wv 

DECRETO N. 140 A — de 30 de junho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Releva *. D. Carolina Laiza de Oliveira Pereira Pinto a presoripção do tempo 
decorrido desde 14 de dezembro de 11Ô9 a 2S de agosto de 1S77, para o recebi- 
mento do meio soldo de seu finado marido, o tenente reformado do Exercito 
João Carlos Pereira Pinto. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. 1." Fica relevada a D. Carolina Luiza de Oliveira Pe- 

reira Pinto, viuva do tenente reformado do Exercito João Carlos 
Pereira Pinto, a prescrip.ão do tempo decorrido desde 14 de 
dezembro de 1869 a 28 de agosto de 1877, para o recebimento do 
meio soldo, durante esse lapso de tempo, á razão de sete mil 
réis mensaes. 

Art. 2.° Revogara-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 30 de junho do 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 141 — de 5 de julho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção 

Autorisa o Poder Executivo a despender a quantia de 18.000:000$ com a substi- 
tuição do armamento do Exercito e compra de outros petrechos beliicos. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1.0 E' autorisado o Poder Executivo a despender, á pro- 

porção que se for tornando necessário, e fazendo para isto as 
precisas operações de credito, a quantia do dezoito mil contos 
de réis ( 18.000:000$), ao cambio de 27 d. esterlinos, cora a 
substituição do armamento do Exercito e compra de outros 
petrechos beliicos. 

Art. 2.» Revogam-se as disposições em contrario. 
O General de Divisão Antonio Enóas Gustavo Galvão assim o 

tenha entendido e expeça os despachos necessários. 
Capital Federal, 5 de julho de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Antonio Enèas G. Galvão. 

DECRETO N. 142 — de 5 de julho de 1893 

Iniciado no Senado e pelo Vice-Presidente da mesma Gamara promul- 
gado ex-vi do art. 33 da Constituição. 

Cren na cidade da Campanha, Estado de Minas Geraes, um Externato ou 
Gymnasio Nacional e autorisa o Poder Executivo a abrir o credito necessário 
para as despezas de installação. 

Prudente José de Moraes Barros, Vice-Presidente do Senado: 
Faço saber aos que a presente virem, que o Congresso Na- 

cional decreta e promulga a seguinte resolução : 
Art. I.0 E' creado na cidade da Campanha, no Estado de 

Minas Geraes, um Externato ou Gymnasio Nacional, sendo-lhe 
applicavel o regulamento approvado pelo decreto n. 1194 de 28 
de dezembro de 1892, e servindo nelle não só o pessoal que o 
accoitar, como o material dos dons externatos que não for apro- 
veitado na sua fusão. 

Art. 2.° Fica o Poder Executivo autorisado a completar as 
primeiras nomeações, independentemente de proposta ou de con- 
curso, e a abrir o credito necessário para as despezas de installa- 
ção do novo externato e de sua manutenção, durante o exercício 
do anuo em que elle for installado. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Senado Federal, 5 do julho de 1893, 5o da Republica. 

Prudente J. de Moraes Barros. 

DECRETO N. 143 — de õ de julho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a conceder ao engenheiro Augusto Teixeira Coimbra um 
anno de licença, com o respectivo ordenado. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorisado a conceder 

ao engenheiro Augusto Teixeira Coimbra, inspector do Io distri- 
cto dos portos marítimos, um anno de licença, cora o respectivo 
ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe convier ; revogadas 
as disposições em contrario. 

Capital Federal, 5 de julho de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

A. F. Paula Souza. 

DECRETO N. 144 — de 5 de julho de 1893 

Inioiado na Gamava dos Deputados e pelo Sanado enviado á sancção. 

Autorisa o pagamento de passagens de immigrantes, 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.0 Fica o Governo autorisado: 
§ 1.0 A applicar ao pagamento de passagens de immigrantes o 

credito consignado pelo orçamento vigente ti garantia de juros 
a emprezas que se obrigarem a fundar colonias. 

§ 2.° A abrir para aquelle flm um credito supplementar de 
1.828:832$635 á verba — Terras Publicas e Colonisação. 



Art. 2.° Revogam-se as disposiç3es em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viaç 10 e Obras 

Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 5 de julho de 1893, 5o da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

A. F. Paula Souza. 

DECRETO N. 144 A — DE 8 DE julho DE 1893 

Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sancção. 

Concede a D. Maria do Carmo Alcibiades de Amorhn Rangel a pensão 
annual de 1:440$, repartidamente com sua filha D. Uenriqueta Augusta de 
Araorim Silva. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.0 Fica concedida a D. Maria do Carmo Alcibiades de 

Amorim Rangel, viuva do marechal de campo reformado Antonio 
Martins de Amorim Rangel, uma pensão annual de 1:440Ç, re- 
partidamente com sua filha, também viuva, D. Henriqueta 
Augusta de Amorim Silva. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 8 de julho de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 144 B — de 8 de julho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Fixa a Força Naval para o exercício de 1834. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ou sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. I.0 A Força Naval para o anno de 1894 constará: 
Dos oíliciaes da Armada e classes annexas que for preciso em- 

barcar nos navios de guerra e transportes da União, conforme 
suas lotações, e dos estados-maiores das esquadras e divisões 
navaes ; 

De 4.000 praças do Corpo de Marinheiros Nacionaes, além de 
124 da companhia do Matto Grosso ; 

De 600 praças do Batalhão Naval ; 
De 590 foguistas contractados de conformidade com o respe- 

ctivo regulamento, promulmado para os foguistas extranumera- 
rios, omquanto o Corpo ue Marinheiros Nacionaes não puder 
fazer face a todas as exigências do serviço naval ; 

De 500 marinheiros contractados, sob as bases que acom- 
panham este decreto, para supprir temporariamente as vagas 
existentes no Corpo de Marinheiros Nacionaes ; 

De 3.000 aprendizes marinheiros ; 
Em tempo de guerra, do pessoal que for preciso para attender 

ao serviço da esquadra. 
Art. 2.» Fica o Poder Executivo autorisado ; 
Io, a rever a tabella de vencimentos dos olllciaes da Armada 

e classes annexas, regulando as gratificações em postos cor- 
respondentes, de modo que todos os olllciaes embarcados e prin- 
cipalmente os combatentes sejam sempre melhor remunerados 
que os que servirem em commissão do terra; 

25, a elevar a 50 o numero de guardas para o policiamento do 
Arsenal de Marinha o suas dependências, sendo de preferencia 
admittidos a esse serviço os inferiores e praças graduadas dos 
corpos de marinha que houverem deixado o serviço por conclusão 
de tempo ; 

S1', a não considerar armados sinão os navios em estado de 
preencher commissão, sendo classificados na reserva, em fabrico 
ou desarmados, os que, embora em bom estado, não forem pre- 
cisos para o serviço, os que necessitarem de concertos que se 
prolongarem além de 90 dias e os que não estiverem mais em 
condições de ser utilisados; sendo nestes casos o seu pessoal 
militar reduzido a coramandante, imraediato, cjmmissario, ma- 
chinista, mestre e fiel, ficando os navios inteiramente entregues 
á Inspectoria do Arsenal, que se encarregará de sua conservação 
e limpeza, empregando marinheiros o foguistas contractados, 

O pessoal militar conservado a bordo nenhum desconto soffrerà 
nos seus vencimentos; 

4°, a mandar pagar pela apresentação de cada menor para 
aprendiz marinheiro, depois de julgado apto, à autoridade que o 
apresentar, 20$, a titulo de emolumentos, e aos paes ou tutores 
80$, a titulo de gratificação. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Felippe Firmino Rodrigues Chaves, Mi- 

nistro de Estado dos Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 8 de julho de 1893,5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F, Chaves. 

Bases para o engajamento de marinhagem para o 
serviço da Armada 

As Capilanias dos portos da Capital Federal e dos Estados da 
Bahia, Pernambuco e Pará engajarão para o serviço da Armada 
indivíduos de profissão marítima nellas matriculados ou ex-praças 
do Corpo de Marinheiros Nacionaes, que houverem tido baixa 
por conclusão de tempo, sob as seguintes condições: 

Ia 

Os engajados, conforme as suas habilitações, serão classifica- 
dos em cabos de marinheiros, marinheiros de Ia e 2a classes, 
percebendo: 

Cabos de marinheiros  50$000 meusaes 
Marinheiros de Ia classe  40$000 » 
Marinheiros de 2a classe  30$000 » 

nos portos da Republica e 25 % ma;s em paiz estrangeiro. 

2a 

O prazo do engajamento será no minimo de tres annos. 

3a 

A classificação dos engajados ao assentar praça, assim como 
posteriormente o seu accesso gradual, serão feitos pelo Corpo de 
Marinheiros Nacionaes, tal qual estabelece o respectivo regula- 
mento. 

4a 

Os engajados constituirão a marinhagem auxiliar do Corpo de 
Marinheiros Nacionaes, pelo que gosarão de todos os direitos e 
vantagens do que gosam as praças deste, taes como o farda- 
mento ao assentarem praça e os semestres que forem vencendo ; 
o tratamento nos hospitaes de marinha e o Asylo de Inválidos, 
uma vez que declarem querer para ©Ho contribuir. 

5a 

Os engajados que forem ex-praças do Corpo de Marinheiros 
Nacionaes contarão para a reforma o prazo de engajamento. 



6» 

Os engajados tarão preferencia, concluido o engajamento, para 
os logares de serventes, remadores e outros das repartições e 
estabelecimentos de marinlia, ebem assim matricula gratuita nas 
Capitanias doa portos os que pretenderem arrolar-se no pessoal 
marítimo das respectivas circumscripções. 

7a 

Poderão desembarcar onde se acharem, quando coucluirem o 
prazo do engajamento; com direito, porém, á passagem para o 
logar de sua residência primitiva ou para aquelle que preferirem 
no território nacional. 

8a 

Os engajados ficarão sujeitos aos regulamentos em vigor na 
Armada. 

9a 

Os engajados só serão definitivamente incorporados á Armada 
por ordem do chefe do estado-maior general. 

10a 

Os engajados, antes de firmarem a sua obrigação de serviço, 
serão submettidos a rigorosa inspecção pelos médicos dos Arse- 
naes, presidida pelos capitães de portos. 

Capital Federal, 8 de julho de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. Chaves. 

DECRETO N. 145 — de 11 de julho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção.l 

Autorisa o Governo a fundar uma coionia correccional no proprio naciona 
Fazenda da Boa Vista, existente na Parahyba do Sul, ou onda melhor lhe 
parecer, e dá outras providencias. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciouo 

a seguinte resolução: 
Art. 1.° O Governo fundará uma colonia correccional no 

proprio nacional Fazenda da Boa Vista, existente na Parahyba 
do Sul, ou onde melhor lhe parecer, devendo aproveitar, além 
daquella fazenda, as colonias militares actuaes quo a isso se 
prestarem, para correcção, pelo trabalho, dos vadios, vagabundos 
e capoeiras que forem encontrados, e como taes processados na 
Capital Federal. 

Art. 2.° São comprehendidos nessas classes : 
§ l.0 Os indivíduos de qualquer sexo e qualquer idade que, 

não estando sujeitos ao poder paterno ou sob a direrção de 
tutores ou curadores, sem meios de subsistência, por fortuna 
própria, ou profissão, arte, oíllcio, occupação legal e honesta em 
que ganhem a vida, vagarem pela cidade na ociosidade. 

§ 2.° Os que, por habito, andarem armados, em correrias, 
provocando tumultos e incutindo terror, quer aproveitando o 
movimento da população em festas e solemnidades publicas, 
quer em manifestações de regosijo e reuniões populares ou 
outras quaesquer circumstancias. 

§ 3.° Os que, tendo quebrado os termos de bem-viver em que 
se hajam obrigado a trabalhar, manifestarem intenção de viver 
no ocio, ou exercendo industria illicita, immoral ou vedada 
pelas leis. 

Art. 3.° No julgamento dos factos, a que se refere esta lei, 
seguir-se-ha o processo adoptado perante as Juntas correcoionaes 
nos delictos, que cabem em sua alçada, podendo as mesmas 
Juntas, entre os limites de minimo a máximo, do seis raezes a 
dous annos, fixar o tempo da residência na colonia, tendo em 
consideração a idade e o sexo do processado. 

Paragrapho único. Não se comprehendem nesta lei os factos 
que, pela legislação criminal e penal, são definidos o sujeitos à 
maior penalidade ahi estabelecida. 

Art. 4.° Além dos trabalhos agrícolas, estabelecer-se-hão na 
colonia fabricas ou ofifioinis da modo a serem aproveitadas as 
aptidões e serviços dos condemnados, tendo-se em consideração 
o sexo e a idade. 

Art. 5.° Do producto do trabalho, que constituirá uma das 
fontes de receita da colonia, se reservará uma parte, calculada 
segundo o esforço de cada correccional, para formação de pecúlio, 
que lhe será entregue no acto de sua sabida. 

Art. 6.° As autoridades policiaes auxiliarão a administração 
da colonia, tanto quanto for necessário, para a conservação da 
boa ordem e regularidade do serviço da colonia. 

Art. 7.° O Governo expedirá os regulamentos necessários à 
boa execução desta lei e organisação administrativa da colonia, 
devendo, desde já, despender até á quantia de 87.000:000?000. 

Art. 8.° O conhecimento e julgamento dos factos, de que 
trata esta lei, são da competência das Juntas correccionaes. 

Art. 9.° Os Estados poderão fundai', á sua custa, colonias 
correccionaes agrícolas, na conformidade das disposições desta 
lei, correndo sómente a despeza por conta da União, quando 
nas leis animas se votar verba especial para ellas. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 11 de julho de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 147 (*) —DE 13 de julho DE 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado ú sancção. 

Autorisa o Poder Executivo a abrir concurrencia publica para um projecto de 
monumanto á memória do alferei Joaquim JosJ da Silva Xavier —o Tiradentes, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorisado a abrir concur- 

rencia publica para um projecto do monumento á memória do 
imraortal precursor e martyr da Republica no Brazil — alferes 
Joaquim José da Silva Xavier —o Tiradentes. 

Art. 2.» O monumento será erigido no local do supplicio. 
Art. 3.° Sorão concedidos prêmios aos dous melhores projectos 

em desenho;—de treze contos de róis ao primeiro o de sete 
contos de réis ao segundo classificado. 

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 13 de julho do 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

(*) Com o n. 146 não houve acto. 



DECRETO N. 148 — de 13 de julho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Dsputados e pslo Sanado enviado á sanoção. 

Dispensa de concurso os adjuntos do serviço sanitário do Exercito que tenham 
mais de dous annos de serviço elTectivo, e dá outras providencias. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução ; 
Art. I.0 Ficara dispensados de concurso os adjuntos do ser- 

viço sanitário do Exercito que tenham mais de dous annos de 
serviço effectivo, prestado com zelo e prollcienoia. 

Art. 2.° Fica reduzido o numero de médicos adjuntos de 74 a 
60 o augraentados os vencimentos de todos os adjuntos (médicos 
e phannaceuticos) a 200$ mensaes, sendo dous terços de gra- 
titicação pro labore, podendo ser-lhes concedida licença para 
tratamento de saúde sem perda do cargo. 

Art. 3.° Revogara-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 13 de julho do 1893, S0 da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Antonio Enéas G. Galvuo. 

.mjWdWSW 

DECRETO N. 148 A — de 13 de julho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Alfândega as Mesas de Rendas das cidades de Itajahy e Laguna, nu Estado 
da Santa Catharina, a de Antonina, no do Paraná, e a de Itapenjirim, no 
do Espirito Santo. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a alfandegar as 

Mesas de Rendas das cidades de Itajahy e Laguna, no Estado de 
Santa Catharina, a de Antonina, no do Paraná, e a de Itapemi- 
rim, no do Espirito Santo. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro e Secretario dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 13 de julho do 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 149 — de 18 de julho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pela mesma enviado á sancção. 

Dá organisação ao Supremo Tribunal Militar. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono 

a seguinte resolução : 

CAPITULO I 

DO SUPREMO TRIHUNAL MILITAR 

Art. I.0 O Supremo Tribunal Militar, que terá sua sóde na 
Capital Federal, será composto do quinze membros vitalícios, 

Annexo B — 2 

sendo oito do Exercito, quatro da Armada e tres juizes to- 
gados. 

Paragrapho único. Os membros do Supremo Tribunal Militar 
pertencentes ao Exercito ou á Armada, que forem reformados, não 
perderão o seu cargo, salvo o caso de invalidez ou sentença 
passada em julgado. 

Art. 2.° A nomeação dos membros do tribunal será feita pelo 
Presidente da Republica; a dos militares, de entre os olTiciaes 
generaes eífectivos do Exercito ou da Armada, e a dos juizes 
togados, na segunda graduação, de entre, a) os auditores de 
guerra do Exercito e da Marinha, que tiverem, pelo menos, 
quatro annos de effectivo exercício ; b) os magistrados que 
tiverem, pelo menos, seis annos de effectivo exercício, prefe- 
rindo-se os em disponibilidade. 

Art. 3.° Os títulos de nomeação serão expedidos: o dos mili- 
tares, pelos respectivos Ministérios ; o dos togados, pelo Minis- 
tério da Guerra. 

Art. 4." Os parentes consanguineos ou afllns, até ao segundo 
gráo, não poderão, ao mesmo tempo, ser membros do tribunal. 

Art. 5.° Compete ao tribunal: 
§ 1Estabelecer a fôrma processual militar, emquanto a ma- 

téria não for regulada em lei. 
§ 2.° Julgar em segunda e ultima instância todos os crimes 

militares, como taes capitulados na lei em vigor. 
§ 3.° Communicar ao Governo, para este proceder na fôrma 

da lei, contra os indivíduos que, pelo exame dos processos, 
verificar estarem indiciados em crimes militares. 

§4.° Processar e julgar os seus membros nos crimes mi- 
litares. 

§ 5.° Consultar cora seu parecer as questões que lhe forem 
afléctas pelo Presidente da Republica, sobre economia, disci- 
plina, direitos e deveres das forças de terra e mar e classes 
annexas. 

§ 6.° Mandar expedir as patentes militares dos offlciaes 
effectivos reformados, honorários e classes annexas. 

Art. 6." O Supremo Tribunal Militar terá suas sessões nos dias 
determinados no respectivo regimento, para tratar de assumptos 
referentes aos §§ 5o e 6o do artigo antecedente, e será composto, 
pelo menos, de cinco membros militares. 

Art. 7.o Para conhecimento e decisão dos processos criminaes, 
o Supremo Tribunal Militar só funccionarà com a presença de sete 
de seus membros, pelo menos, dos quaes cinco generaes e dous 
juizes togados. 

Art. 8.° Nos casos em que possa ser applicada a pena de 30 
annos de prisão, o tribunal só funccionarà achando-se presentes 
os tres juizes togados e cinco membros militares. 

Paragrapho único. Si succeder que falte, por impedimento 
ou por moléstia, um dos juizes togados, o presidente do tribunal 
requisitará do Governo um que o substitua provisoriamente. 

Art. 9.° Todos os membros do tribunal prometterão no acto 
da posse do logar, sob a sua palavra de honra : Io, cumprir 
conscienciosamente as suas obrigações ; 2°, guardar inviolável 
segredo sobre o assumpto de que se tratar nas sessões, quando 
o sigillo for resolvido pelo tribunal. 

§ 1.° Os membros deste tribunal terão o tratamento de 
ministros do Supremo Tribunal Militar. 

§ 2.° As decisões do tribunal serão tomadas por maioria de 
votos, assignando-se com parecer em separado, nas consultas, 
os que forem votos divergentes, e nas sentenças, com a palavra 
— vencido —, podendo motival-o. 

CAPITULO II 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

Art. 10. Presidirá o Supremo Tribunal Militar o general mais 
graduado que delle fizer parte; em sua falta, as sessões serão 
presididas pelo mais graduado dos que se acharem presentes. 

Art .11.0 presidente terá voto como os demais membros do 
tribunal. 

§ 1.° Terá particular cuidado em que o secretario e pessoas 
sujeitas ao tribunal cumpram os seus deveres. 

§ 2.° Distribuirá o serviço pelos membros militares e juizes 
togados. 

§ 3.° Rubricará com outros membros do tribunal os avisos que 
emanarem do Governo, 
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§ 4 0 Dará posss aos membros do tribunal, bem como aos de- 
mais empregados. 

§ 5.° Executará e fará executar o regimento interno. 
§ 6.° Presidirá ás sessões do tribunal e dirigirá os seus tra- 

balhos. 

CAPITULO III 

DO secretario e empregados 

Art. 12. O tribunal terá uma secretaria, cujo pessoal será 
composto de um secretario, quatro oiüciaes, um porteiro, dous 
contínuos e dous serventes, praças reformadas. 

Art. 13. O secretario será offlcial superior do Exercito ou da 
Armada; tanto este como os offlciaes de que trata o artigo ante- 
cedente serão nomeados pelo Poder Executivo, cabendo ao presi- 
dente do tribunal a nomeação dos demais empregados da secre- 
taria. 

Art. 14. Serão deveres do secretario: 
§ 1.0 Na presença do presidente, fazer a promessa que fazem 

os membros do trihunal no acto da posse. 
§2.° Receber todos os requerimentos e papeis dirigidos ao 

tribunal e, classificando-os convenientemente, os separar por 
ordem. 

§ 3.° Proceder á leitura da aeta e do expediente, observando 
todos os despachos que nelle forem proferidos. 

§ 4.° Subscrever as patentes que forem passadas, dar as certi- 
dões que forern ordenadas, tendo fé publica todos os papeis que 
por elle estejam assignados. 

§ 5.° Ministrar as consultas que tiverem de subir ao Presi- 
dente da Republica, as quaes apresentará ao tribunal para serem 
assignadas. 

§ 6.° Abrir no tribunal todos os papeis que a elle forem 
dirigidos. 

§ 7.° Fiscalisar o cartório do tribunal, que ficará a cargo e sob 
a responsabilidade de um dos offlciaes, fazendo com que todos os 
papeis e livros sejam alli conservados com o máximo cuidado. 

§ 8.° Distribuir pelos offlciaes da secretaria os livros de regis- 
tro de patentes, consultas, resoluções, avisos, ordens do tribunal 
e respostas, e assim também todo o mais expediente, recomraen- 
dando-lhes que o serviço se faça com limpeza, sem se afastarem 
dos modelos adoptados e estabelecidos pelo tribunal. 

§ 9.» Não receber emolumento algum das partes. 
§ 10. Abrir e encerrar o livro do ponto dos empregados. 
§ 11. Redigir a minuta da acta, que. depois de approvada em 

sessão, será lançada em livro especial, por um dos offlciaes, 
sendo o original e o lançamento por elle authenticados. 

§ 12. Fazer averbar no'protocollo todos os documentos e pro- 
cessos que transitarem pelo cartorio. 

§13. O secretario será substituido, nos impedimentos tempo- 
rários, por um offlcial previamente designado pelo presidente do 
tribunal. 

Art, 15. Os offlciaes da secretaria farão, na presença do pre- 
sidente do tribunal, a mesma promessa prescripta para o secre- 
tario. 

§ 1.0 Serão immediatamente sujeitos ao secretario e como este 
se acharão na secretaria todos os dias úteis, e delia se retirarão 
ás horas marcadas no regulamento, salvo prorogação por conve- 
niência do serviço. 

§ 2." Os offlciaes da secretaria se sujeitarão inteiramente à 
distribuição do trabalho, feita pelo secretario, cabendo a um 
delles, por designação do secretario, a guarda do archivo, todos 
os moveis e utensílios pertencentes ao tribunal. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 16. Os membros militares do tribunal terão os venci- 
mentos correspondentes ás suas patentes e mais vantagens em 
effectivo serviço do Exercito. 

Art. 17. Os juizes 'ogados perceberão vencimentos iguaes aos 
dos membros da Còrte de Appellação da Capital Federal. 

Art. 18.0 secretario terá vencimentos de commissão activa de 
engenheiros como chefe e os demais empregados os que actual- 
mente percebem ou venham a perceber por disposições legaes. 

Art. 19. As reformas dos militares, membros do tribunal, 
continuarão a ser reguladas pelas leis em vigor. 

Art. 20. As aposentadorias dos juizes togados e empregados 
do tribunal serão reguladas pelas leis referentes à magistratura 
federal. 

_ Art. 21. O Supremo Tribunal Militar organisará a sua secreta- 
ria de accordo com a presente lei, e logo que ella esteja orga- 
nisada submetterá à approvação do Poder Executivo o regimento 
dos seus trabalhos internos. 

Art. 22. São respeitados os direitos adquiridos pelos actuaes 
membros do Conselho Supremo Militar de Justiça, empregados 
da respectiva secretaria, passando todos nos cargos que occupam 
para o Supremo Tribunal Militar, mas sem os títulos nobiliar- 
chicos ou de conselho que porventura gosem. 

Art. 23. Revogam-se as disposições'em contrario. 
O General de Divisão Antonio Enéas Gustavo Galvão assim a 

tenha entendido e expeça os despachos necessários. 
Capital Federal, 18 de julho de 1893, 5o da Republica. 

Fi.oriano Peixoto. 

Antonio Enéas G. Galvão*. 

DECRETO N/ 149 A — de 20 de julho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado á sancção. 

Manda estabelecer uma Alfândega na Capital do Estado de S. Paulo e outra na 
cidade de Juiz de Fóra," no de Minas Geraes, e dá outras providencias. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1.» O Governo estabelecerá uma Alfândega na Capital 

do Estado de S. Paulo e outra na cidada de Juiz de Fóra, no de 
Minas Geraes. 

Art. 2.o O provimento dos empregos dessas Alfândegas não 
será feito antes que o Governo do respectivo Estado olfereça ao 
Federal um ediliciocom a capacidade, a mobília, machinismos e 
os utensílios necessários à installação do serviço aduaneiro, nem 
antes que seja incluída no orçamento da União a despeza dos. 
vencimentos de seu pessoal. 

Art. 3.o Na execução desta lei, o Governo aproveitará os 
empregados addidos ás repartições de fazenda e transferirá para 
a Alfândega de S. Paulo todo o pessoal que não for indispen- 
sável à continuação do serviço da de Santos. 

Art. 4.° Creadas as Alfândegas de que trata o art. Io, serão 
extinctas as Delegacias Fiscaes existentes nos mesmos Estados. 

Art. 5.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 20 de julho de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 149 B — DE 20 DE julho DE 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado á sancção. 

Dispõe sobre os títulos ao portador. 

0 Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 O proprietário de titulosao portador, que delles for 

desapossado por motivo extranho à sua vontade e à disposição da 
lei, poderá obter novos títulos e impedir que a outrom sejam 
pagos o capital e os rendimentos. 

Art. 2.» Perante o juiz ou tribunal do domicilio do devedor, o 
proprietário allegará, em potição, as circumstancias em que foi 
desapossado, declarando a quantidade, natureza, valor nominal 
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■e numeração dos títulos, e serie, si liouver, e, quanto possível, 
aépocaelogar em que os adquirira e em que recebera os últimos 
juros ou dividendos. 

Art. 3.° Concluirá pedindo a intimação : 
Do devedor ou seu representante, para que não pague o ca- 

pital nem os juros ou dividendos ; 
Do presidente da Junta dos Corretores, para que não sejam 

admittidos os títulos em negociação na praça ; 
Do detentor dos títulos, ou de quem interessado for, para alle- 

gar o que lhe convier. 
Art. 4.° O juiz mandará immediatamente fazer as intimações 

o expedir edital, marcando aos terceiros interessados o prazo de 
um anno para dizerem do seu direito. 

Art. 5.° Decorrido o prazo de um anno sem opposição, e si hou- 
verem sido distribuídos dous dividendos, poderá o requerente ser 
autorisado a perceber os juros e dividendos vencidos e que se 
forem vencendo, e o capital que se tornar exigivel, mediante 
caução. 

Art. 6.° A caução comprehenderá o capital exigivel e a. impor- 
tância das annuidades vencidas, sendo a do ultimo anno compu- 
tada em dobro. Não será julgada sem audiência do ministério 
publico, ou de um curador -k lide. 

Art. 7." Dous annos depois da autorisação pode ser levan- 
tada a caução relativa aos juros e dividendos, permanecendo, 
quanto ao capital, por mais dous annos. Para as apólices da di- 
vida publica, o prazo será de nove annos, contados da autorisa- 
ção, salvo a disposição do art. 16, lettra d. 

Art. 8.° Si o requerente não puder ou não quizer prestar cau- 
ção, serão depositados o capital e rendimentos exigiveis, os quaes 
só poderão ser levantados depois de decorridos os prazos do ar- 
tigo antecedente. 

Art. 9.° Si se tratar somente de coupons destacados dos titulos, 
o prazo será o mesmo marcado para juros e dividendos no art. 7o. 

Art. 10. Os pagamentos feitos de accordo com esta lei impor- 
tam quitação ao devedor, e os terceiros que se julgarem preju- 
dicados só terão acção contra aquelle que, sem justa causa, se 
tiver apresentado como proprietário desapossado. 

Art. 11. O devedor, a quem forem apresentados os titulos de- 
nunciados, é obrigado a apprehendel-os e communicar a occur- 
rencia ao juiz. 

Art. lz. Si um terceiro se apresentar portador dos titulos de- 
nunciados, terá vista para contestar, ricando suspensa qualquer 
autorisação concedida para o recebimento do capital e juros ou 
dividendos. 

Art. 13. E' nulla a negociação de titulos furtados ou extravia- 
dos, feita depois da intimação à Junta dos Corretores ou da pu- 
blicação do edital, e o adquirente só terá acção contra o vendedor 
e o corretor que tiver intervindo na operação. 

Art. 14. Si não houver contestação no prazo de tres annos, 
contados da publicação do edital, poderá o juiz ordenar que ao 
proprietário desapossado sejam passadas duplicatas aos titulos 
reclamados. 

Art. 15. Independente de despacho, poderá o proprio interes- 
sado, por si ou por offlcial de justiça, fazer ao devedor e á Junta 
dos Corretores a intimação do art. 3o, por meio de notas em du- 
plicata, em um de cujos exemplares será lançado o sciente dos 
intimados ou certidão do offlcial. Taes intimações, porém, de- 
verão ser judicialmente ratillcadas dentro de seis dias, sob pena 
do nullidade. 

Art. 16. As disposições desta lei se applicam aos seguintes ti- 
tulos, sempre que forem ao portador : 

a) recibos e cheques ou mandatos passados para serem pagos 
na mesma praça em virtude de conta corrente; 

b) acções e obrigações de companhias, observadas as disposi- 
ções das leis sobre sociedades anonymas ; 

c) letras hypothecarias emittidas por sociedades de credito* 
real, nos termos da lei; 

d) apólices da divida publica, quando não regidas por leis es- 
peciaes. 

Art. 17. Ficam revogadas as disposições era contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 20 de julho de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 150 — de 21 de julho de 1893 

Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sanoção. 

Concede um anno de licença, com ordenado, ao ministro do Supremo Tribunal 
Federal, Amphilophio Botelho Freire de Carvalho, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1." E'concedido a Amphilophio Botelho Freira de Car- 

valho, ministro do Supremo Tribunal Federal, um anno de 
licença, com ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 21 de julho de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 151 — de 24 de julho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a conceder seis mezes de licença, em prorogação, ao es- 
crivão do juiz seccional no Estado da Bahia, Manoel de Mello Mattos, para 
tratar de sua saúde em Estado do Sul. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução; 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a conceder a Ma- 

noel de Mello Mattos, escrivão do juiz seccional no Estado da 
Bahia, seis mezes de licença, em prorogação, afim de tratar de 
sua saúde em Estado do Sul. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 24 de julho de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 151 A — de 29 de julho de 1893 

Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sancção. 

Presta um auxilio pecuniário não excedente de 10:000$ á Associação denominada 
« Instituto da Ordem dos Advogados Hrazíieiros » para a realisação da 
exposição de trabalhos jurídicos em agosto do corrente anno, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução; 
Art. 1.00 Presidente da Republica prestará, por conta da 

verba — Eventuaes — do orçamento da despeza do Ministério da 
Fazenda, do exercício corrente, um auxilio pecuniário, não 
excedente de 10:000$, à Associação denominada—Instituto da 
Ordem dos Advogados Brazileiros — para o fim de ser realisada 
a exposição dos trabalhos jurídicos, que o mesmo Instituto 
pretende inaugurar em dias do mez de agosto deste anuo. 
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Paragrapho único. Si o credito da verba indicada já não com- 
portar a despeza, ora autorisada, será aberto credito supple- 
mentar para a mesma. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O Ministro e Secretario dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federa], 29 de jullio de 1893—5° da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 152 — de 31 de julho de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sanoção. 

Autorisa o pagamento de HíiSQTJSiS a D. Maria Carolina Rlieingantz. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 E' o Poder Executivo autorisado a pagara D. Maria 

Carolina Rlieingantz a quantia de 114:997$848,como indemnisação 
devida pelo valor de sua propriedade—Colonia de S. Lourenço — 
no Rio Grande do Sul, como foi decidido pelo Juizo arbitrai em 
25 de jullio de 1892, abrindo para isto o necessário credito. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e Obras 

Publicas assim o faça executar. 
Capital Federal, 31 de julho de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

' A. F. Paula Souza. 

DECRETO N. 153 — de 3 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Divida os Estados da União em districtos eleitoraes, de acoordo com o art. 36 
da lei n. 35 de 2o de janeiro de 1892. 

O "Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saucciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 O Estado do Pará formará deus districtos eleitoraes. 
§ 1.° O primeiro districto terá por séde a cidade de Belôm e 

se comporá dos seguintes municípios : Belém, A cará, S. Domingos 
da Boa Vista, Vizeu, Bragança, Quatipurú, Salinas, Cintra, Ma- 
rapanim, Santarem-Novo, Curuçà, S. Caetano, Vigia, Collares, 
Soure, Monsarãs, Cachoeira, Ponta de Pedras, Muana, Curralinho, 
S. Sebastião da Boa Vista, Caroetà, Mocajuba, Baião, Igarapé- 
mirim, Abaeté, Mojú, Guamá, Irituia o Ourem, 

§ 2.° O segundo districto terá por séde a. cidade de Gurupá e 
se comporá dos seguintes municípios ; Gurupá, Almeirim, Chaves, 
Affuà, Anajás, Breves, Bagre, Oeiras, Melgaço, Portei, Macapá 
Mazagão, Porto de Moz, Souzel, Monte Alegre, Prainha, Alem- 
quer, Santarém, Itaituba, Aveiro, Óbidos, Juruty e Faro. 

Art. 2.° O Estado do Maranhão formará dous districtos eleito- 
raes. 

§ 1.° O primeiro districto terá por séde a cidade de S. Luiz e 
se comporá dos seguintes municípios: S. Luiz, Paço do Lumiar, 
Rosário, Icatú, Miritiba, Guimarães, Cururupú, Pinheiro, Santa 
Helena, Alcantara, Tury-Assú, Carutapera, Vianna, Penalva, 

Monção, S. Bento, Cajapió, S. Vicente Ferror, Baixo Mearim, 
Arary, Brejo,Burity, Itapicurú Mirim,Anajatuba,Yargem Grande, 
Barreirinhas e S. Bernardo. 

§ 2.° O segundo districto terá por séde a cidade de Caxias e se 
comporá dos seguintes municípios: Caxias, Coroatà, S. Luiz Gon- 
zaga, Pedreiras, Codó, S. José dos Mattões, S. Francisco, Passa- 
gem Franca, Picos, Pastos Bons, Nova York, Mirador, Loreto, 
Alto Parnahyba, Barra do Corda, Grajahü, Imperatriz, Carolina 
e Riachão. 

Art. 3.° O Estado do Ceará formará tres districtos eleitoraes. 
§ 1.° O primeiro districto terá por séde a cidade da Fortaleza 

e se comporá dos seguintes municípios : Fortaleza, Porangaba, 
Mecejana, Maranguape, Soure, Pacatuba, Redempção, Aracoy- 
aba, Traíiiry, Arraial, Itapipoca, S. Francisco, Acaraliú, Camo- 
cím, Granja, Viçosa, Tranguá, Ibiapina, S. Benedieto, Campo 
Grande e Paracurü. 

§ 2.° O segundo districto terá por séde a cidade de Iguatú e se 
comporá dos seguintes municípios : Iguatú, Pereiro, Icó, Lavras, 
Varzea Alegre, Aurora, Umary, S. Matheus, Quichará, S. Pedro 
do Grato, Barbalha, Missão Velha, Milagres, Jardim, Brejo dos 
Santos, Porteiras, Assará, Saboeiro, SanfAnua do Brejo Grande, 
Araripe, Quixadá, Quixèramobim, Inhamuns, Arneiroz, Cococy, 
Pedra Branca, Boa Viagem, Iracema e Maurity. 

§ 3.° O terceiro districto terá por séde a cidade de Sobral e se 
comporá dos seguintes municipios: Sobral, Aquiraz, Cascavel, 
Aracaty, União, S. Bernardo, Limoeiro, Morada Nova, Jaguaribe- 
Mirim, Riacho do Sangue, Baturité, Pacoty, Guaramiranga, Mu- 
lungú, Coité, Cauindé, Cratbeús, Independência, Santa Quiteria, 
Tamboril, Ipú, Ipueiras, Meruoca, SanfAnna, Palma e Nuariny. 

Art. 4.° O Estado de Pernambuco formará cinco districtos 
eleitoraes. 

§ 1.0 O primeiro districto terá por séde a cidade do Recife ese 
comporá dos seguintes municipios : Recife, Olinda, Jaboatão, 
S. Lourenço e Muribeca. 

§ 2.° O segundo districto terá por séde a cidade de Nazareth 
e se comporá dos seguintes municipios: Nazareth, Iguarassü, 
Goyana, Itambé, Timbauba, Páo d'Aliio, Yicencia, Limoeiro, 
Bom-Jardim, Taquaretinga e Brejo. 

§ 3.° O terceiro districto terá por séde a cidade da Victoria e 
se comporá dos seguintes municipios: Victoria, Cabo, Escada, 
Gloria do Goitá, Gravata, Bezerros, Caruaru, Bonito, Panellas, 
Altinho, S. Bento, Pesqueira, Cirabres o Pedras. 

§ 4.° O quarto districto terá por séde a cidade de Palmares e se 
comporá dos seguintes municipios: Palmares, Ipojuca, Serinhaem, 
Rio Formoso, Barreiros, Gamelleira, Agua Preta, Amaragy, 
Quipapã. Canhotinho, Garanhuns, Bom-Conselho e Correntes. 

§ 5.° O quinto districto terá por séde a cidade de Yilla-Bella e 
se comporá dos seguintes municipios: Villa-Bella, Aguas-Bellas, 
Buique, Alagôa de Baixo, Tacaratú, Ingazeira, S. José do Egy- 
cto, Flores, Triumpho, Floresta, Belmonte, Salgueiro, Cabrobó, 
Boa-Vista, Petrolina, Leopoldina, Granito, Exú e Ouricury. 

Art. 5.° O Estado das Alagôas formiràdous districtos elei- 
toraes. 

§ 1.° O primeiro districto terá por séde a cidade de Maceió o 
se comporá dos seguintes municípios: Maceió, Porto-Calvo, 
Porto de Pedras, Maragogy, Camaragibe, S. Luiz do Quitunde, 
Santa Luzia do Norte, Muricy, União, S. Josô da Lage, Atalaya, 
Parahyba, Viçosa, Pilar e Alagoas. 

§ 2.° O segundo districto terá por séde a cidade de Penedo e 
se comporá dos seguintes municipios : Penedo, S. Miguel, Agua 
Branca, Anadia, Bello-Monte, Coruripe, Limoeiro, Palmeira, Pão 
de Assacar, Paulo Affonso, Piassabussú, Piranhas, Porto Real do 
Collegio, Poxira, SanfAnna do Ipanema, S. Braz, Traipü, 
Triumpho e Victoria. 

Art. 6.° O Estado da Bahia formará sete districtos eleitoraes. 
* § 1.° O primeiro districto será constituído pelo município da 
Capital. 

§ 2.° O segundo districto terá por séde a cidade de Cachoeira 
e se comporá dos seguintes municipios; Cachoeira, S. Gonçalo 
dos Campos, S. Felix, Curralinho, Maragogipe, S. Felippe, 
Conceição do Almeida, Santo Amaro, S. Francisco, Matta de 
S. João o Abrautes 

§ 3.° O terceiro districto terá por séde a cidade de Nazareth e 
se comporá dos seguintes municipios: Nazareth, Aratuipe, Santo 
Antouio do Jesus, S. Miguel, Itaparica, Jaguaribe, Arôas, Ca- 
pella Nova do Jequiriçá, Amargosa, Tapera, Vaionça, Taperoá, 
Cairú, Nova Boipeba, Santarém, Una, Ilhóos, Olivença, Canna- 
vieiras, Belmonte, Caraamú, Igrapiuna, Barra do Rio do Contas, 
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Marahú, Barcellos, Porto Seguro, Santa Cruz, Villa Verde, 
Trancoso, Caravellas, Viçosa, S. José do Porto Alegre, Alcobaça 
e Prado. 

§ 4.° O quarto distrioto terá por séde a cidade da Feira de 
SanfAuna e se comporá dos seguintes municípios : Feiiade 
SanfAnna, Iliachão de Jacuipe, Camisão, Mundo Novo, Orobó, 
Baixa Grande, Purilicação, Coração de Maria, Catú, Alagoinhas, 
Serrinha, Conceição do Coité, Inhambupe, Entre-Rios, Conde e 
Abbadia. 

§ 5.° O quinto districto terá por sóde a cidade do Bomflm e se 
comporá dos seguintes municipics : Bomflm, Campo Formoso, 
Queimadas, Jacobina, Morro do Cliapéo, Sento Sé, Joazeiro, 
Curuçá, Geremoabo, Santo Antonio da Gloria, Monte Santo, 
Bom Consellio, Patrocínio do Coité, Pombal, Tucano, Amparo, 
Barracão, Itapicurü, Soure, Monte Alegre e Conceição do 
Razo. 

§ 6.° O sexto districto terá por séde a cidade de Minas do Rio 
do Contas e se comporá dcs seguintes municípios : Minas do Rio 
da Contas, Lençóes, Gampestre, Andarahy, Villa Bella das Pal- 
meiras, S. João do Paraguassú, Bom Jesus do Rio de Contas, 
Remedios, Agua Quente, Maracás, Brejo Grande, Jussiape, Bom 
Jesus dos Meiras, Caeteté, Villa Bella das Umburanas, Riacho 
de SanfAnna, Monte Alto, Candeuba, Almas e Victoria. 

§ 7.° O sétimo districto terá por séde a cidade da Barra do 
Rio Grande e se comporá dos seguintes municípios : Barrado 
Rio Grande, Urubu, Macahubas, Brotas de Macahubas, Bom Jesus 
da Lapa, Carinhanha, Santa Maria da Victoria, SanfAnna dos 
Brejos, Campo Largo, Santa Rita do Rio Preto, Angical, Chique- 
Chique, Garaelleira do Assuruà, Pilão Arcado, Remauso a S. José 
da Casa Nova. 

Art. 7.° O Estado do Rio de Janeiro formará cinco districtos 
eleitoraes. 

§ 1." O primeiro districto terá por séde a cidade de Nitheroy 
e comprehenderà os municípios de Magé, Itaborahy, Rio Bonito, 
Capivary, Barra de S. João, Cabo Frio, Araruama, Saquarema, 
Maricá e Nitheroy. 

§ 2.° O segundo districto terá por séde a cidade de Campos e 
comprehenderà os municípios do Macahé, Magdalena, Campos, 
S. João da Barra e Itaperuna. 

§ 3.° O terceiro districto terá por séde a cidade de Cantagallo 
e comprehenderà os municípios de Padua, S . Fidelis, Itaocara, 
S. Francisco do Paula, Cantagallo, Duas Barras, Carmo, Fri- 
burgo e SanfAnna de Macacú. 

§ í.0 O quarto districto terá por séde a cidade da Vassouras e 
comprehenderà os municípios de Sapucaia, Parahyba, Vassouras, 
Pirahy, Itaguahy, Iguassú, Petropolis e Theresopolis. 

§ 5.° O quinto districto terá por séde a cidade de Rezende e 
comprehenderà os municípios do Santa Thereza, Valença, Barra 
do Pirahy, Barra Mansa, Rezende, Rio Claro, Paraty, Angra 
dos Reis eS. João Marcos. 

Art. 8.° O Estado do Minas Geraes formará doze districtos 
eleitoraes. 

§ 1.0 O primeiro districto terá por séde a cidade de Ouro Preto 
e se coaiporá dos seguintes municípios : Ouro Preto, Queluz, 
Marianna, Alvinopolis, Piranga, Abre-Campo, S. Domingos do 
Prata, Manhuassú, Caratinga, Ponte Nova e Santa Barbara. 

§ 2.° O segundo districto terá por séde a cidade de Barbacena 
e se comporá dos seguintes municípios : Barbacena, Pomba, Ubá, 
Alto Rio Doce, S. João d'El-Rei, Tiradeutes, Prados, Entre-Rios 
o Oliveira. 

§ 3.° O terceiro districto terá por séde a cidade de Leopoldina 
e se comporá dos seguintes municípios : Leopoldina, S. João Ne- 
pomuceno, Cataguazos, S. Manoel, Palma,S. Paulo de Muriahé, 
Carangola, Viçosa e Rio Branco. 

§ 4.° O quarto districto terá por séde a cidade de Juiz de Fóra 
e se comporá dos seguintes municípios : Juiz do Fora, Rio Novo, 
Mar de Hespanha, Guarará, S. José do Além Parahyba, Palmyra, 
Lima Duarte e Rio Preto. 

§ 5." O quinto districto terá por séde a cidade de Baependy e 
socomporá dos seguintes municípios; Baependy, Ayuruoca, Turvo, 
Christma, Pouso Alto, Itajubà, S. José do Paraíso, Ouro Fino, 
Jaguary, Passa-Quatro, Cambuhy, Santa Rita de Sapucahy e 
Pedra Branca. 

§ 6.° O sexto districto terá por séde a cidade da Campanha e 
se comporá dos seguintes municípios: Campanha, S. Gonçalo do 
Sapucahy, Tres Corações do Rio Verde, Lavras, Tres Pontas, 
Machado, Varginha, Alfenas, Caldas, Caracol, Pouso Alegre, Bom 
Successo e Poços de Caldas. I 

§ 7.° O sétimo districto terá por séde a cidade da Formiga e 
se compara dos seguintes municípios: Formiga, Itapscerica, 
Campo Bello, Inhaúma, Dores do Indayà, Abaeté, Bambuhy, 
Piumhy, Carmo do Parnahyba, Araxà, Patrocínio, Carmo do Rio 
Claro e Dores da Boa Esperança. 

§ 8.° O oitavo districto terá por séde a cidade de Sabaráe se 
comporá dos seguintes municípios : Sabará, Santa Luzia, Caethé, 
Curvello, Sete Lagoas, Pará, Bomflm, Pilanguy e Villa Nova de 
Lima. 

§ 9.° O nono districto terá por séde a cidade de Diamantina e 
se comporá dos seguintes municípios : Diamantina, Serro, Ccn- 
ceiçâo, S. Miguel dos Guanhães, Ferros e llabyra. 

§ 10. O décimo districto terá por séde a cidade de Minas No- 
vas e se comporá dos seguintes municípios : Minas Novas, S. João 
Baptista, Theophilo Ottoni, Arassuaby, Rio Pardo, Boa Vista, 
Salinas e Peçanha. 

§11.0 undecimo districto terá por séde a cidade de Montes 
Claros e se comporá dos seguintes municipios; Montes Claros, 
Bocayuva, Contendas, Grão Mogol, Januaria, S. Francisco, 
Paracatú e Patos. 

§ 12. O duoJecimo districto terá por séde a cidade de Uberaba 
o se comporá dos seguintes municipios: Uberaba, Bagagem, 
Carmo da Bagagem, Araguary, Prata, Monte Alegre, Frutal, 
Uberabinha, Sacramento, Jacuhy, Santa Rita de Cassfi, Muzam- 
binho. Monte Santo, S. Sebastião do Paraíso, Cabo Verde e 
Passos. 

Art. 9.» O Estado de S. Paulo formará sete districtos eleitoraes. 
§ 1O primeiro districto terá por séde a cidade do S. Paulo e 

se comporá dos seguintes municipios: Capital, S. Bernardo, 
Cotia, Santo Amaro, Itapecerica, Parnahyba, Juquery, Concei- 
ção dos Guarulhos, Mogy das Cruzes, S." José do Parahytinga, 
Nazareth, Santo Antonio da Cachoe:ra, Atibaia, S. Roque, Ara- 
çariguama. Una, Piedade, Santos, S. Vicente, Conceição de Ita- 
uhaem, Iguape, Cananéa, Iporanga eXiririca. 

§ 2.° O segundo districto terá por séde a cidade de S. José dos 
Campos o se comporá dos seguintes municipios: S. José dos Cam- 
pos, Santa Isabel, Patrocínio do Santa Isabel, S. Sebastião, Villa 
Bella, Caraguatatuba, Ubatuba, S. Luiz do Parahytinga, Lagoi- 
nha, Redempçâo, Natividade, Parahybuna, Santa Branca, Jaca- 
rehy, Jambeiro, Caçapava, Buquira e S. Bento do Sapucahy. 

§ 3.° O terceiro districto terá por séde a cidade de Guaratin- 
guetà e se comporá dos seguintes municipios: Guaralinguetá, 
Bananal, S. José do Barreiro, Aréas, Queluz, Pinheiros, Silvei- 
ras, Jatahy, Bocaina, Cruzeiro, Lorena, Vieira do Piquete, Pin- 
lamonhangaba, Cunha e Taubaté. 

§ 4.» O quarto districto terá por séde a cidade de Sorocaba 
e se comporá dos seguintes municipios: Sorocaba, Campo Largo 
de Sorocaba, Porto Feliz, Tietê, Rio Bonito, Tatuhy, Pereiras, 
Itapatininga, S. Miguel Archanjo, Pilar, Guarahy, Sarapuhy, 
Espirito Santo da Boa Vista, Santo Antouio da Boa Vista, Bom 
Successo, Paranapanema, Faxina, Apiahy, Lavrinhas, Rio Verde, 
Fartura, Pirajú, Avaré, Santa Barb ira do Rio Pardo, Espirito 
Santo do Turvo, Botucatú, Remedios da Ponte, Tietó, S. Manoel 
do Paraíso, Lençóes, Fortaleza, Santa Cruz do Rio Pardo, S. Pe- 
dro do Turvo, Campos Novos do Paranapanema e S. Sebastião da 
Alegria. 

§ 5.° O quinto districto terá por séde a cidade de Campinas e 
se comporá dos seguintes municipios: Campinas, Serra Negra, 
Soccorro, Amparo, Bragança, Itatyba, Jundiahy, Cabreúva, Itú, 
Salto do llú, Indaiatuba, Mogy-mirim, Araras, Pirassinunga, 
Belém do Desoalvado e Santa Rita do Passa-Quatro. 

§ 0.° O sexto districto terá por séde a cidade do Rio Claro e 
se comporá dos seguintes municípios : Rio Claro, Monte-Mór, 
Capivary, Santa Barbara, Limeira, Piracicaba, S. Pedro, Brotas, 
Jahú, S. João da Bocaina, Bariry, Dous Corregos, S. Carlos do 
Pinhal, Araraquara, Ibitinga, Boa Vista das^Pedras, Ribeirão 
Bonito, Jaboticabal e Barretos. 

§ 7.° O sétimo districto terá por séde a cidade do Ribeirão 
Preto e se comporá dos seguintes municipios: Ribeirão Preto, 
Itapira, Mogy-guassü, Espirito Santo do Pinhal, Santa Cruz das 
Palmeiras, S. João da Boa Vista, Mococa, Caconde, Cajurú, Casa 
Branca, S. Simão, S. José do Rio Pardo, Batataes, Espirito 
Santo de Batataes, Santo Antonio da Alegria, Franca, Carmo da 
Franca, Patrocínio do Sapucahy, Rifaina e Santa Rita do Paraíso. 

Art. 10. O Estado do Rio Grande do Sul formará cinco dis- 
trictos eleitoraes. 

§ 1.° O primeiro districto terá por séde a cidade de Porto 
Alegre e se comporá dos seguintes municipios; Porto Alegre, 
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Viamão, Gravatahy, Santa Christina do Pinhal, Taquara do 
Mundo Novo, S. Leopoldo, S. Sebastião do Cahy, S. João do 
Monte Negro, Bento Gonçalves e Caxias. 

§ 2.° O segundo districto terá por séde a cidade da Cruz Alta 
e se comporá dos seguintes raunicipios: Cruz Alta, Torres, Con- 
ceição do Arroio, Santo Antonio da Patrulha, S. Francisco de 
Paula, Vaccaria, Lagôa Vermelha, Passo Fundo e Nonohay, So- 
ledade, Palmeira, Santo Ângelo, S. Luiz, S. Martinho e Villa 
Rica, S. Borja e S. Thiago do Boqueirão. 

§ 3.° O terceiro districto terá por séde a cidade de S. Gabriel 
e se comporá dos seguintes municipios: S. Gabriel, Itaqui, Uru- 
guayana, Quarahy, Alegrete, Livramento, Rosário, S. Fran- 
cisco de Assis, S. Vicente, Lavras, Caçapava, S. Sepé, D. Pe- 
drito e Bagô. 

§ 4.° O quarto districto terá por séde a cidade de Pelotas e se 
comporá dos seguintes municipios: Pelotas, Rio Grande, S. José 
do Norte, Santa Victoria, Jaguarão, Herval, Arroio Grande, 
Santa Isabel, S. Lourenço, Cangussú. Cacimbinhas, e Piratiny. 

§ 5.° O quinto districto terá por séde a cidade da Cachoeira e 
se comporá dos seguintes municipios : Cachoeira, Dores de Cama- 
quan, S. João de Camaquan, Encruzilhada, S. Jeronymo, 
Triurapho, Taquary, Estrella e Lageado, Santa Cruz, Santo 
Amaro e Venancio Ayres, Rio Pardo e Santa Maria. 

Art. 11. Os municipios, que forem creados posteriormente ã 
data desta lei, pertencerão ao districto daquelle ou daquelles de 
que forem desmembrados. 

Si se compuzerem de territórios pertencentes a dous ou mais 
districtos, farão parte daquelle em que se achar a séde muni- 
cipal. 

Art. 12. O Districto Federal formará tres districtos eleitoraes. 
§ 1.° O primeiro districto eleitoral se comporá dos districtos 

da Gavea, Lagôa, Gloria, Candelaria e Santa Rita. 
§ 2.° O segundo districto eleitoral se comporá dos districtos do 

Sacramento, S. José, SanfAnna, Santo Antonio, Espirito Santo 
e S. Christovão. 

§ 3.° O terceiro districto eleitoral se comporá dos districtos do 
Engenho Novo, Engenho Velho, Inhaúma, Irajá, Jacarôpaguà, 
Campo Grande, Santa Cruz, Guaratiba e ilhas do Governador e 
Paquetâ. 

Art. 13. Os territórios dos districtos que forem creados poste- 
riormente à data desta lei continuarão a pertencer, para os flns 
eleitoraes, aos districtos de que forem desmembrados. 

Art. 14. Revogam-se as disposiçOes em contrario. 
Capital Federal, 3 de agosto de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 154 — de 3 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e polo Senado enviado á sanoção, 

Autorisa o Poder Executivo a conceder a José Alves de Carvalho, chefe da 
secção de contabilidade da Casa de Correcção da Capital Federal, um anno 
de licença, sem vencimentos, para tratar de sua saúde. 

O Více-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a conceder a José 

Alves de Carvalho, chefe da secção de contabilidade da Casa de 
Correcção da Capital Federal, um anno de licença, sem venci- 
mentos, para tratar de sua saúde. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 3 de agosto de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 155 — de 3 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Concede a D. Thereza Florentina de Cantalice, irmã do capitão de íragata 
Francisco Flaviano de Cantalice, uma pensão mensal equivalente ao meio 
soldo daquella patente, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica concedida a D. Thereza Florentina de Cantalice, 

irmã do capitão de fragata Francisco Flaviano de Cantalice, 
morto no naufrágio do encouraçado Solimões, uma pensão mensal 
equivalente ao meio soldo daquella patente, segundo a tabella 
actual. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro da Justiça e Negocios Interiores assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 3 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 156 —de 3 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Eleva á quantia de 300$ mensaes a pensão concedida, por decreto de 22 de fe- 
vereiro de 1890, a D.Maria Gertrudesda Matta Vieira da Silva, repartidamente 
cora sua filha D. Helena Vieira da Silva. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.0 Fica elevada á quantia de 300$ mensaes a pensão 

concedida por decreto de 22 de fevereiro de 1890, do Governo Pro- 
visório, a D. Maria Gertrudes da Matta Vieira da Silva (Viscon- 
dessa Vieira da Silva), viuva do estadista Visconde Vieira da 
Silva, repartidamente com sua filha D. Helena Vieira da Silva. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro da Justiça e Negocios Interiores assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 3 de agosto de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 156 A — de 4 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sanoção. 

Manda reverter em favor de D. Carolina Angélica de Andrade e Vasconcellos 
a outra parte do meio soldo da patente de seu finado pae, o tenente-coronel 
Joaquim José de Andrade Vasconcellos. 

O Vioe-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1." O Poder Executivo fica autorisado a mandar reverter 

em favor de D. Carolina Angélica de Andrade e Vasconcellos a 



outra parte do meio soldo da patente de seu fallecido pae, o 
tenente-coronel Joaquim José de Andrade Vasccncellos, que 
competia á sua fallecida mãe D. Josepha Cruz e Silva de 
Andrade, a contar da data do Mlecimento desta. 

Art. 2.° São revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 4 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 157 — de 5 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Converte em ordenado a diaria-jornal e gratificação que recebe a uiestrança 
do Arsenal de Guerra, de accordo com a tabella actualmente em vigor. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. l.0Fica convertida em ordenado a diaria-jornal e gra- 

tificação que recebe a mestrança do Arsenal de Guerra, de accordo 
com a tabella actualmente em vigor. 

Art. 2.° São considerados na classe de contra-mestres os man- 
dadores da mesma mestrança, para os effeitos desta lei. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O General de Divisão Antonio Enéas Gustavo Galvão assim o 

tenha attendido e expeça os despachos necessários. 
Capital Federal, 5 de agosto de 1893, 5o da Republica.' 

Floriano Peixoto. 

Awíomo Enéas G. Galvão. 

DECRETO N. 158 — de 5 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Declara que a reforma concedida ao capitão aggregado á arma da infantaria 
Antonio Galdino Travassos Alves deve ser considerada no posto de major, 
com o respectivo soldo e a graduação de tenente-coronel, 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo único. A reforma concedida, por decreto do 14 de abril 

de 1891, ao capitão aggregado à arma de infantaria Antonio 
Galdino Travassos Alves, de conformidade com o art. 4o do de- 
creto n. 193 A, de 30 de janeiro do anno de 1890, deve ser consi- 
derada no posto de major, com o respectivo soldo e a graduação 
de tenente-coronel ; revogadas as disposições em contrario. 

O General de Divisão Antonio Enéas Gustavo Galvão assim o 
tenha entendido e expeça os despachos necessários. 

Capital Federal, 5 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

. Floriano Peixoto. 

Antonio Enéas G, Galvão. 

4A^ cA/v/1^* 

DECRETO N. 158 A — de 10 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sane;ão. 

Reverte aD.Herundina Maria Ferreira Cavalcanti, filha do major do Exercito 
Pedro Affonso Ferreira, o meio soldo e pensão que percebia sua mãe, D. Vir- 
gínia Zenandes Ferreira. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.0 Fica revertida a D Herundina Maria Ferreira Caval- 

canti, filha do major do Exercito Pedro Affonso Ferreira, o meio 
soldo e pensão, que então percebia sua mão, viuva daquelle offl- 
cial, D. Virgínia Zenandes Ferreira. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 10 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 158 B — de 10 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Manda isentar de direitos aduaneiros cinco altares, pertenças e imagens, des- 
tinados á matriz da freguezia da Lagôa da Capital Federal. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1." Ficam isentos de direitos aduaneiros cinco altares, 

pertenças e imagens, destinados á matriz da freguezia da Lagôa 
da Capital Federal. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 10 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 159 — de 12 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamava dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a reintegrar no posto de fiel de la classe da Armada, com 
direito ao Asylo de Inválidos, o ex-fiel Theodomiro da Gama. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional resolve e eu sancciono a 

seguinte resolução; 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorisado a mandar reintegrar 

no posto do fiel de Ia classe da Armada Nacional, com direito ao 
Asylo de Inválidos da Patria, o ex-fiel Theodomiro da Gama. 

Art. 2.° Revogara-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Felippe Firmino Rodrigues Chaves, Mi- 

nistro de Estado dos Negocies da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 12 de agosto de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. Chaves. 



DECRETO N. 160 — de 14 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sanoíão. 

Aufcorisa o Poder Executivo a abrir os créditos; de 12:317$174 para pagamento 
de despezasfeitas, no Estado de Santa Catharina, por conta da verba — Soc- 
corros públicos — do exercício de 1831 ; e de 2:000^ para o dos vencimentos 
a que tem direito, durante o exercicio de 1833, o continuo da secretaria da 
Gamara dos Deputados, Luiz Ferreira de Barros. 

O Yioe-Presidenteda Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a abrir o credito 

de 12;317S174, para pagamento das despezas feitas, por couta da 
verba — Soccorros públicos — no exercício de 1891, com o trata- 
mento de indigentes atacados do moléstias epidêmicas, no Estado 
de Santa Catharina, conforme a demonstração apresentada pela 
respectiva Thesouraria de Fazenda. 

Art. 2.° Fica igualmente autorisado o Poder Executivo a abrir 
o credito de 2:000$, para pagamento, durante o exercício de 
1893, dos vencimentos a que tem direito o continuo da secretaria 
da Gamara dos Deputados, Luiz Ferreira de Burros, dispensado 
do serviço, etn virtude da resolução da Gamara dos Deputados, 
de 6 de setembro da 1892. 

Art. 3.° Revogam-se as disposiçOes em contrario. 
Capital Federal, 14 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

LEI N. 161 — de 17 de agosto de 1893 

Iniciada na Gamara dos Deputados e por ella enviada ásanoção. 

Fixa as Forças do terra para o exercício de 1894. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte lei : 
Art. 1.0 As Forças de terra para o exercício de 1894 constarão: 
§ 1.0 Dos oílloiaes das ditTerentes classes do quadro do Exercito. 
§ 2.° Dos alumnos das escolas militares até 600 praças ode 

400 para as escolas de offlciaes inferiores. 
§ 3.° De 24.877 praças de pret, de accordo com o decreto 

n. 56 da 14 de dezembro de 1889, as quaes poderão ser elevadas 
ao dobro ou mais em circumstancias extraordinárias. 

Art. 2.° Estas forças serão completadas pela fôrma ex- 
pressa no art. 87, § 5o, da Constituição e da lei n. 2556 de 26 de 
setembro de 1874, com as modificações estabelecidas nos arts. 
3° e 4o da lei n. 39 A, de 20 de janeiro de 1S92. 

Art. 3.° Os voluntários perceberão, emquanto forem praças 
de pret, mais uma gratificação igual á metade do soldo de pri- 
meira praça ; os voluntários e recrutados que, flndo o seu tempo 
de serviço, continuarem nas fileiras com ou sem engajamento, 
perceberão uma gratifleação igual ao soldo do primeira praça e, 
quando forem excusos, se lhes concederá nas colonias da União 
um prazo de terras de 1.089 ares. 

Art. 4." O Governo não poderá preencher os claros actual- 
mente existentes além do effeotivo de 20.000 homens, sem que 
seja decretada a verba necessária ou se dô nova organisação ao 
Exercito, salvo circumstancias extraordinárias. 

Art. 5.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
O General de Divisão Antonio Enôas Gustayo Galvão assim o 

faça executar. 
Capital Federal, 17 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Antonio Enéas G. Galvão. 

DECRETO N. 162—de 24 DE agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção, 

Autorisa o Governo a conceder ao Dr. João Evangelista de Castro Cerqueira, 
lente cathedratico de chimica organica e biologia da Faculdade de Medicina 
da Bahia, um anno de licença^cora o respectivo ordenado, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono . 

a resolução seguinte : 
Art. I.0 Fica o Governo autorisado a conceder ao Dr. João 

Evangelista de Castro Cerqueira, lente cathedratico de chimica 
organica e biologia da Faculdade do Medicina da Bahia, um anno 
de licença, com o respectivo ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 24 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 163 — de 28 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sanoção. 

Autorisa o Governo a abrir, no corrente exercício, um credito supplementar 
de 950:12:^106, para as obras do Ministério da Justiça e Negocios Interiores, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 Fica o Governo autorisado a abrir, no corrente exer- 

eicio, um credito supplementar de 955:12õ$106, para as obras do 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores, a saber : para as 
obras sanitarias 643:299$176 ; para as obras na Gamara dos De- 
putados 156:331$930 ; para as obras do quartel do regimento de 
cavallaria da Brigada Policial 155:494$000. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 28 de agosto de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 164 — de 28 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Concede a D. Henriqueta Carneiro de Mendonça Faure a pensão de 200$ 
raensaes. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 E'concedida a D. Henriqueta Carneiro de Mendonça 

Faure, viuva do Dr. Antiocho dos Santos Faure, lente das 
Escolas Militar 0 Polytectmica, a pensão de 200$ mensaes, 
incluindo-se nella o meio soldo que ora percebe. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 28 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 



DECRETO N. 1C5— DB 31 DE agosto DE 1893 

iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Transfere para Maria Euridice de Araújo Neves a pensão de 2I§700 mensaes 
que percebia sua fallecida mãe, Carolina Leopoldina de Araújo Neves. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. l.0Fica transferida para Maria Euridice de Araújo 

Neves, a contar de 18 de novembro de 1890, a pensão de 
21$700 mensaes, que sua fallecida mãe, Carolina Leopoldina de 
Araújo Neves, recebia do Estado, em virtude da lei n. 2388 de 3 
de setembro de 1873. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 31 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 166 — de 31 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Concede a Luiza Guilhermina de Campos e Anna Julia de Campos a reversão 
da parte que cabia a sua irmã, Erailia Adelaide de Miranda Ribeiro, na 
pensão de que as mesmas gosavara repartidamente. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 E' concedida repartidamente a Luiza Guilhermina 

de Campos e Anna Julia de Campos a reversão da parte da 
pensão de que gosavam, também repartidamente, com sua 
irmã, Emilia Adelaide de Miranda Ribeiro, fallecida, pelo decreto 
n. 2830 de 22 de março de 1879. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 31 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 167 —de 31 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Poder Executivo a contar para a jubilação de D. Maria Thoraazia 
de Oliveira e Silva, professora jubilada da 2a escola publica da freguezia do 
Engenho Velho, o tempo em que serviu como adjunta da escola da freguezia 
do Sacramento. 

O Vice-Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a contar, para a 

jubilação de D. Maria Thomazia de Oliveira o Silva, professora 
jubilada da 2a escola publica da freguezia do Engenbo Velho, o 
tempo em que serviu como adjunta da escola da freguezia do 
Sacramento. 

Annexo D —3 

Art. 2.° Esta jubilação será de accordo com a tabella que 
vigorar ao tempo de sua jubilação. 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 31 de agosto de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 163—de 31 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a prorogar por seis mezes, sem ordeaado, para tratar de 
sua saúde onde lhe convier, a licença concedida ao Dr. Henrique Autran da 
Matta e Albuquerque, assistente de clinica pediatrica da Faculdade da Bahia. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. l.o Fica autorisado o Governo a prorogar por seis mezes, 

sem ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe convier, a 
licença concedida ao Dr. Henrique Autran da Matta e Albu- 
querque, assistente de clinica pediatrica da Faculdade da Bahia. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 31 de agosto de 1893, 5" da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 169 — de 31 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviadoá promulgação 

Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando a actual sessão legis- 
lativa atô 15 de setembro proximo futuro, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional, na conformidade do 

disposto no § 1° do art. 17 da Constituição Federal, resolveu 
prorogar a actual sessão legislativa até ao dia 15 de setembro 
proximo futuro. 

Capital Federal, 31 da agosto de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 170 — de 31 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a abrir um credito supplementar de 1S:48)$ para au- 
ginento dos vencimentos dos remadores e patrões das Capitanias de portos, 
no corrente exercício. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.° Fica o Governo autorisado a abrir um credito sup- 

plementar de 18:480$, para augmento dos vencimentos dos re- 
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madores e patrões das Capitanias dos portos da Republica no 
corrente exercício. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Felippe Firmino Rodrigues Chaves, Mi- 

nistro de Estado dos Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federai, 31 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

F. Chaves. 

DECRETO N. 171 — be 31 de agosto de 1893 

Iniciado na Gamara dos Dep dados epelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a contar ao capitão de fragata Pedro Nolasco Pereira da 
Cunha, como de embarque, o tempo em que commandou a galeota Qinn^é de 
Novembro. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorisado a contar ao capitão 

de fragata Pedro Nolasco Pereira da Cunha, como de embarque, 
o tempo em que commandou a galeota Quinze de Novembro. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Felippe Firmino Rodrigues Chaves, Mi- 

nistro de Estado dos Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 31 de agosto de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. Chaves. 

DECRETO N. 171 A - de 4 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sanoção. 

Declara que a graduação do posto do tenente-coronel, conferida por decreto 
de 4 de novembro de 1891 ao major de infantaria Braz Abrantes,hoje tenente- 
coronel effectivo, deve ser considerada de 21 de março do mesmo anno. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 A graduação do posto de tenente-coronel, conferida por 

decreto de 4 de novembro de 1891 ao major de infantaria Braz 
Abrantes, hoje tenente-coronel eífectivo, deve ser considerada 
de 21 de março do mesmo anno, data em que ella lhe caberia 
como chefe de classe si tivesse então attendido á diflerença de 
um para menos existente no principio de antigüidade. 

Art. 2.° Revogam-so as disposições em contrario. 
O General do Divisão Antonio Euéas Gustavo Galvão o faça 

executar. 
Capital Federal, 4 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Antonio Enêas G. Galvão. 

DECRETO N. 172 — de 10 de setembro de 1893 

Iniciado no Senado e por elle enviado á sancção. 

Decreta o estado de sitio na Capital Federai e na cidade de Nitheroy, por espaço- 
de dez dias, e autorisa o Governo a estende!-o qumdo julgar conveniente. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu promulgo, 

a seguinte resolução: 
Artigo único. O Congresso Nacional resolve decretar o estado de 

sitio na Capital Federal e na cidade de Nitheroy, por espaço de- 
dez dias. 

O Poder Executivo estenderá, dentro do prazo acima marcado, 
esta medida a qualquer ponto do território da Republica, no qual 
a alteração da ordem publica o exigir. 

Capital Federal, 10 de setembro de 1893, S" da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DEI N. 173 —DE 10 DE SETEMBRO DE 1893 

Iniciada na Gamara dos Depulados e pelo Senado enviada á sancção. 

Regula a organisação das associações que se fundarem para fins 
religiosos, moraes, soientificos, artísticos, políticos ou de simples 
recreio, nos termos do art. 72, § 3°, da Constituição. 

0 Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte lei: 
Art. I.0 As associações que se fundarem para fins religiosos, 

moraes, scientificos, artísticos, políticos, ou de simples recreio, 
poderão adquirir individualidade jurídica, inscrevendo o con- 
tracto social no registro civil da circumsoripção onde estabele- 
cerem a sua séde. 

Art. 2.° A inscripção far-se-ha à vista do contracto social, 
compromisso ou estatutos devidamente authentieados, os quaes 
ticarão archivados no registro civil. 

Art. 3.° Os estatutos, bem como o registro, declararão: 
§ 1.0 A denominação, lins e séde da associação ou instituto. 
§ 2.° O modo pelo qual a associação ô administrada e represen- 

tada activa e passivamente em Juízo, e em geral nas suas rela- 
ções para com terceiros. 

§ 3.° Si os membros respondem ou não subsidiariaraente pelas 
obrigações que os representantes da associação conlrahirem ex- 
pressa ou intencionalmente em nome desta. 

Art. 4.° Antes da inscripção, os estatutos serão publicados 
integralmente ou por extracto que contenha as declarações 
mencionadas no art. 3o, no jornal offlcial do Estado onde a 
associação tiver a sua séde. 

Art. 5.° As associações assim constituidas gosam de capaci- 
dade jurídica, como pessoas distinetas dos respectivos memuros, 
e podem exercer todos os direitos civis relativos aos interesses 
do seu instituto. 

Art. 6.° Todas as alterações que soffrerem os estatutos deve- 
rão ser publicadas e inscriptas do mesmo modo, sob pena de não 
poderem ser oppostas contra terceiros. 

Art. 7.° Salvo declaração em contrario nos estatutos: 
Io, os directores ou administradores reputam-se revestidos 

de poderes para praticar todos os actos de gestão concernentes 
ao lim e ao objecto da associação; 

2o, não poderão transigir, renunciar direitos, alienar, hypo- 
theoar ou empenhar bens da associação; 

3°, serão obrigados a prestar contas annuiilmonte ã assemblóa 
geral; 



4», todos os associados terão direito de votar na assembléa 
geral, e as resoluções serão tomadas por maioria dos votos dos 
membros presentes. 

Art. 8.° Si os directores ou administradores não prestarem 
contas no prazo do art. 7o, n. 3, ou no prazo que os estatutos 
marcarem, poderão ser citados por qualquer membro para 
prestal-as em Juizo. 

Art. 9.° Os directores ou administradores serão solidariameute 
responsáveis para com a associação e os terceiros prejudicados 
pelas inlracções dos estatutos ou por excesso do mandato. 

Nestes casos a associação será responsável para cora terceiros, 
si tirar proveito doacto ou si approval-o posteriormente. 

Art..10. As associações extinguem-se : 
Io, pela terminação do seu prazo, si forem por tempo 

limitado ; 
2o, por consenso de todos os seus membros; 
3°, cessando o íim da associação ou tornando-se impossível 

preenchel-o; 
4o, perdendo a associação todos os seus membros; 
5o, nos casos previstos nos estatutos. 
Art. 11. Dissolvida ou extincta a associação e liquidado o 

passivo, o saldo será partilhado entre os membros existentes ao 
tempo da dissolução, salvo si os estatutos prescreverem ou a 
assembléa .geral houver resolvido, antes da dissolução, que o 
saldo seja transferido a algum estabelecimento publico ou a 
outra assoc ação nacional que promova fins idênticos ou analogos. 

Art. 12. Veriíicando-se o caso previsto no art. 10, n. 4, os 
bens da associação consideram-se vagos e passarão a pertencer á 
União. 

Art. 13. As associações que promoverem fins illicitos ou que 
se servirem de meios illicitos ou immoraes, serão dissolvidas por 
senlínça, mediante denuncia de qualquer pessoa do povo ou do 
ministério publico, e proceder-se-ha à liquidação judicial dos 
bens, nos termos do art. 11. 

Art. 14. As associações não gosam do beneficio de restituição, 
e lhes é vedado contractar com os seus directores ou admi- 
nistradores. 

Paragrapho único. As dividas activas e passivas, os direitos e 
encargos reaes das associações, prescrevem segundo as regras 
geraes de direito. 

Art. 15. As associações que não adquirirem personalidade ju- 
rídica nos termos desta lei, reger-se-hão pelas regras das socie- 
dades civis. 

Art. 16. As associações fundadas para os fins declarados no 
art. Io, que tomarem a fôrma anonyma, serão em tudo sujeitas 
ás leis o decretos relativos às sociedades anonymas. 

Art. 17. O registro de que trata o art. Io desta lei será feito 
em livro especial a cargo do olílcial do registro de hypothecas. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, lOde setembro de 1893,5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 173 A — de 10 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a abrir, desde já, uni credito extraordinário de 1.200:000^ 
no corrente exercício, para occorrer ás dospezas com os serviços a cargo 
dos Estados do Piauby, Parahybao Ooyaz. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. 1.° O Governo abrirá, desde já, um credito extraordinário 

de 1.200:000$ pítra dar cumprimento à lei n. 120 de 8 de no- 
vembro de 1892. 

Paragrapho único. O subsidio aos Estados do Piauhy, Parahyba 
e Goyaz sera distribuído em três prestações do igual quantia a 
cada um, dentro do exercício corrente. 

Art. 2.' Os Estados subsidiados prestarão contas ao Congresso 
Nacional, por intermédio do Poder Executivo da União, das quan- 
tias despendidas e pagas por este credito. 

Paragrapho único. O Ministério da Fazenda pagará, por conta 
da quota deste credito, a divida a que esteja porventura obrigado 
qualquer dos Estados mencionados no art. 1» e de que a União 
seja responsável ou liadora, entregando ao Estado devedor somen- 
te a sobra que houver. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro e Secretario dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 10 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbeüo Freire. 

DECRETO N. 173 B — DE 10 DE setembro DE 1893 

Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á sancção. 

Amplia a organisação da Procuradoria da Republica e Fazenda Federal, 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução ; 
Art. 1.° São creados no Districto Federal os logares de Io e 2° 

adjuntos do procurador da Republica e de solicitadbr da Fazenda. 
Art. 2.° Servirão perante o Juizo de secção o Io adjunto, cumu- 

lativamente com o procurador da Republica e o solicitador da 
Fazenda. 

Art. 3.° O 2o adjunto representará a Fazenda Federal perante 
a justiça local. 

Art. 4.° A cobrança da divida activa será pela Directoria do 
Contencioso distribuída igualmente ao procurador da Republica 
e ao Io adjunto. Os demais serviços serão commettidos ao pro- 
curador, que poderá dividil-os com o Io adjunto. 

Art. 5.° O solicitador exercerá os actos de seu officio sob a 
direcção do procurador e do Io adjunto. 

Art. 6.° Os adjuntos serão nomeados pelo Presidente da Re- 
publica, por intermédio do Ministério da Fazenda, e entre os 
doutores e bacharéis em direito, com pratica de tres annos pelo 
menos. 

O solicitador será nomeado pelo Ministério da Fazenda, me- 
diante proposta do procurador da Republica. 

Estes fuuccionarios serão conservados emquanto bem servirem. 
Art. 7.° O procurador e os adjuntos se substituirão recipro- 

camente . 
Nas faltas e impedimentos do solicitador, o procurador proverà 

á sua substituição constituindo solicitador interino ad hoc. 
O substituto perceberá a porcentagem e custas correspondentes 

ao serviço e, si a substituição for de pleno exercício, também a 
gratificação do substituído (um terço dos vencimentos). 

Art. 8.° Além do vencimento de 3:600$ annuaes, o 1° adjunto 
perceberá a comraissão de 2 % sobre as sommas por elle arreca- 
dadas e as custas dos actos que praticar como curador e advoga 
do nas causas em que a Fazenda for vencedora, repartidamente 
com o solicitador nos executivos íiscaes. 

Art. 9.° O 2o adjunto, além do vencimento indicado para o pri- 
meiro e das custas consignadas no respectivo regimento para 
advogados e curadores, conforme o caso, perceberá a commissão 
de 1 % sobre os bens que forem arrecadados nos processos em 
que funccionar, nos termos do regulamento n. 2433 de 1857. 

Art. 10. O solicitador terá o vencimento annual de 1:200$, a 
commissão de 1 % das sommas que forem arrecadadas por via 
executiva fiscal e custas, nos termos do art. 8o in fine. 

Art. 11. Para as outras secções em que for mister, o Poder 
Executivo proporá a creação do logar de solicitador, mediante 
representação do respectivo procurador, acompanhada da esta- 
tística dos trabalhos da procuradoria e informação do Juizo 
seccional. 
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Art. 12. Esses solicitadores serão nomeados na fôrma dosta 
lei, terão o yencimento de 600? annuaes e a commissão do 
art. 10. 

Art. 13. Os procuradores da Republica em todas as secções 
terão igualmente direito à commissão e custas nos termos do 
art. 8o. 

Art. 14. Para a cobrança da divida activa federal se obser- 
vará o regulamento annexo ao decreto n. 9885, de 29 de feve- 
reiro de 1888, em tudo que não estiver revogado pelo decreto 
n. 848, de 11 de outubro de 1890. 

Art. 15. Fica revogado o paragrapho único do art. 4o do 
decretou. 1166, de 17 do dezembro de 1892, e autorisado o Poder 
Executivo a expedir as instrucções necessárias para a regular 
immediata execução desta lei. 

Art. 16. Para as primeiras nomeações serão preferidos os 
funccionarios nomeados ex-vi do decreto n. 1166, de 17 de dezem- 
bro de 1892, na ordem de maior tempo de serviço do cargo. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 10 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 174 — D2 12 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Concede amnistia ás pessoas implicadas nos acontecimentos políticos occorridos 
em 1853 no Estado de Santa Catharina, e em 1892 nos municípios do Trium- 
pho e outros do Estado de Pernambuco. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.0 Ficam amnistiadas, desde já, todas as pessoas directa 

ou indirectameute implicadas nos movimentos revolucionários 
que deram logar às deposições de autoridades no Estado de Santa 
Catharina, durante os mezes de julho e agosto do corrente anno, 
e a factos políticos anteriores. 

Art. 2.° Ficam igualmente amnistiados os implicados nos acon- 
tecimentos políticos que tiveram logar o anno passado nos muni- 
cípios do Triumpho e outros, do Estado de Pernambuco. 

Capital Federal, 12 de setembro de 1893, 5" da Republica. 

Floriano Peixoto. 

•Fernando Lobo. 

DECRETO N. 175 — de 12 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Concede amnistia ás pessoas implicadas nos movimentos de 2 de março 
antecedente, no Estado do Maranhão. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ou sancciono a 

seguinte resolução: 
Artigo único. Ficam amnistiados, desde já, os implicados directa 

ou indirectamente nos movimentos de 2 de março deste anno, no 
Estado do Maranhão. 

Capital Federal, 12 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 176 — de 12 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Concede amnistia aos indivíduos que directa ou indirectamente tomaram parte 
no movimento occorrido na comarca de Catalão, no Estado de Qoyaz. 

O Vice-Presideute da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo uuieo. Ficam amnistiados, desde já, os indivíduos que 

directa ou indirectamente tomaram parte no movimento que 
teve logar em dezembro do anno passado na comarca de Catalão, 
no Estado de Goyaz. 

Capital Federal, 12 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 177 — de 15 de setembro de 1893 

Iniciado no Senado e pela Gamara dos Deputados enviado á promul- 
gação. 

Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando a actual sessão 
legislativa até 25 do corrente mez. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional, na conformidade do 

disposto no § Io do art. 17 da Constituição Federal, resolveu 
prorogar a actual sessão legislativa atô ao dia 25 do corrente 
mez. 

Capital Federal, 15 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 177 A — de 15 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e por ella enviado á sancção. 

Regula a emissão de empréstimos em obrigações ao portador) (deben(we$) das 
companhias ou sociodados auonymas. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 As companhias ou sociedades anonymas poderão 

emittir empréstimos em obrigações ao portador (debentures), de 
conformidade com o disposto nesta lei. 

§ 1.0 As obrigações que as sociedades anonymas emittirem 
terão por fiança todo o activo e bens de cada companhia, prefe- 
rindo a outros quaesquer títulos de divida. 

I. Liquidando-se a sociedade, os portadores dessas obrigações 
(obrigacionistas) serão pagos antes do quaesquer outros credores, 
os quaes não serão admittidos sinão depois de recolhidas todas 
ellas, ou depositado o seu valor. 

II. A preferencia assegurada aos obrigacionistas não prejudica 
aos credores hypothecarios, antichresistas e piguoraticios, quanto 
ás hypothecas, ás antichreses e aos penhores anterior e regular- 
mente inscriptos. 

§ 2.° As sociedades anonymas que contrahirem taes emprésti- 
mos poderão abonal-os especialmente com hypothecas, antichreses 
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e penhores, ficando fóra do commercio, nesse caso, só nelle, os 
bens especificados em garantia dessas operações. 

Na inscripção e transcripção respectiva se observará o disposto 
no decreto n. 370 de 2 de maio de 1890, sem prejuízo do estabe- 
lecido nesta lei, art. 4". 

§ 3.° O valor total das emissões de uma companhia não exce- 
derá ao do capital estipulado nos seus estatutos. 

§ 4.° líxceptuam-se desta regra : 
Io, as associações de credito hypothecario ; 
2o, as associações de estradas de ferro, navegação, colonisação 

e mineração ; 
3o, as (jue segurarem o excesso mediante títulos de divida da 

União, dos Estados ou das Municipalidades, cujo vencimento 
coincida com o das obrigações, depositando-se estas no Thesouro, 
oiftias repartições federaes do fazenda, nos Estados, até á sua 
remissão. 

§ 5.° Não se fará emissão de obrigações sem prévia delibera- 
ção da assembléa geral dos accionistas, adoptada por tantos sooios 
quantos representem, pelo menos, metade do capital social, em 
reunião a que assista numero de accionistas correspondente a 
tres quartos delle, pelo menos. 

A acta dessa assembléa será publicada na folha offlcial e em 
uma das de maior circulação do logar. 

§ 6.° Na acta da assembléa geral serão exaradas as condições 
essenciaes da emissão que se resolver. 

§ 7.° A inobservância de qualquer destes preceitos (§§ 50e60) 
envolve nullidade, em proveito dos obrigaciouistas. 

Art. 2.° Autorisada assim a emissão, antes de leval-a a effeito 
os administradores da sociedade public irão na folha official, e em 
uma das de maior circulação do logar onde a emissão se houver 
de fazer, um manifesto annunciando: 

Io, o nome, o objecto e a séde da sociedade; 
2o, a data da publicação, na folha offlcial, de seus estatutos, 

bem como das alterações porque tiverem passado; 
3o, a data da publicação offlcial da acta da assembléa gera! 

que resolveu a emissão e lhe fixou as condições, precisando-se 
os jornaes onde essa publicação se fez (art. Io §§ 3o e 4°); 

4o, o importe dos empréstimos anteriormente eraittidos pela 
sociedade ; 

5o, o numero e o valor nominal das obrigações, cuja emissão 
se pretende, com o juro correspondente a cada uma, assim 
como a época e as condições da amortisação ou do resgate, e 
do pagamento dos juros ; 

6°, o activo e o passivo actual da sociedade ; 
7o, havendo bens hypotheeaveis, a individuação dos que a 

sociedade oílorece á hypotheca em garantia do empréstimo, com 
a data da inscripção provisória, a que se refere o art. 3o § 2o. 

§ 1.° Estas enunciações, salvo as dos ns. 6 e 7, serão repro- 
duzidas nas listas de subscripção, bem como nas obrigações (de- 
bentures). 

g 2.° Os títulos de obrigação (debentures), além das especifica- 
ções expressas neste artigo, ns. 1, 2, 3, 4, 5 e 7, terão estam- 
pados á margem, numeradamente, os coupons correspondentes ao 
pagamento periódico dos juros, accresceudo a esses requisitos : 

Io, a designação da serie a que a obrigação pertencer ; 
2o, o seu numero de ordem ; 
3o, a data da inscripção do empréstimo no registro geral 

(art. 4o); 
4o, a assignatura da um administrador, pelo menos. 
§ 3.° ü typo das obrigações será uniforme em cada serie. 
§ 4.° Não ó licito abrir emissão de serie nova, antes de sub- 

scripta e realisada a anterior. 
§ 5.° Em caso de inobservância das formalidades estatuídas 

neste artigo até ao § 3", inclusivamente, o tribunal poderá, 
conforme as circumstancias, pronunciara nullidade da emissão 
em beneficio dos obrigacionistas. 

§ 6.° Nos casos de venda publica de obrigações, os cartazes, 
prospectos, annuncios e circulares, bem como as notas de 
compra, conterão as declarações exigidas para a emissão neste 
artigo, ns. 1 a 5. 

Pela violação dessa artigo, ficarão solidariamente sujeitos a 
perdas e dam nos aquelles a quem ella for imputavel. 

§ 7.° Aos mutuantes, para sua garantia, emquanto lhes não 
forem entregues as debentures, poderá dar a sociedade mutua- 
ria títulos provisórios, os quaes terão os mesmos requisitos 
deste artigo, § 2o, menos os coupons, e que serão equiparados 
ás debentures para todos os effeitos. 

§ 8.° As sociedades anonymas que emittirem obrigações ao 
portador publicarão, na primeira quinzena de cada semestre, 
o balanço do seu estado no ultimo dia do anterior. 

Art. 3.° Nenhuma sociedade ou empreza de qualquer natu- 
reza, nenhum commerciante ou indivíduo de qualquer condição, 
poderá emittir, sem autorisação do Poder Legislativo, notas, 
bilhetes, ficas, vales, papel ou titulo, contendo promessa de 
pagamento era dinheiro ao portador, ou Cjm o nome deste em 
branco, sob pena de multa do quádruplo de seu valor e de 
prisão simples por quatro a oito mezes. 

A pena de prisão só recahe sobre o emissor, e a de multa, 
tanto sobre este, como sobre o portador. 

§ I.0 Incorrem na mesma penalidade os administradores 
das sociedades que emittirem títulos de obrigação (debentures) ao 
portador sem os requisitos da presente lei. 

§ 2.° O disposto neste artiM não coraprehende os recibos e 
mandatos ao portador, p assados para serem pagos na mesma 
praça, em virtude de contas correntes, comtanto que sejam de 
quantia superior a 100.^000. 

Taes recibos e mandatos deverão, todavia, ser apresentados 
no prazo de tres dias, contados das respectivas datas, sob pena 
de perder o portador o direito regressivo contra o passador. 

Art. 4.° No registro geral das hypothecas haverá um livro 
especial, destinado à inscripção dos empréstimos ém obrigações 
ao portador, contrahidos pelas sociedades anonymas. 

Cada inscripção neste livro conterá, além das averbações ne- 
cessárias, as fixadas por esta lei, art. 2o, ns. Ia 5. 

§ 1.° A propriedade entre as series de obrigações emittidas 
por uma companhia se firma pela ordem da inscripção, nos 
termos deste artigo. 

A inscripção é essencial para esse fim, assim como para a pre- 
ferencia contra terceiros. 

§ 2.° Aberta a subscripção de um empréstimo em obrigações ao 
portador (debentures), sobre garantia hypothecaria, os directores 
da sociedade requererão immediatamente a inscripção eventual 
dos bens offerecidos em hypotheca a beneficio da eommunhão dos 
futuros portadores desses títulos; pena de responderem por 
perdas e damnos para com os prejudicados pela demora. 

I. A hypotheca ulteriormente constituída decorrerá da data 
dessa inscripção. 

II. A inscripção tornar-se-ha definitiva no prazo de seis 
mezes, sob pena de perempção, pela menção, à margem, da data 
do acto definitivo da hypotheca ; ficando solidariamente respon- 
sáveis para com os credores prejudicados os administradores da 
sociedade. 

§ 3.° Qualquer obrigacionista poderá promover a inscripção do 
empréstimo e sanar as lacunas, irregularidades ou inoxactidões 
occorridas na inscripção feita pelos directores. 

Neste caso o offlcial do registro notificará á administração da 
sociedade, para que lhe ministre as indicações e documentos 
convenientes. 

Art. 5.° No caso de insolvencia ou liquidação de sociedade 
anonyma e tratando-se do resgate das obrigações emittidas 
(debentures), é válida a proposta de accordo que a respeito for 
acceita e assignada por obrigacionistas, representando mais de 
dous terços do debito total emittido. 

Art. 6.° As sociedades anonymas não poderão emittir obri- 
gações reembolsáveis mediante sorteio, a preço superior ao da 
emissão, sem que sujeitos fiquem taes titules ao juro annual de 
3%, pé'0 menos, e sejam todos resgataveis pela mesma somma, 
de modo que o importe da aunuidade, comprehendendo a amor- 
tisação e os juros, se mantenha igual em toda a duração do em- 
préstimo; tudo sob pena de nullidade da emissão. 

Par igrapho único. Em caso de liquidação forçada, as obri- 
gações desta especie não serão admittidas ao passivo sinão pelo 
valor correspondente ao capital que se perfizer, reduzidas ao 
seu valor actual, á taxa de 5%, as annuidades do juro e da 
amortisação por vencer. Cada obrigação representará impor- 
tância igual ao quociente desse capital, dividido pelo numero de 
obrigações ainda não extinctas. 

Art. 7.° E' marcado o prazo de seis mezes da promulgação da 
presente lei, afim de que os administradores das sociedades 
anonymas resgatem os seus títulos ao portador (debentures), que 
não estiverem nos termos dos arts. Io e 2o, sob as penas com- 
minadas no art. 3°, § Io. 

Art. 8.° O Governo da Republica emittirà notas de $500, 
1$, 2$ e 5$ no valer do 5.000:000$, fazendo recolher igual 
somma em notas de 50$ para cima. 



Art. 9.° Revogam-se as disposições em contrario. 
■Capital Federal, 15 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 178 —de 16 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

.Declara que a reforma do brigadeiro graduado Joaquim Antonio Xavier do 
Valle será no posto de general de brigada effectivo, com as vantagens do de- 
•creto n. 18, de 17 de outubro de 1891. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

Seguinte resolução: 
Artigo único. A reforma do brigadeiro graduado Joaquim 

Antonio Xavier do Valle será no posto de general de brigada 
efléctivo, com as vantagens do decreto n. 18, do 17 de outubro 
de 1891, a partir da data da presente lei ; revogadas as disposi- 
ções em contrario. 

O Marechal Antonio Enéas Gustavo Galvão assim o tenha 
■entendido eexpeça os despachos necessários. 

Capital Federal, 16 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Antonio Enéas G. Galvão. 

DECRETO N. 179 — de 20 de setembro de 1893 

'.Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Providencia sobre o pagamento da pensão concedida a D. Maria Augusta 
Ferreira de Souza. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Artigo único. A pensão de 120$ mensaes, concedida a D. Maria 

Augusta Ferreira de Souza, viuva do brigadeiro Antonio Ti- 
burcio Ferreira de Souza, ser-lhe-ha paga desde a data do falle- 

■cimento de seu marido; revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 20 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 180 — de 20 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

■Concede a D. Marianna Cecília Meirellea da Fonseca a pensão annual de G:000|000. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 Fica concedida a D. Marianna Cecilia Meirelles da 

'Fonseca, viuva do marechal Manoel Deodoro da Fonseca, a 

pensão annual de seis contos de réis, desde a data do falleci- 
mento deste. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 20 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 181 —de 20 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Concede á viuva e filhas do desembargador Caetano Estellita Cavalcante 
Pessoa uma pensão de 2:í00$000 annuaes. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução; 
Artigo único. E' concedida uma pensão de dons contos e quatro- 

centos mil róis annuaes á viuva e filhas do desembargador 
Caetano Estellita Cavalcante Pessoa ; revogadas as disposições 
em contrario. 

Capital Federal, 20 do setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 182 —de 20 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Fixa o subsidio e a ajuda de custo dos senadores e deputados na próxima 
legislatura. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.0 Os senadores e deputados na próxima futura legisla- 

tura vencerão, durante as sessões ordinárias, extraordinárias 
e nas de prorogação, o subsidio de setenta e cinco mil réis diários, 
que lhes será pago mensalmente. 

Art. 2.° Os membros do Congresso Nacional, durante otrien- 
nio da futura legislatura, terão direito à mesma ajuda de custo 
que pelas disposições vigentes lhes tem sido abonada na presente 
legislatura. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 20 do setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 



DECRETO N. 183 — de 20 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Manda empregar officiaes e praças do Exercito no estudo e construcção da 
Estrada de Ferro de Catalão aCuyabá, consignando-se verba para gratifica- 
ções especiaes no orçamento do Ministério da Industria. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.0 O Governo empregará os officiaes e praças do Exer- 

cito no estudo e construcção da Estrada de Ferro de Catalão a 
Cuyabá, passando por Goyaz. 

Paragrapho único. No orçamento do Ministério da Industria se 
consignará verba para gratillcações especiaes aos officiaes e pra- 
ças neste serviço empregados. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Os Ministros de Estado dos Negocios da Guerra e da Industria, 

Viação e Obras Publicas o façam executar. 
Capital Federal, 20 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Antonio Enèas G. Galvão. 

João Felippe Pereira. 

DECRETO N. 183 A — de 20 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a conceder um anno de licença com ordenado ao 2o escrí- 
pturario da extincta Thesouraria de Fazenda do Estado da Parahyba, 
addido á Alfândega do mesmo Estado, Francisco Paulíno de Figueiredo. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 
seguinte resolução: 

Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a conceder a 
Francisco Pauiino de Figueiredo, 2o escripturario da extincta 
Thesouraria de Fazenda da Parahyba do Norte, addido à Alfân- 
dega do mesmo Estado, um auno de licença, com ordenado, para 
tratar de sua saudo oude lhe convier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 20 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 183 B — de 20 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Poder Executivo a abrir o credito necessário para pagamento do 
subsidio dos senadores e deputados na prorogação da actnal sessão le- 
gislativa. 

•• * 
O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorisado a abrir o credito 

necessário para pagamento do subsidio dos senadores e deputados 
na prorogação da actual sessão legislativa. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 20 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernanão Lobo. 

DECRETO N. 183 C — de 23 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Approva, com modificações, o decreto n. 1107, de 17 de dezembro de 189 , 
sobre a fusão do Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil com o- 
Banco do Brazil. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saucciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 E'approvado o decreto n. 1Í67, de 17 de dezembro 

de 1892, com as modificações constantes desta lei e assim conso- 
lidado. 

Art. 2.° E'approvada a fusão realisada por maioria devotos, 
nas respectivas assembléas de accionistas do Banco da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil com o Banco do Brazil, consti- 
tuindo o novo instituto o Banco da Republica do Brazil. 

Art. 3.° O capital do banco é limitado à quantia de  
190.000:0008, devendo ser reduzido no prazo de 12 raezes a 
150.000:000$, pelo recebimento e amortisação de novas acções 
em pagamento de dividas, para o que fica autorisado. O prazo, 
de duração do banco é de 60 annos. 

Art. 4.° Fica extincta a faculdade emissora do Banco da Repu- 
blica, ao qual, nos termos do art. 4o do decreto de 7 de dezembro- 
de 1890, foram incorporados os privilégios dos demais bancos 
emissores, ficando igualmente extincto o direito de emissão do 
Banco de Credito Popular, creado pelo decreto de 23 de dezembro 
de 1890. 

Art. 5.° Para execução do decreto de 17 de dezembro de 
1892, na parte que providencia sobre a unidade da emissão ban- 
caria, é o Governo autorisado a entrar em accordo cora os. 
diversos bancos emissores, para transferencia de suas emissões 
e respectivos lastros, no sentido de indemnisal-os. por conta dos 
recursos destinados á constituição do fuudo de garantia, das 
vantagens e direitos que lhe são cassados, e devendo quaesquer 
diíTereuças a favor dos bancos ser levadas á conta dos respectivos.. 
débitos para com o Thesouro. 

A inderanisação será baseada sobre os juros das apólices depo- 
sitadas, quando constituídos nesta especie os lastros, ou sobre os 
juros das apólices substitutivas do encaixe metallico, durante o- 
prazo do seus privilégios. 

Art. 6.u Todo o lastro dos bancos emissores, existente em 
ouro ou em apólices, será couvertido em apólices de capital e 
juro-ouro, do valor uominal de 1:000$ cada uma, vencendo os 
juros de 4 % ao anno, pagos semestralmente. 

O ouro será calculado ao cambio do dia da conversão, e as 
apólices pelo seu valor nominal. 

Art. 7.° As apólices serão escripturadas em nome do Banco 
da Republica do Brazil, que assumirá, perante os portadores, a 
responsabilidade das notas bancarias em circulação, subordinan- 
do-as a um mesmo typo no prazo de 12 mezes, que poderá sei" 
ampliado a juizo do Governo. 

Art. 8.° Osjuros dagapolices, pagos ao Banco da Republica do- 
Bra/il, serãoescripturados em fundo especial, denominado — ga- 
rantia da emissão — o destinado a cobrir a differença entre o 
valor dos deposites e o das notas. 

Coberta a differença, o Thesouro deixará de pagar juros. O 
fundo de garantia não poderá ser empregado nas transacções do 
banco, nem utilisado pelo Governo, salvo caso de guerra externa,, 
mediante prévia autorisação do Poder Legislativo. 

Art. 9." No caso de liquidação amigavel ou judicial do Banco 
da Republica do Brazil, o Governo assumirá a responsabili- 
dade das notas emittidas, fazendo-se representar como credor 
preferencial sobre todos os demais credores, pelo fundo de, 
ga1 ai tia. 



Dada a liquidação, serão resgatadas imrnediatamente as notas 
em circulação, por notas do Thesouro ou por moeda metallica, 
si nesse tempo for metallica a circulação nacional, até ao valor 
dos deposites, e o restante pelo que produzir o fundo de ga- 
rantia. 

Sendo insudlcientes os depósitos e o fundo de garantia, o Go- 
verno responderá pelo resto da emissão. 

Art. 10. E' autorisado o Banco da Republica do Rrazil a 
emittir, até á quantia de 100.000:000$, bônus ao portador, no 
valor de 100$ a 1:000$, de 4 % de juros, pagos trimensalrnento, 
e amortisados no prazo de 20 annos, começando a arnortisação 
no primeiro anno do segundo quinquennio, e por^quotas previa- 
mente determinadas pelo Governo. 

§ 1.° Os bônus ao portador serão recebiveis nas estações pu- 
blicas pelo valor nominal. 

§ 2.° O Governo approvará o modelo dos bônus, que deverão 
ter a assignatura do presidente ou a de quem elle designar, e de 
um director do banco, afim do poderem circular. 

§ 3.° O pagamento dos juros triraeusaes será feito á apresen- 
tação do titulo, e será comprovado por carimbo no dorso do 
mesmo titulo. 

§ 4.° O excesso de emissão e qualquer artificio ou processo em- 
pregado para a eliminação do carimbo coraprobatorio do paga- 
mento trimensal dos juros, constituirão o crime de moeda 
falsa. 

§ 5.° O banco levará á conta de sua carteira commercial o 
empréstimo feito pela carteira de bônus ao Conselho Municipal 
da Capital Federal. 

Art. 11. A emisscão dos bônus é destinada especialmente a au- 
xiliaremprezas industriaes de qualquer natureza, existentes em 
boas condições do credito e desenvolvimento, sendo um terço da 
emissão para as emprezas fundadas que funccionem na Capital 
Federal e os dous terços restantes para as que, tendo, ou não, a 
sua séde na Capital Federal, estejam estabelecidas e funccionem 
nos Estados da Republica. 

Art. 12. O Banco da Republica do Brazil terá uma agencia em 
Londres e ageucias nos Estados em que existam bancos emisso- 
res, e opportunaraente creará agencias nos demais Estados. 

Poderá ainda estabelecer caixas flliaes nas capitães da Europa 
e da America, logo que reconheça a necessidade ou vantagem da 
creação deltas. 

Art. 13. O Banco da Republica do Brazil encarregar-se-ba do 
serviço da divida internaeioual. 

Em conta corrente serão recolhidos os saldos do Thesouro ao 
banco, e fará elle ao Governo os adiantamentos de que tiver ne- 
cessidade, mediante letras do Thesouro, até à quantia determi- 
nada por lei, como antecipação da receita, segundo as condições 
que forem ajustadas. 

Art. 14. A conversibilidade das notas, actualmento existentes, 
far-se-ha desde que o cambio, durante um anno, se conserve a 
27 d., ou quando seja decretada a abolição do curso forçado para 
o papel-moeda do Estado. 

Paragrapho único. Até que possa ser estabelecida a conversibi- 
lidade das notas, e no caso da comprovado rotrahimento de 
numerário, vigorará a lei de 29 de maio de 1875, cujo máximo 
será elevado ao duplo. 

Art. 15. O Governo entrará em accordo com o Banco da Re- 
publica do Brazil para o resgate ou substituição do papel-moeda 
do Estado. 

O banco terá o direito exclusivo de emissão de notas ao porta- 
dor e à vista, na razão do duplo do deposito em ouro, e serão 
conversíveis era moeda metallica. 

Art. 16. Fica rescindido, independentemente de indemnisação, 
o contracto de resgate do papel-moeda do Estado, celebrado com 
o Banco da Republica dos Estados Unidos do Brazil. 

Art. 17. Para liquidação dos débitos dos bancos ao Thesouro 
Nacional ser-lhes-hão concedidos prazos e abatimentos de juros. 

Art. 18. O banco organisará seus estatutos, de accordo com o 
presente decreto, subméttendo-os à approvação do Governo. 

A sua directoria será composta de nove membros, dos quaes o 
presidente, o vice-presidente e mais um director serão nomeados 
pelo Governo e exercerão os cargos durante o tempo do mandato 
dos demais directores. 

Art. 19. O presidente terá o direito de veto a todas as delibe- 
rações da directoria que se referirem ao serviço da emissão e 
com as quaes não se conformar. 

Deste veto haverá recurso para o ministro da fazenda, que 
decidirá afinal. 

Art. 20. Toda a moeda cunhada por contado Governo será 
destinada ao resgate e inciueramento de somma equivalente de 
papel-moeda. 

A cunhagem, emquanto o cambio for inferior a 27 d., será 
gratuita. 

Art. 21. Nenhum banco de depósitos e descontos poderá 
operar ou continuar a operar sem haver realisado elfectivamente 
no paiz, pelo menos, 50 % do seu capital. 

Esta disposição é extensiva a quaesquer agencias ou succursaes 
de banco com séde no estrangeiro. 

Art. 22. São revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 23 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto . 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. 183 D — de 23 de setembro de 1893 

Iniciado na Camara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício, créditos supplemen- 
tares ás verbas — Aposentados, Ajudas de custo, e Despezas eventuaes —do 
Ministério da Fazenda. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. I.0 E' o Poder Executivo autorisado a abrir, no corrente 

exercício, os créditos supplementares seguintes ; de duzentos 
contos de réis (200:000$) à verba — Aposentados — ,n. 6doart. 7o 

da lei n. 126 B, de 21 de novembro de 1892; de cincoenta contos 
de réis (50:000$) á verba — Ajudas de custo —, n. 21 do mesmo 
artigo ; de vinte e cinco contos de róis (25:000$) à verba — Des- 
pezas eventuaes —, n. 30 do mesmo artigo. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro e Secretario dos Negocios da Fazenda assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 23 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

DECRETO N. Í84 — de 23 de setembro de 1893 

Iniciado na Camara dos Deputados a por ella enviado á saneção. 

Addita providencias relativas ás eleições federaes de 30 de outubro do corrente 
anno, para membros do Congresso Nacional, e de 1 de março vindouro, 
para Presidente e Vice-Presidente da Republica. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.0 Nas eleições federaes de 30 de outubro do corrente 

anno para membros do Congresso e de 1 de março do anno vin- 
douro para Presidente e Vice-Presidente da Republica, serão 
admittidos a votar, não só os cidadãos qualificados eleitores nos 
alistamentos iniciados a 5 de abril ou a 5 de outubro de 1892, de 
conformidade com as leis ns. 35 do 26 de janeiro e 69 de 1 de 
agosto, mas também os qualificados nos alistamentos iniciados a 
5 de abril do corrente anno nos municípios onde os lançamentos 
se fizeram e foram definitivamente concluídos com as formali- 
dades dos §§ 4o e 7o do art. 25 da citada lei n. 35 de 26 de janeiro, 



e nos em que nenhum delles se tiver feito, os alistidos na fôrma 
do decreto n. 200 A, de 8 de fevereiro de 1890. 

Art. 2." Si o presidente do governo municipal ou qualquer 
outro membro ou o secretario deixar de fazer, no prazo legal, 
a convocação de que trata o art. 40, § 2o, da lei n. 85 de 26 de 
janeiro, para nomeação das mesas eleitoraes, qualquer imme- 
diato em votos poderá fazel-a. 

Paragrapho único. Es^as mesas não poderão recusar, sob qual- 
quer pretexto, os fiscaes nomeados de accordo con ns§§ 10 e 17 do 
art. 43 da citada lei, podendo essa nomeação ser feita até á hora 
em que começar o processo da apuração. 

Serão rubricadas pela mesa eleitoral as cédulas apuradas em 
separado. 

Art. 3.° Quando o numero de deputados, que tiver de eleger 
qualquer Estado, não for exactamente divisivel por três para 
cada um dos districtos eleitoraes, em que estiver dividido, e a 
fracção for de um, accrescerá ao da Capital, e si for de dous, o 
primeiro e o segundo districtos elegerão quatro deputados cadaum. 

Art. 4." Km cada Estado, assim como no Districto Federal, á 
Gamara, Conselho ou Intendoncia Municipal da respectiva Capi- 
tal compete proceder á apuração da eleição senatorial que nelle 
se fizer, devendo para esse fim reunir-se trinla dias depois de 
concluida a mesma eleição, observando-se no que for applicavel 
as disposições dos arts. 44 e 45 da lei de 26 de janeiro de 1892. 

Art. 5.° Fica derogado o art. 2° da lei n. 69 de 1 de agosto 
de 1892, para o fim de proceder-se annualmente, de accordo com 
o art. 3o da lei n. 35 do mesmo anno, ás revisões dos alista- 
mentos eleitoraes. 

Paragrapho único. Dentro de 30 dias após a publicação do alis- 
tamento na fôrma do art. 25, § 4o, da lei u. 35 de 1892, qualquer 
eleitor do municipio poderá requerer á Junta eleitoral da Capital a 
annullação desse alistamento, que só poderá ser decretada no caso 
de inobservância de preceitos legaos relativos á organisação das 
commissões seccionaes e municipaes ou ao processo de qualificação. 

Da sentença da Junta, annullandoou não o alistamento, haverá 
para o Supremo Tribunal Federal recurso voluntário, que deverá 
ser interposto dentro de dez dias, contados da publicação da mesma 
sentença. 

Art. 6.° Além das incompatibilidades definidas no art. 30, 
não poderão ser votados nos respectivos Estados, equiparado a 
estes o Districto Federal, os cidadãos que tiverem emprezas 
privilegiadas ou gosarem de subvenções, garantias de juros ou 
outros favores do Estado. 

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 23 de setembro de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 185 — de 23 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa a abertura, no corrente exercício, do credito extraordinário de 
205:9S0$, para despezas da Directoiia Sanitaria da Capital Federal, do I.abo- 
ratorio Bacteriológico e dos hospitaes de isolamento. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. I.0 E' o Governo autorisado, pelo Ministério da Justiça 

e Negocies Interiores, a abrir, no corrente exercício, o credito 
extraordinário de 265:980$, para occorrer ás despezas da Dire- 
ctoria Sanitaria da Capital Federal, do Laboratório Bacterioló- 
gico o dos hospitaes de isolamento. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições ém contrario. 
) Capital Federal, 23 de setembro do 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

Annexo B — 4 

DECRETO N. 186 — de 23 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Concede a D. Elisa Augusta da Silveira Galvão, repartidamente com seus três 
filhos, a pensão de S0§ mensaes. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.0 Fica concedida a D. Elisa Augusta da Silveira Galvão, 

viuva do capitão do Exercito Cicero de Brito Galvão, repartida- 
mente com seus três filhos, uma pensão de 80§ mensaes. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 23 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 187 — de 27 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção, 

Autorisa o Governo a reformar o Archivo Publico Xacional, 

O Vice-Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. I.0 E' o Governo autorisado a reformar o Archivo Pu- 

blico, distribuindo o pessoal de conformidade eom a tabella infra, 
que fixa os respectivos vencimentos, sendo dous terços de orde- 
nado e um terço de gratificação pro labore. 
Director  9:000$000 
2 chefes de secçãoa 6:000$000  12:000$000 
3 archivistas a 4:800$, sendo um delles secretario.. 14:400$000 
3 sub-archivistas a 3:ó00$000  10;800$000 
1 porteiro  2:400$000 
1 continuo  1:6001000 

Art. 2.° Na reforma deverá ficar consignado que serão reco- 
lhidos ao Archivo Publico Nacional todos os autos findos de 
jurisdicção contenciosa dos cartórios do Districto Federal, cuja 
antigüidade exceder de 30 annos, bem como os livros de notas, 
registros da testamentos e tombos de capellas que tiverem mais 
de 40 annos. 

Art. 3.» Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 27 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 188 — de 27 de setembro de 1893 

Iniciado ua Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa o Poder Executivo a conceder um anuo de licença, com ordenado, 
ao bacharel João Francisco Poggi de Figueiredo, juiz seccional do Estado 
do Amazonas, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução: 
Art. 1.0 O Poder Executivo fica autorisado a conceder um 

anno de licença, com ordenado, ao bacharel João Francisco 



— 25 — 

Poggi de Figueiredo, juiz seccional do Estado do Amazonas, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 27 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Fernando Lobo. 

DECRETO N. 189 — de 28 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sanoção. 

Autorisa o Poder Executivo a conceder um onno de licença, com ordenado, 
ao bacharel Joaquim de Almeida Faria Sobrinho, auditor de guerra do D» 
distrioto militar. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. I.0 Fica o Poder Executivo autorisado a conceder um 

anno de licença, com ordenado, ao bacharel Joaquim de Almeida 
Faria Sobrinho, auditor de guerra do 5o districto militar, aíim de 
tratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 28 de setembro de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Aníomo Enéas G. Galvão. 

DECRETO N. 190 — de 28 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviados á ancção. 

Releva a D. Idalina Alice de Menezes, viuva do capitão Fernando Carlos de 
Menezes, 2o offlcial da Contadoria Geral da Guerra, a quantia de 1:500$ que 
recebeu seu finado marido da Fazenda Nacional, a titulo de adeantamento, 
para tratar-se da moléstia a que succumbiu. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta o eu sancciono 

a seguinte resolução; 
Artigo único. Fica relevada à viuva do capitão Fernando 

Carlos de Menezes, 2o offlcial da Contadoria Geral da Guerra, 
D. Idalina Alice de Menezes, a quantia de 1;50ÜS, que recebeu 
seu finado marido, da Fazenda Nacional, a titulo de adeanta- 
mento para tratamento da moléstia a que succumbiu ; revoga- 
das as disposições em contrario. 

O Marechal Antonio Enéas Gustavo Galvão assim o faça ex- 
ecutar. 

Capital Federal, 28 de setembro de 1893, 5" da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Antonio Enéas G. Galeão. 

DECRETO N. 191 — de 28 de setembro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á saneção. 

Autorisa o Governo a abrir um credito extraordinário de £ 2S.875-0-0 para 
pagamento dos juros devidos á Ceará Harbour Corporation, fazendo as ope- 
rações de credito necessárias para esseíim. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estudos Unidos do Brazilr 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Art. 1.0 E' o Poder Executivo autorisado a abrir, no corrente 

exèrcicio, um credito extraordinário da importância de 
£ 28.875-0-0, ao cambio de 27 d. por 1§, para o pagamento dos 
juros devidos á Ceará Harbour Corporation, do capital empre- 
gado nas obras do porto do Ceará. 

Art. 2.° E' o Governo autorisado a fazeras operações de credito 
necessárias para attender a esse pagamento. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 28 de setembro de 1893, õ0 da Republica. 

Floriano Peixoto. 

João Felippe Pereira. 

LEI N. 191 A — de 30 de setembro de 1893 

Iniciada na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviada á saneção. 

Orçfl a receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o. 
exercício de 1804, e dá outras providencias. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono- 

a lei seguinte: 
Art. I.0 A receita geral da Republica dos Estados Unidos 

do Brazil, para o exercício de 1*94, é orçada na quantia de 
233.521:890$743 e será realizada com o produeto do que for 
arrecadado, dentro do mencionado exercício, sob os títulos abaixo 
designados : 

RECEITA ORDINÁRIA 

Importação 

Direitos de importação para consumo, nos termos da lei n. 25,. 
de 30 de dezembro de 1891, e das disposições legaes, a queella se 
refere, sendo, porém, elevados ao triplo os direitos que pagam 
os phospboros, e ao dobro os que pagam o fumo e o sal grosso,, 
continuando a pagar mais 30 0/o os seguintes artigos: alamares, 
alcatifas, bareges,franjas, gregas, requifes, galões, ligas, mantas, 
manteletes, camisinhas, camisas, rendas, redes, roupas feitas, 
meias de linho ou de lã. tiras e entremeios de qualquer quali- 
dade, transparentes, brocados, lliamas, chalés, lenços, véos, fitas 
de qualquer qualidade, frocos, filo, gaze, laços, pellucia, vellu- 
dos e tapete; obras ou artefactos de, ou com madreperola, mar- 
fim, tartaruga, coral, ouro, prata, platina, e pedras preciosas ; 
espelhos, quadros, molduras; vasos e quaesquer artigos de 
louça de ns. 4, 5 e 6 ; lustres, candelabros e serpentinas de 
qualquer qualidade c quaesquer artigos de vidro de n.2; bebidas 
fermentadas e licores ; líquidos e bebidas alcoólicas ; vinhos, 
engarrafados ; moveis de madeira fina e quaesquer obras ou 
artigos do ou com metal, de ouro ou prata; perfumarias ; cartas 
de jogar; bijouterias de qualquer qualidade ; figuras, bustos, 
estatuas, vasos e outros objectos ou peças de luxo, adorno e 
phantasia, de barro, louça, vidro, cobre e suas ligas ; obras de 
artefactos de mármore, aiabastro, porphyro, jaspe e pedras seme- 
lhantes ; pontas de Pariz ; arreios e carruagens; calçado de 
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•qualquer tecido de seda ou com mescla de seda, e cothurnos de 
cano alto ; queijos, presuntos de qualquer modo preparados, 
conservas de qualquer qualidade, salvo as congeladas ; paios, 
lingüiças ou cliouriços, caldos ou geléas, salames e extractos; e 
todos os artigos das classes 18, 27, 29 e 35 ; luvas, espartilhos, 
gravatas, chapéos e bonnets de qualquer qualidade; tecidos de 

j linho, brim, bretanha, cassa, cambraia, irlanda; platilha e 
outros não classificados, crús, brancos, tintos, trigueiros, risca- 
dos e estampados; pannos, casimiras e cassinetas de lã, singelas 
ou dobradas, com ou sem mescla de seda, bordados ou não, e 
os não especificados; durantes, damascos, princêtas, sarjas, sera- 

. finas, gorgorões, royal, setim da China, tecido de ponto de meia, 
touquins, risso e tecidos semelhantes e não classificados, lisos ou 
entrançados, lavrados ou adamascados; elevada a taxa do ma- 
carrão, na mesma razão das taxas dos biscoutos e bolachinhas. 

Os direitos sobre liquidos que ainda não se achem taxados 
segundo a unidade de peso, serão cobrados pelo peso bruto 
como v.isilhame, deduzida a taxa de accordo com a tarifa, sendo 
adoptada para cada kilo a taxa respectivamente fixada por 
litro. 
Expediente dos generos livres de direito de 

consumo, em conformidade da lei n. 126 A, 
de 21 de novembro de 1892, sendo isento o 
gado vaccum, lanigero e suino, abatido ou em 
pé, destinado ao consumo, o trigo em grão e 
qualquer semente destinada á lavoura  

Expediente das capatazias, na fôrma da lei citada 
Armazenagem, idem  

Despacho marítimo 

Imposto de pharóes  
Imposto de doca  

Addicionaes 

Taxas addicionaes sobre os direitos de impor- 
tação para consumo, em conformidade da lei 
n. 25, de 30 de dezembro de 1891, ampliada a 
isenção des-as taxas ao papel para impressão, 
livros brochados ou encadernados, de pape- 
lão, forrados de papel, panno, couro ou pelle. 
10 0/0 addicionaes sobre os impostos de expe- 
diente dos generos livres de direitos de con- 
sumo, das capatazias, armazenagem, pharóes 
e docas  

Exportação 

Taxas estabelecidas pela lei n. 126 A, sobre 
artigos que ella menciona, e em conformidade 
da legislação anterior, sobre productos não 
sujeitos á importação dos Estados  

Interior 

Renda da Fazenda de Santa Cruz e de outras de 
propriedade da União  

Imposto de 2 1/2 "/o sobre dividendo dos titulos 
das companhias ou sociedades anonymas 
com sede no Districto Federal  

Juros das acções das estradas de ferro da Bahia e 
Pernambuco  

Dila da Estrada de Ferro Central do Brazil.. 
Dita das estradas de ferro custeadas pela União 
Dita do Correio Geral  
Dita dos Telegraphos Electricos, inclusive a 

taxa de Ir. 0,10 (centimos) por palavra de 
telegramma em percurso nos cabos da 
Brasilian Submarine Telegraph Company. 

Dita da Casa da Moeda    
Dita da Imprensa Nacional e Diário Official  
Dita da Fabrica de Polvora  
Dita da Fabrica de Ferro de S. João de Ipanema. 
Dita dos arsenaes  

Dita da Casa de Correcção  
Dita do Gymnasio Nacional  
Dita do Instituto dos Surdos-Mudos  
Dita do Instituto Nacional de Musica  
Dita de matrículas nos estabelecimentos officiaes 

de instrucção superior  
Dita da Assistência de Alienados  
Dita arrecadada nos diversos Consulados em 

paizes estrangeiros  
Dita dos proprios nacionaes  
Foros de terrenos de marinhas    
Laudemios  
Prêmios de depósitos públicos  
Contribuição das companhias ou emprezas de 

estradas de ferro, subvencionadas ou 
não, e de outras companhias para as des- 
pezas da respectiva fiscalisação  

Imposto do sello, de accordo com as taxas esta- 
belecidas pela lei n. 25, de 30 de novem- 
bro de 1891, excluídos os dividendos de 
bancos e companhias ou sociedades an- 
onymas com séde nos Estados  

Dito de transporte, isento o gado de producção 
nacional  

Dito de 2 % sobre vencimentos, inclusive os de 
Presidente e Vice-Presidente da Repu- 
blica. subsidio dos membros do Poder 
Legislativo  

Dito de transmissão de propriedade no Districto 
Federal, de accordo com o estabelecido na 
lei n. 25, de 30 de dezembro de 1891, 
inclusive o de transmissão de apólices em 
toda a Republica, na fôrma das leis em 
vigor   

Dito de industrias e profissões no Districto Fe- 
deral, de accordo com as leis em vigor.. 

Rendimento de pennas d'agua  
Cobrança da divida activa  

Consumo 

Fumo em bruto de producção estran- 
geira, por 500 grammas ou 
fracçâo desta unidade  100 réis 

Fumo picado, desfiado ou migado, 
por 25 grammas ou fracção 
desta unidade, de producção 
nacional  10 »• 

De producção estrangeira  20 » 
Charuto por um : 

De fabrico estrangeiro  100 » 
Cigarros por maço até 20, e por qual- 

quer fracção excedente de 20 : 
De fabrico nacional  10 » 
De fabrico estrangeiro    30 » 
Os cigarros de mortalha ou capa de 

fumo pagarão o dobro destas 
taxas. 

Rapé, por 125 grammas ou fracção 
desta unidade: 
De fabrico nacional  20 » 
De fabrico estrangeiro  60 » 

RECEITA EXTRAORDINÁRIA 

Contribuição para o monte-pio de marinha.... 
Inderanisações   
Juros de capitães nacionaes  
Venda de generos e proprios nacionaes  
Receita eventual, inclusive as multas por in- 

fracção de lei ou regulamento  
Imposto de 15 0/o sobre loterias  
Idem de 2 % sobre o capital das loterias esta- 

doaes, cujos bilhetes puderem ser vendidos 
na Capital Federal, nas condições desta lei 
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Remanescentes dos prêmios de bilhetes de lo- 
teria   

Monte-pio militar  
Dito dos empregados publicos  

Contribuição da Municipalidade do Districto 
Federal para os serviços de esgotos e illumi- 
nação da Capital, nos termos dos contractos 
celebrados com o Governo, sendo : 
Para illuminação (ouro)  
Para esgotos  

Depósitos 

Saldo ou excesso entre os recebimentos e as 
restituições  

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 2.° E' o Governo autorisado : 
Io, a emittir bilhetes do Thesouro até à somma de 16.000:000$, 

como antecipação de receita no exercício desta lei, devendo, 
porém, ser resgatados até ao fim do mesmo exercício ; 

2o, a receber e restituir, na conformidade do disposto no 
art. 41 da lei n. 638, de 17 de setembro de 1851, empregando 
os saldos nas despezas da União e contemplando o excesso das 
restituições no balanço do exercício, os dinheiros procedentes 
das seguintes origens: 

a) do empréstimo do cofre dos orphãos ; 
b) dos bens de defuntos e ausentes ; 
c) dos prêmios de loterias ; 
d) dos depósitos das caixas econômicas e montes de soccorro ; 
e) dos depósitos de outras procedências ; 
3o, a rever as tarifas das Alfândegas e organisar uma tabella 

geral e outra minima, applieaveis aos diversos paizes estrangei- 
ros, devendo abolir ou reduzir o mais possível as taxas relativas 
aos instrumentos de lavoura e de uso nas artes e offlcios mecâ- 
nicos, e elevar correspondentemente as taxas dos generos que 
puderem supportar augmento, de modo a harraonisal-os com as 
condições de desenvolvimento do paiz e com os recursos das diffe- 
rentes classes consumidoras, submettendo as mesmas tarifas á 
approvação do Congresso na próxima sessão legislativa, antes de 
entrarem em execução ; 

4o, a rever o regulamento do sello : 
a) mantendo as taxas rixas e proporcionaes estabelecidas pela 

lei n. 25 de 10 de dezembro dé 1891, quanto aos : 
Io, actos emanados do poder ou autoridade da União ; 
2'', papeis, títulos ou documentos sujeitos a sello, que prove- 

nham de serviço ou repartições fedêraes ou que por ellas 
tenham de transitar; 

3o, papeis ou títulos de commercio e de contractos regidos por 
leis ítederaes, de transmissão, arrendamento ou aforamento de 
propriedade no Districto Federal; 

4o, actos emanados do poder ou autoridade do Districto Fe- 
deral, e papeis que provenham ou transitem por suas repartições ; 

5o, actos emanados do poder ou autoridade estadoal, ou 
sujeitos aos seus serviços e repartições, e que tenham de pro- 
duzir os seus effeitos em outro Estado perante autoridadu ou 
fóra da União. 

Não estão comprehendidos em os números acima indicados 
quaesquer papeis, títulos, documentos ou outros objectos desti- 
nados a serviço estadoal, ou que tenham de ser processados 
pelas justiças dos Estados, de conformidade com as leis por elles 
promulgadas ; 

h) substituindo o uso de estampilhas pelo papel timbrado em 
todos os casos que permitiam taes substituições ; 

c) elevando até ao dscuplo do que dispõe o actual regulamento, 
as multas impostas aos contraventores ; 

6o, a expedir regulamento para cobrança do imposto de con- 
sumo do fumo, que julgar mais conveniente ao, interesses fiscaes, 
obrigando-se os fabricantes e administradores de depósitos a ter 
os livros necessários á completa fiscalisação do referido imposto; 

7o, a arrendar os armazéns das Alfândegas, resalvando as con- 
dições de effectiva fiscalisação por parte da Fazenda, correndo 
por conta dos arrendatários os serviços das capatazias. 

Art. 3.° E' revogada a prohibição da venda, na Capital Fe- 
deral, de bilhetes de loterias dos Estados. 

Antes, porém, de expostos á venda os bilhetes de quaesquer 
dessas loterias, os seus thesoureiros, contractantes ou agentes 
tão obiugados, sob as penas que forem comminadas: 

Io, a registrar, perante a fiscalisação das loterias da Capital 
Federal, a lei que houver concedido a loteria, o seu plano e o 
contracto, quando houver celebrado, para regular a respectiva 
extracção ; 

2°, a recolher ao Thesouro Nacional ou á estação federal de 
arrecadação, no respectivo Estado, a importância dos impostos ou 
encargos a que ficam sujeitas as mesmas loterias ou serie dellas, 

§ 1.° E' o Governo autorisado a expedir regulamento para 
tornar effectivas as providencias indicadas, bem como para 
tomar as que julgar necessárias, no sentido de impelir a en- 
trada e venda, no paiz. de bilhetes de loterias estrangeiras, 
podendo, no primeiro caso, determinar a prestação de caução e 
as penas de multa até 1:000$ e de apprehensão dos bilhetes, e, 
no segundo caso, a apprehensão dos bilhetes e multa correspon- 
dente ao valor dos mesmos. 

Art. 4.° Para fazer face ao déficit, que se verificar no exer- 
cício desta lei, é o Governo autorisado : 

1", a reduzir as despezas votadas para os diversos Ministérios, 
como julgar conveniente, com poderes plenos para supprimir os 
serviços que, a seu juizo, puderem ser dispensados, despedindo 
o pessoal respectivo ; 

2\ a praticar no paiz ou no estrangeiro qualquer operação de 
credito até ao máximo de três milhões esterlinos. 

Art. 5.° Será livre dos direitos de importação e de expediente 
o despacho dos machinismos e materiaes destinados ao aperfei- 
çoamento do fabrico do assucar e construcção ou melhoramento 
dos engenhos centraes, introduzidos direetamente por agricul- 
tores ou pelas respectivas emprezas. 

Os machinismos e materiaes, a que se refere este artigo, são 
tanto os que a tarifa considera livres, como os que ahi são su- 
jeitos a direitos, e comprehendem : 

Io, a ossatura ou armação de ferro com os seus pertences 
como; columnas, vigas, parafusos, arrebites, laminas de zinco 
ou de ferro zincado para paredes e cobertura; 

2o, material para illuminação electrica ou a gaz completo ; 
3", tubos de ferro para conducção de agua, gaz ou vapor, com 

as respectivas valvulas e registros ; 
4o, ferramentas, talhas portáteis, forjas e mais utensílios ; 
5o, raachinas e apparelhos de transmissão, para o fabrico do 

assucar, distillação de aguardente e de espirito ; 
6°, correias para raachinas, gacheta de borracha ou do as- 

besto e cordas de linho, algodão e canhamo para os apparelhos 
de transmissão; 

7', trilhos portáteis e fixos, vagões de aterro e próprios para 
conducção de generos, locomotivas, rodadores, barcos e vasos 
de madeira ou de ferro ; 

8o, tijolos refractarios, proprios para fornalhas das caldeiras 
de vapor ; 

91, balanças para pesar as cannas e os assucares e tanques 
de ferro para depoútos. 

§ l.0Não gosarão de isenção de direitos os tijolos communs 
de alvenaria, as madeiras de qualquer qualidade, os pregos de 
arame, vulgarmente conhecidos pela denominação de pontas de 
Pariz, graxa para machinas e quaesquer artigos que a industria 
do paiz fábrica em quantidade sulliciente para abastecer os 
mercados da Republica. 

§ 2." A isenção será requerida aos inspectores das Alfândegas, 
juntando os peticionarios : 

l", relação dos objectos a despachar, com designação das espé- 
cies, quantidades, pesos ou medidas ; 

2", demonstração de que o machinismo ou material requerido 
é proprio e vae ser applicado ao fim para que ó concedida a 
isenção, o bem assim que as quantidades fixadas são as estri- 
ctamente precisas. 

§ 3.° O despacho será feito mediante fiança ou termo de 
responsabilidade, afim de serem os cofres publicos indemnisados 
da importância dos direitos, que devidos forem, caso se veri- 
fique que todo ou parte do machinismo, ou material importado, 
tivera destino diverso daquello para que foi concedida a isenção, 
sendo, nesta hypothese, cobrados os direitos sobre todo o mate- 
rial ou machinismo e inhabilitado o concessionário a requerer 
quaesquer outras isenções. 

Art. 6.° Por conta da arrecadação dos impostos de industrias 
e profissões e de transmissão de propriedade no Districto Federal, 
serão feitas todas as despezas com a justiça e policia e corpo 
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de bombeiros do mesmo districto, exonerada a Municipalidade 
de contribuir para essas despezas. 

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda a faça executar. 
Capital Federal, 30 de setembro de 1893, 5o da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

Felishello Freire. 

LEI N. 191 B — DE 30 DE SETEMBRO DE 1893 

Iniciada na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviada á sancção. 

Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o 
exercício de lS94,e dá outras providencias. 

O Vice-Presidente da Republica dos Eitados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

lei seguinte : 

DESPEZA GERAL 

Art. 1.° A despeza geral da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil, para o exercício de 1894, ó fixada na quantia de 
250.457:90S$652, a qual será distribuída pelos respectivos Mi- 
nistérios, na fôrma especificada nos artigos seguintes : 

Art. 2.° O Presidente da Republica ó autorisado a despender, 
pela Repartição do Ministério da Justiça e Negocios Interiores, 
com os serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia 
do  14.473;832$660 

A saber : . ' 
1. Subsidio do Presidente da Republica  120:000$000 
2. Dito do Vice-Presidente da Republica  36:000$000 
3. Despeza com o palacio da Presidência da 

Republica  50:000$000 
4. Subsidio dos Senadores  567:000.8000 
5. Secretaria do Senado  232:300$000 
6. Subsidio dos Deputados  1.845:000$000 
7. Secretaria da Camara — Inclusive a consi- 

gnação de 1:200$ para aluguel da casa 
para o porteiro da Secretaria  302:200$000 

8. Ajuda de custo aos membros do Congresso 
Nacional  90:000$000 

9. Secretaria de Estado — Supprimida a con- 
signação de 25:000$ para custeio do ser- 
viço de estatística d i instrucção primaria 
e normal, e incluída no material a 
consignação de 2:000$ para publicação 
do relatório apresentado ao Governo pelo 
lente da Faculdade do Recife, Dr. Joa- 
quim do Albuquerque Barros Guimarães, 
sobre identificação de criminosos  458:090$000 

10. Justiça Federal  654:5241000 
11. Justiça do Districto Federal — Para metade 

da despeza, art. 4" da lei n. 26, que con- 
tinúa em vigor  262:038$000 

12. Ajuda de custo a magistrados  20:000$000 
13. Policia do Districto Federal — Para metade 

das despezas, nos termos da lei n. 76, de 
10 de agosto da 1892, supprimida a gra- 
tificação de 3:600$ de auxiliar militar, 
quo perceberá as vantagens da patente 
que tiver na Brigada Policial, nos termos 
do regulamento annexo ao decreto n. 1160, 
de 6 de dezembro de 1892, deduzida do 
total do calculo feito para as despezas do 
serviço a importância de 1.332:334$430 
nas consignações p ira o pessoal e mate- 
rial da Biigada Policial, proveniente da 

elevação do numero de offlciaes e praças 
da mesma brigada além do quadro deter- 
minado na citada lei n. 76, da creação de 
uma contadoria e de gratificações para 
residência dos membros da contadoria... 2.168:111$260 

14. Casa de Correcção   ]54:692$400 
15. Guarda Nacional — Inclusive a gratiiicação 

a empregados da secretaria que forem 
occupados nesse serviço fora das horas do 
expediente  50;000$000 

16. Junta Commercial da Capital Federal  32:728$000 
17. Arcbivo Publico — Elevada de 23:600$ a 

consignação pedida para o pessoal, si for 
o serviço legalmente reformado  60:080$000 

18. Assistência de Alienados — Supprimidas as 
consignações de 1:800$ para um auxiliar 
do secretario e de 1:600$ para vencimen- 
tos do ajudante de administrador do Hos- 
pício Nacional; e deduzidas as importân- 
cias : de 2:000$ da consignação para 
mestre de offlcinas; de 52:000$ da dita 
para alimentação; de 2:000$ da dita para 
medicamentos ; de 9:000$ da dita para 
fazendas e calçados; de 3:000$ da dita 
para illuminação ; de 3:000$ da dita para 
eventuaes; de 1:000$ da dita para ma- 
terial. para lavagem de roupas, etc.; de 
3:000$ da dita para combustível; de 800$ 
da dita para vencimentos do pharma- 
ceutico das colônias  593:525$000 

19. Se^içosanit3"0 marítimo — Incluída a im- 
portância de 38:900$ para augmento dos 
vencimentos do pessoal, si for legalmente 
autorisado ; deduzidas as importâncias do 
6:000$ da consignação para combustível 
para as lanchas; de 5:000$ da dita para 
a estopa, azeite, graxa, etc. ; de 4:000$ 
da dita, objectos de expediente, desinfe- 
ctantes, etc., para a Inspectoria de Saúde 
do Porto dos Estados do Pará, Pernam- 
buco, Bahia e S. Paulo ; de 2:000$ da 
mesma consignação para os Estados do 
Maranhão e Rio Grande do Sul; de 720$ 
da dita para os Estados do Ceará, Paraná 
e Santa Catharina ; de 3:500$ da dila 
para os Estados do Amazonas, Piauhy, 
Rio Grande do Norte, Parahyba, Alagoas, 
Ser ripe e Espirito Santo ; e supprimida 
a consignação de 30:000$ para o aluguel 
de lanchas ; e deduzidas mais as impor- 
tâncias: de 5:000$ da consignação para 
chefe da turma, guardas e serventes no 
lazareto da Ilha Grande e do 1:080$ da 
consignação para enfermeiros no Hospital 
de Santa Isabel, por não se justificar o 
augmento  519:18C$O0O 

20. Instituto Sanitário Federal, comprehen- 
dendo o Laboratório Bacteriológico: 

Pessoal  105:40C$000 
Material  32:00(1$000 
Hospitaes de isolamento 100:OOOIOCO 237:400$000 

21. Faculdade de Direito de S. Paulo — lucluida 
a importância de 7:200$ para equiparação 
dos vencimentos dos professores do curso 
annexo aos do superior ; supprimidas as 
consignações de 1:200$ para gratificação 
do director do curso annexo ; de 1:200$ 
para gratificação do sub-secretario como 
secretario do curso annexo; de 8:000$ 
para viagem soientiflea de membros do 
corpo docente ; e deduzidas as impor- 
tâncias de 900$ da consignação para 
serventes; de 1:000$ da dita para im- 
pressões e encadernações ; de 1:000$ da 
dita para papel, livros, etc. ; de 2:000$ 
da dita para acquisição e encadernação 
de livros para a bibliotbeca ; e de 1:000$ 
da dita para despezas extraordinários. S03:500$000 



22. Faculdade de Direito do Recife — Incluídas 
as consignações : do 1 ;200| para gratifi- 
cação ao lente de medicina legal, por 
dirigir um laboratório nos termos do de- 
creto n. 1159, de 3 de dezembro de 1892, 
e de 7;200$ para equiparação dos venci- 
mentos dos professores do curso unnexo 
aos do superior ; supprimidas as consi- 
fnações de 1:200$ para gratificação do 

irector, pela direcção do curso annexo ; 
de 1:200$ para gratilicação do sub-secre- 
tario, por servir de secretario do mesmo 
curso ; de 10:000? para acquisição de 
apparelhos para as aulas de sciencia do 
referido curso ; ile 8:000? para viagem 
scientitica ; deduzidas as importâncias : 
de 4:625? da consignação para serven- 
tes ; de 1:000? ria dita pura papel, livros, 
etc. ; de 4:500? da dita para acquisição e 
encadernação de livros para a biblio- 
theca ; e de 2:000$ da dita para despozas 
diversas e extraordinárias  

23. Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro — 
Incluída a quantia de 16:800? pura qua- 
tro substitutos, nos termos da lei n. 138, 
de 21 de junho do corrente armo, e dedu- 
zidas as import.meias de a;000$ da con- 
signação pura acquisição de livros e 
assignatura de jornaes  

24. Faculdade de Medicina da Bahia — Incluída 
a quantia de 16-.800$, para pagamento a 
lentes substitutos, nos termos da lei 
n. 138, de 21 de junho do corrente anno ; 
deduzidas as importâncias: de 2:000$ da 
consignação para publicação da revista 
dos cursos, e de 7:000? da dita para 
acquisição de instrumentos ; augmentada 
a verba com a consignação de 30:000? 
para gratificação á Santa Casa da Mise- 
ricórdia da Bahia, por prestar os seus hos- 
pitaes e o material necessário para as 
aulas de clinica  

25. Escola Polytechnica — Incluída a quantia 
de 60:000$ para reforma de material 
scientilico, ou não, observatório astronô- 
mico, topographia, geodesia, elevada a 
24:000$ a consignação para custeio dos 
laboratórios; suppriraida a de 1:200$, 
para gratificação ao preparador de chi- 
mica industrial; o deduzidas as seguintes 
quantias : de 3:000? na consignação para 
gratificar ao director e pessoal docente 
em trabalhos de exercícios práticos ; de 
1:000$ na de expediente da secretaria, 
bibliotheca, aulas, etc.; do 4:000$ na de 
transporte do pessoal escolar e alumnos 
em trabalho, etc. ; e a de 1:500$ na de 
despezas extraordinárias e oventuaes... 

Esta consignação só terá vigor no exer- 
cício desta lei. 

26. Escola de Minas de Ouro Preto  
27. Pedagogium  
28. Gymnasio Nacional : Internato 323:720$; 

Externa to 192:320$000  
29. Escola Nacional do Bailas Artes  
30. Instituto Nacional de Musica — Deduzida a 

importância de 3:600? na consignação 
para professores, correspondente aos 
vencimentos do mais um professor de 
harmonia, por não haver sido autorisada 
a creação desse logar  

31. Instituto Benjamin Constant — Suppriraida 
a consignação aos professores que contam 
mais de 10 annos de exercício, na impor- 
tância de 6:500$000  

32. Instituto dos Surdos-Mudos  
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30õ:700$000 

628;912$000 

631:700$000 

556:871$000 

184:800$000 
54:600$000 

516:040$000 
156:520$000 

128:000$000 

154:976$000 
84:625?000 

33. Bibliotheca Nacional — Supprimida a con- 
signação de 2:400$ para aluguel de casa 
para o director  143:300$000 

34. Museo Nacional — Supprimida a consi- 
gnação de 18:600$ para vencimento de 
quatro sub-directores, logares que, não 
estando ora preenchidos, ficam extiuctos 
por dispensáveis  162:120$000 

35. Pensões e commissões em paizes estran- 
geiros    31:000$000 

36. Serventuários do culto catholico, a que se 
refere o decreto n. 119 A, de 1890  319:000$000 

37. Instituições subsidiadas pela União — Eleva- 
das as seguintes consignações: a 100:000$ 
a do Lyceo de Artes "e Officios do Rio de 
Janeiro ; a 10:000$ a do Lyceo de Artes 
e Officios da Bahia ; a 10:0()0? a do Lyceo 
de Artes Mecânicas e Liberaes de Pernam- 
buco ; a 5:000$ as destinadas ao Instituto 
Archeologico é Geographico da Pernam- 
buco e publicações de trabalhos históricos 
feitos pelo mesmo Instituto ; a 12:000$, 
somente no exercício desta lei, a sub- 
venção ao Instituto Bacteriológico, por 
não ter sido incluída no orçamento vigente 
a subvenção de 6:000$, que por lei lhe é 
consignada; a 9:000$ a subvenção ao 
Instituto Histórico e Geographico, devendo 
a sua administração creur uma commissão 
central encarregada de organisar e pu- 
blicar a bibliographia nacional das scien- 
cias geographicas, e incluídas as consi- 
gnações seguintes: 5:000$ para o Asylo 
Isabel, da Capital Federal; 5:000? para 
o Asylo da Velhice Desamparada e 20:000? 
para subvenção ao Lyceo da capital de 
Goyaz  227:700$000 

38. Soccorros públicos  200;000$000 
39. Obras—Sendo: para o pessoal, 24:000$; 

para a conservação e reparo de edificios, 
próprios nacionaes ou particulares ao 
serviço do Ministério, inclusive os con- 
certos no edifleio da Escola Polytechnica, 
250:000?; para continuação das obras da 
Maternidade, 50:000$; para continuação 
das obras da Faculdade de Medicina da 
Bahia, 30:000$; para auxiliar, durante o 
exercício desta lei, a Misericórdia da 
Bahia na construcção da Maternidade, 
que servirá ao ensino da clinica obstetrica 
e gynecologica da Faculdade, 20:000$; 
para iniciar-se a construcção do edirteio 
para a Escola de Minas, 100:000$; e para 
o proseguimento das obras da Faculdade 
do Direito do Recife, 50:000$n00  524;000$000 

40. Corpo de Bombeiros (para reformados)  18;000$000 
41. Eventuaes    100:00ü$000 
42. Magistrados em disponibilidade  589:600?000 

§ 1.° E' permanente a disposição do n. 1 do art. 4° da lei n. 26, 
do 30 de dezembro de 1891, relativa à despeza com a justiça 
e policia do Districtn Federal. 

§ 2.° O Governo dará à Secção Geral de Contabilidade orga- 
nisação igual à das demais directorias deste Ministério, com duas 
secções, sem augmento de despeza, aproveitando, em qualquer 
das directorias, conforme as conveniências do serviço, • os dous 
directores de secção addidos, segundo a especialidade de cada 
um. 

§ 3.° As primeiras vagas que occorrerem na Secretaria da 
Justiçae Negocios Interiores serão preenchidas pelos empregados 
addidos, da respectiva categoria, não se podendo fazer nomeação 
ou promoção para a dita categoria, emquanto não for esgotada a 
lista de addidos. 

§ 4.° E' o Governo autorisado : 
I. A reorganlsar o serviço da Assistência Medico-Legal de 

Alienados, nos limites da verba votada no orçamento. 
II. A mandar pagar à mesa administrativa da Santa Casa da 

Misericórdia da Bahia a quantia de 19:642$933, do aluguel da 
seu prédio, que serviu do Fórum naquelle Estado. 
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§ 5.° Fica convertido em internato o segundo externato do 
Gymnasio Nacional, com todo o possoal docente actualmente 
em exercício e com o pessoal administrativo necessário. 

Art. 3." O Presidente da Republica é autorisado a des- 
pender, pela Repartição do Minislorio das Relações Exteriores, 
com os serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia 
de  1.815:992$U00 

A saber: 
1. Secretaria de Estado, moeda do paiz  
2. Legaçõese Consulados, ao cambio de 27 d. 

por 1$, inclusive 66:000$ para a Legação 
e Consulados na China.   1.115:300$000 

3. Empregados em disponibilidade, moeda do 
paiz  

4. Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. por 
1$000  

5. Extraordinárias no exterior, ao cambio de 
27 d. por 1$000  

6. Extraordinárias no interior, moeda do paiz. 
7. Commissão de limites, ao cambio de 27 d. 

por 1$; sendo 120:000$ destinados á com- 
missão de limites com a Guyana Franceza. 

190;692$000 

6O:OOO$OO0 

90:000$000 

60:000$000 
10:000$000 

290:000.5000 

Art. 4.° O Presidente da Republica é autorisado a despender, 
pela Repartição do Ministério dos Negócios da Marinha, com os 
serviços designados nas seguintes rubricas, a 
quantia de  17.846:199$915 

A saber: 
1. Secretaria de Estado  139:7õ0$000 
2. Conselho Naval, inclusive 1 ;866$666 para 

pagamento de um terço de vencimentos 
ao membro effecli vo civil, por ser também 
secretario, nos termos da lei de orçamento 
de 1892 e de accordo com a observação 
2a da tabella de vencimentos que acom- 
panha o decreto n. 220S de 22 de julho 
de 1858  

3. Quartel-General  
4. Conselho Supremo  
5. Contadoria  
6. Commissariado Geral  
7. Auditoria  
8. Corpo da Armada e classes annexas  
9. Batalhão Naval, inclusive 43:744$ para 

cumprimento da lei de fixação de forças, 
que elevou a 600 o numero de praças 
de pret eõ8:664$874 para fardamento 
das mesmas praças  

10. Corpo de Marinheiros Navaes, inclusive 
480$ para. gratificação do sargento aju- 
dante.,    

11. Companhia do Inválidos  
12. Arsenaes — Elevada a verba de mais 10:500$ 

para a Escola de Nautica do Pará e dedu- 
zidos 348:000$ da somma destinada ao 
pagamento do pessoal artístico extrauu- 
merario o extraordinário  3.271:173$000 

13. Capitanias de Portos  268:74G$500 
14. Melhoramentos, conservação o balisamento 

de portos  50:000$000 
15. Força Naval  2.482:341$924 
16. Hospitnes— Deduzidos 32:240$ destinados 

ao pagamento de médicos civis e 5:475$ 
ao de 10 serventes no hospital da Capital 277:043$600 

Repartição da Carta Marítima  48l:290$000 
Escola Naval  243:9305000 
Reformados  651:323$ 100 

20. Obras —Sendo 20:000$ para um pharolete 
na Ponta do Mello ou onde for mais con- 
veniente á entrada do canal do Norte, no 
Estado do Rio Grande do Norte  320:000$000 

Etapa  3655000 
Armamento  100:000$000 
Munições de bocca  3.400:000$000 
Munições navaes  700:0t0$000 

40:266$666 
80:663,5000 
36:1385000 

158:350$000 
40;980$000 
11:3õ0$000 

1.640:7805000 

270:68õ$625 

1.750:8325000 
66:591$500 

17. 
18. 
19. 

21. 
22. 
23. 
24. 
25. Material de construcção naval 600:000$000 

28. 

Combustível  
Fretes, tratamento de praças e enterros — 

Supprimidas as diílerenças de cambio e 
commissões de saques, que continuarão 
pelo Ministério da Fazenda, revogado 
por isso o aviso de 6 de março de 1893.. 

Eventuaes  

500:000$000' 

60:000$000 
200:0005000 

Paragrapho único. Fica o Poder Executivo autorisado a 
ampliar a reforma da Escola Naval, no sentido de se annexar 
mais um curso de aspirantes a commissarios e dar melhor e mais 
completa distribuição ao ensino, sem augmento de despeza. 

Art. 5.° O Presidente da Republica é autorisado a des- 
pender, pela Repartição do Ministeiio dos Negocios da Guerra, 
com os serviços designados nas seguintes rubricas, a quantia 
de  29.959:815$357 

A saber: 
1. Secretaria de Estado e Repartições annexas. 
2. Conselho Supremo Militar de Justiça e Au- 

ditores — Elevada a verba do pessoal a 
42:958$, nos termos da lei n. 149, de 18 
de julho de 1893   

3. Contadoria Geral da Guerra  
4. Directoria Geral de Obras Militares—Sup- 

primidas as seguintes consignações na 
parte referente ao material: 

No Districto Federal: Transformação do antigo 
quartel do largo de Moura, etc., 
296:õ56§174 ; Obras da fortaleza Floriano 
Peixoto, etc., 12;556$568 ; Construcção 
de um sobrado no quartel do 2U regi- 
mento de artilharia, 25;212§õ59; Substi- 
tuição das varandas dos edittcios do Asylo 
de Inválidos, 15;529$7ól ; Calçamento da 
entrada e rua principal do Coliegio Mili- 
tar, 34;099$884 ; Nivelamento e aierro do 
terreno do Coliegio Militar, 118:9õ6$640; 
Casa para o major fiscal do 1" batalhão 
de infantaria, à rua Marcilio Dias, etc., 
56:000$ ; Obras de que necessitam os edi- 
fícios da fortaleza de S. João, 25:01 yS938; 
Prestação de auxilio ao Ministério da 
Fazenda, etc., 200:0005000. 

Pela reducção das seguintes consignações : 
Obras na Escola Pratica, etc. a 15:000|000; Re- 

paros no quartel do z0 regimento de ar- 
tilharia a 15:Ü00§000 ; Reparos e modi- 
ficações nos prédios da fazenda de Santa 
Cruz, etc. a 20:000$0U0 ; Conclusão dos 
paioes de polvora na ilna do Boqueirão 
a 45:0005000 ; Augmento do quartel do 
22° batalhão de infantaria a 15:0005000; 
Construcção de dous armazéns na linha 
de tiro da Escola Pratica a 15:0005000 ; 
Continuação das obras do edifioo em 
construcção para a Escola Superior de 
Guerra, etc. a 50:ü00$000; ConUnuação 
das obras do quartel typo de cavallaria, 
na Quinta da Boa-Vista, aõ0:000$000 ; 
Continuação das obras indispensáveis no 
quartel do õ" regimento de artilharia a 
20:OUO$OOu ; Canalisação de agua do Rea- 
lengo a 20;000$0ü0 ; Continuação das 
obras no Hospital Central, em S. Francisco 
Xavier, a 6ü;0üü$0OO ; Conservação e 
obras de reparos urgentes nos estabeleci- 
mentos militares a 50;000$0ü0. 

Nos Estados : 
Amazonas—Reparação do quartéis, fortifica- 

ções, etc. Reduzida a verba a 10:000$000. 
— Pará— Reparos, limpeza e obras, etc. 
Reduzida a 5:000$000.—Maranhão—Obras 
em proprios nacionaes. Reduzida a 
5:000$000 ; Reparos no Hospital Militar. 
Reduzida a 15;000$000.— Ceará—Suppri- 
midas as verbas ; Obras na casa do com- 

22I:948$006 

226:268$000 
187:670$00a 
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mandante da fortaleza de Nossa Senhora 
da Assurnpção, na fachada do quartel, 
etc., 10:000$000 ; Obras na casa de resi- 
dência do commandante do 11° batalhão 
de infantaria 3:886$504.— Parahyba — 
Reparos no quartel do 21" batalhão de 
infantaria. Reduzida averba a 5:000,5000. 
—Pernambuco—Melhoramentos do quar- 
tel, etc. Reduzida a verba a 8:000?000; 
Idem, idetn do 14° batalhão de infantaria. 
Reduzida a 4;000$000.— Alagoas — Con- 
clusão do quartel em construcção na ca- 
pital. Reduzida a 20:0005000 ; Desapro- 
priação de casas, etc. Supprimida a verba. 
— Bahia — Obras no quartel do 10° ba- 
talhão do infantaria, no forte de S. Mar- 
cello, etc. Reduzida a verba a 25:000$000. 
— Espirito Santo — Supprimida a verba: 
Construcção de dous prédios para arre- 
cadação geral, etc., etc., 28:477§000.— 
Minas Geraes — Supprimida a verba : 
Projectos de accommodações do hospital e 
phnrmacia militar, 92:52;:1$901.—S. Paulo 
— Supprimida a verba: Reparos do prédio 
da invernada. do 10° regimento de caval- 
laria, 32:0005000; Supprimida a verba: 
Calçamento a paralleüpipedos, etc., 
23:5821937; Supprimida a verba: Obras 
imprevistas em estabelecimentos milita- 
res, 2:000$000; Elevada a verba a 
5:0005000. — Paraná — Supprimidas as 
verbas: Alargamento do prédio que servo 
de quartel, etc., 21:1045301 ; Collo- 
cação de seis para-raios, etc. 5:664$750; 
ModiiicaçOes das antigas baias, etc., 
2:8245835.— Santa Catharina — Suppri- 
mida a verba ; Reconstrucção do quartel, 
etc., 50:000$000.— Rio Grande do Sul — 
Reparos no quartel do 3o regimento de ca- 
vallaria. Reduzida a verba a 12:000$000 ; 
Idem e modificações em um proprio na- 
cional, etc. Reduzida a 10:000$000; 
Construcção de quartéis para uma bateria 
de artilharia e um esquadrão de caval- 
laria na linha de tiro do Rio Pardo, 
91:737$78l. Reduzida a verba a 
30:0005000.— Matto Grosso — Obras im- 
previstas, reparos, etc , 30:0005000. 
Reduzida a verba a 20:0005000. 

Accrescentadas as seguintes verbas : — Goyaz 
— Reparos do prédio onde funcciona o 
20° batalhão de infantaria, 5;000$000. — 
Rio Grande do Sul — Cerco de inver- 
nadas no proprio nacional Saycan, 
1G:000$000. — Rio Grande do Norte. — 
Para reparos no quartel do 34° batalhão 
de infantaria, 5:000$000  707:464$396 

,5. Instrucção Militar — Elevadas as seguintes 
consignações para o Collegio Militar: 

Alimentação dos alumnos a. 100:0005000 
Enxoval, idem, a  70:000$000 1.753:455$000 

6. Intendencia  148:729$000 
7. Arsenaes — Reduzidas as seguintes con- 

signações : matéria prima para factura 
e concerto de obras nos arsenaes. 
a  220:0001000 

Utensílios para os corpos, 
fortalezas, etc., etc., a. 80:000$000 1.487:195$500 

8. Deposito de artigos bellicos  9:359$000 
9. Laboratórios    185:102$000 

10. Inspectoria e serviço sanitário do Exercito 
— Augmentada a verba, em observância 
da lei n. 148, de 13 de julho de 1892, que 
eleva a 200$000 mensaes os vencimentos 
de médicos e pharmaceuticns adjuntos e 
crea 19 logares de amauuenses nas dele- 
gacias do serviço sanitário nos Estados. 1.192:342$000 

11. Hospitaos e enfermarias — Reduzidas as 
consignações: 

Capital Federal—Medicamen- 
tos a  130:000$000 

Estados — Medicamentos a.. 20:000$000 1.014:240$000 
12. Estado-Maior General  435:6805000 
13. Corpos espeoiaes—Reduzida a consignação 

«Gratificações especiaes» e « Diíferenças 
do cambio» a 50:000$000, supprimido o 
credito para differenças de cambio  1.388:0495000 

14. Corpos arregimentados  4.562:053$000 
15. Praças de pret — Computando-se somente 

o soldo, gratificações e prêmios ao con- 
tingente de 18.700 praças effectivas  2.672:155$200 

16. Etapas   5.560:4005000 
17. Fardamento '  2.706;242$294 
18. Equipamento e arreios  150:000$000 
19. Armamento  178:970$000 
20. Despezas de corpos e quarteis-Reduzidas as 

consignações : 
Forragens a   300:0005000 
Ferragens a  30:0005000 
Remonta de cavallos para o 

Exercito a  200:0005000 
Luz a  30:0005000 
Utensílios o despezas miúdas a 25:9005000 710:000$000 

21. Companhias militares  704:9015750 
22. Commissões militares  132:7105000 
23. Classes inactivas  2.114;928$340 
24. Ajudas de custo  150:0005000 
25. Fabricas  328;127§100 
26. Presídios o colonias militares — Sendo 

20:0005 para reparos na estrada entre 
Corumbá ea colonia militar Albuquerque. 137:236$277 

27. Diversas despezas o eventuaes — Reduzidas 
as seguintes consignações : 
Transporte de tropas, etc., 

a  500:0005000 
Despezas diversas, a  50:000$000 760:000$000 

28. Bibliotheca do Exercito  11:1095500 
29. Observatório do Rio de Janeiro  123:480$000 

Art. 6.° O Presidente da Republica ó autorisado a despender, 
pela Repartição do Ministério da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas, com os serviços designados nas seguintes rubricas, a 
quantia de  100.716:8245555 

A saber: 
1. Secretaria de Estado — Deduzida a quantia 

do 5:400$, pela reducção de 15 serventes a 
10; de 1:600$, pelasuppressão do um logar 
de praticante; de 1:800$, pela reducção a 
3:000$ das gratificações do dous auxiliares 
de gabinete do ministro; do 1:500$, pela 
suppressão do gratificações ao pessoal 
subalterno, por serviços fora da hora do 
expediente; de 2:000$, pela reducção da 
quantia destinada à compra do livros: 
de 13:400$, pela suppressão do aluguel de 
carro para o ministro, aluguel de casa 
para o porteiro e concertos no editicio da 
secretaria; de 1:000$, pela reducção a 
5:000$ da consignação para taxas postaes, 
e a 3:000$ das despezas a cargo da 
portaria  385:9105000 

2. Auxilios á agricultura — Deduzidas as 
quantias de 13:000$ destinada ao pessoal 
e 21:000$ ao material par i o amuraraeuto 
do Jardim Botânico; de 70:000$ pela re- 
ducção a 450:000$ da consignação — ga- 
rantia de juros a engenhos contraes — o 
reduzida do 450:000$ a 400:000$ a con- 
signação para garantia do juros, etc. e 
applicada a quantia de 50:000$, prove- 
niente da mesma reducção, à conclusão 
do editicio, acquisição do moveis, uten- 
sílios e montagem do laboratórios da 
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Academia do Commercio de Juiz de Fóra, 
no Estado de Minas Geraes  

3. Agencia Central de Immigração — Dedu- 
zidas as seguintes quantias: de 25:300$ 
pela suppressão dos seguintes logares: 
um clieíe de secção 6:000$, um olíicial 
4:000$, tres amanuenses 8:100$, tres aju- 
dantes de interprete 7:200$; de 600$ pela 
reducção do vencimento do administra- 
dor da hospedaria da Ilha das Flores a 
4:800$; de 2:400$ pela suppressão do um 
auxiliar interprete o de 3:600$ pela de 
dous auxiliares de escripta; de 8:942.$500 
pela suppressão de tres auxiliares do 
fuarda de bagagem, de ajudante do pe- 

reiro e carpinteiro e de cinco serventes; 
de 4:562$ pela reducção a 15 dos tri- 

polantes de batelões e botes; de lo0:000$ 
pela suppressão da consignação — Obras 
o despezas diversas — na hospedaria de 
Pinheiro; de 2.096:135$872 pela sup- 
pressão de despezas com discriminação e 
medição do terras na consignação — Ser- 
viços diversos—; elevada a verba de 
mais 300:000$ para auxiliar as despezas 
com a introducção de immigrantes no 
Estado do Espirito Santo, de aceordo com 
o contracto celebrado pelo Governo 
daquelle Estado em 3 de junho de 1892 
e innovado a 28 de julho do 1893; e 
applicada a quantia de 45:000$ á colo- 
nisação nacional de Matto Grosso  

4. Correios —Elevada da differença para mais 
nas tabellas votadas na lei do reforma 
dos Correios  

5. Telegraphos — Segundo a reforma votada 
6.580:469$500, elevada a verba de mais 
615:000$ para construcção de novas li- 
nhas, assim distribuídas: 10:000$ para a 
construcção de um ramal á villa de Gua- 
ratuba, no Estado do Paraná, incidindo 
no ponto mais proximo da linha geral: 
20:000$ para material destinado alinha 
da villa União da Victoria e Palmas ou 
Guarapuava, cuja construcção incumbe 
á coramissão estratégica no mesmo Es- 
tado ; para prolongar as linhas telegra- 
phicas do Amarante á cidade de Oeiras, 
passando na villa da Colouia, 30:000$; 
das Barras á villa Porto Alegre, pas- 
sando pelo Retiro e Batalha, 20:000$; 
da cidade da Parahyba ao Porto da 
Amarração, 5:000$ ; para a estação tele- 
graphicade Aquiraz, no Estado do Ceará, 
incluindo os vencimentos do empregado 
respectivo, 5:000$ ; para uma linha que 
ligue o porto mais conveniente da linha 
de S. Francisco á estação terminal da 
Estrada de Forro Central da Bahia, 
50:000$ ; para continuação da linha tele- 
graphica de Caxias, no Estado do Mara- 
nhão, pelo valle do Itapecurú, ao do 
Tocantins, em Goyaz, passando pela cida- 
de de Carolina, com direcção á futura 
Capital Federal, 50:000$ ; para prolongar 
alinha telegraplncadeBarras, noPiauhy, 
á cidade do Brejo, no Maranhão, pas- 
sando pelas vilas da Batalha, Retiro, 
Porto Alegre o S. Bernardo, a quantia 
do 50:000$ ; para a construcção da linha 
telegraphica de Joinville a S. Bento, 
25:000$ e para a de Blumenau á cidade 
de Lages, no Estado de Santa Catharina, 
50:000$ ; para construcção de uma linha 
telegraphica simples, da villa de Itape- 
mirim a Santo Antouio do Rio Novo, 
12:000$ ; para construcção de outra da 
Anchieta a Alfredo Chaves, 14:000$; 
Annexo B —5 

729;887$000 

9.153:059$628 

7.659:527§000 

para outra de Santa Cruz á villa de Páo 
Grande, no Estado do Espirito Santo, 
14:000$; para o prolongamento do tele- 
grapho de Januaria a Joazeiro, 100:000$ ; 
para a construcção da linha telegraphica 
de Theresina a Amarante, no Piauhy, 
40:000$ ; para o ramal telegraphico de 
Angicos a Macáo, 25:000$ ; para o de 
Mossoró a Arêa Branca, 10:000$; para 
diversos ramos em Sergipe, 30:000$; 
para a construcção de linhas para a Lage 
do Muriahé e para o Bom Jesus do Ita- 
bapoaua, Estado do Rio de Janeiro, 
20:000$; para unir as povoações da fron- 
teira do Estado do Rio Grande do Sul, 
S. Luiz, Santo Ângelo e Palmeira, por 
linhas telegraphicas, á estação que mais 
convier, assim como para a Unha que 
deve ligar Encruzilhada a Rio Pardo, no 
mesmo Estado, 35:000$000  

6. Subvenção ás companhias de navegação a 
vapor — Elevada a verba com as seguin- 
tes quantias: 10:000$ na consignação 
para o serviço de reboques das barras de 
Bon ivente e Itaperairim ; de 30:000$ para 
pagamento da subvenção á navegação do 
Baixo Tocantins, em cumprimento do 
contraeto de 24 de outubro de 1890, auto- 
risado pelo decreto n. 862 de 16 do dito 
mez e anuo; e de 56:000$ para custear o 
serviço de navegação de cabotagem do 
Ceará ao Pará até ao flm do exercício, 
incluída no contraeto, que para esse flm 
celebrar o Governo, a cláusula de ser feita 
uma viagem mensal ao porto da Tutoia, 
no Estado do Maranhão ; deduzidas as 
quantias: de 190:000$ pela suppressão da 
subvenção á Companhia United States and 
Brasil Steam Skip; de 56:000$ pela re- 
ducção da subvenção á Companhia do 
Maranhão, visto terminar o seu contraeto 
a 2 de setembro de 1894 ; de 11:200$ pela 
reducção da subvenção á Companhia Per- 
nambucana, cujo contraeto termina a 5 
de outubro de 1894  

7. Garantia de juros ás estradas de ferro—Re- 
duzida a verba a  

8. Estrada de Ferro de Sobral — Incluidas as 
quantias de 40:000$ para o prolongamento 
da mesma estrada; de 50:000$ com os 
estudos do prolongamento da Estrada de 
Ferro do Ipú a Cratehús e de 500:000$ 
com o prolongamento da mesma estrada 
de Ipú a Cratehús  .. 

9. Estradado Ferro de Baturité—Augmentada 
de 200:000$ a consignação para o prolon- 
gamento de Quixeramobim a Humaytá.. 

10. Estrada de Ferro Central de Pernambuco — 
Augmeutada de 222:017$555 a consignação 
para a 4" secção — Preparação de leito 
—via permanente — e de 199:500$ a con- 
signação para a 5a secção — Preparação 
de leito, obras de arte, etc., e de 350:000$ 
a consignação para o material rodante e 
lixo. e de 137;832$840 para—Eventuaes ; 
e para o ramal de Jaboatão, Luz, Cbam 
do Alegria e Gloria de GMtá; Estudo, 
preparação do leito, via permanente e 
linha telegraphica, 146:099$872  

11. Estradado Ferro Sul de Pernambuco  
12. Estrada de Ferro de Paulo AíTonso  
13. Prolongamento da Estrada de Ferro da Bahia 
14. Estrada do Ferro de Porto Alegre a 

Uruguayana — Deduzida a quantia de 
68:243$926 da consignação para — Obras 
novas  

15. Construcção da Estrada de Ferro de Porto 
Alegre a Uruguayana  

7.195;469$õ00 

2.S16:740$000 

i0.000:000$000 

855:126$332 

1.921:797$840 

3.232;328$452 
3.641:953$382 

162:668$200 
3.032;565$485 

3.118:710$187 

4.200:000$000 
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16. 
17. 

18, 

19. 
20. 

21. 

22. 

Estrada de Ferro Central do Brazil  
Prolongamento da Estrada de Ferro Central 

do Brazil—Feitas as obras por adminis- 
tração no trecho locado, caso caduquem 
os actuaes contractos  

Estrada de Ferro de Catalão a Cuyabá 
— Para os estudos da estrada estratégica, 
que será construída pela força publica 
federal, nos termos do projecto já appro- 
vado pela Gamara e pendente do voto do 
Senado  

Estrada de Forro do Rio do Ouro  
Obras diversas nos Estados — Deduzida a 

quantia de 4:000$ para conservação e 
guarda de instrumentos de engenharia ; 
augmeatada a verba com as quantias 
de 150:000$, para terminação das obras 
de melhoramento do rio das Velhas, de 
Santa Luzia do Sabarâ à barra do Paraúna; 
100:000$, para alargar, aprofundar e ba- 
lisar o canal do Sobradinho e melhorar o 
rio desde Santarém até á cidade do .loa- 
zeiro ; 30:000$, para a desobstrncção do 
rio Gurgueia, da cidade de Jururaenhaà 
villa da Apparecida ; de 60:000$, para o 
serviço de desobstrucção e navegação do 
Alto Itapicurú, no Maranhão ; de 50:000$, 
para estudos e melhoramentos do Alto 
Tocantins e 50:000$ para limpeza do rio 
Preto ; de 100:000$. para occorrer ás 
despezas com os estudos para melhora- 
mento do porto de Belém do Pará; 
de 100:000$, para o material das obras 
do porto do Natal, no Rio Grande do 
Norte ; de 40:000$, para auxilio das obras 
de melhoramento do porto da Victoria; 
de 20:000$, para desobstrucção do porto 
do Mamauguape, no Estado da Parahyba; 
de 24:056$, a consignação destinada ao 
porto de Angra dos Reis ; de 100:000$, 
para alargar a barra, da Lagôa Araruama, 
no Estado do Rio de Janeiro; de 100:000$, 
para as estradas estratégicas no Paraná, 
e auxilio à colonia, da ibz do Igunssú ; 
de 100:000$, para continuação dàs obras 
do rio Parnahyba; de 200:000$, para 
abastecimento de agua à cidade do Macáo, 
Estado do Rio Grande do Norte; de 
30:000$, para estudos do porto de Marahé 
e applioada a de 100:000$, para estudos 
e melhoramentos da navegação do rio 
Cuyabá; de 500:000$, para conservação e 
melhoramentos do porto do Recife, caso 
se rescinda o contracto com a companhia 
incumbida desse serviço, passando este a 
ser feito por administração ; do 50:000$, 
de conformidade com a clansula 14a do 
decreto n. 909, de 23 de outubro do 1890, 
a. verba de 100:000$ consignada ás obras 
do caes da Sagração, no Estado do Mara- 
nhão, ficando o Poder Executivo autnri- 
sado a modificar nesse sentido o contracto 
com a Companhia Geral de Melhora- 
mentos no Maranhão,incumbida daquelle 
serviço; mantida a consignação para 
melhoramento da barra do Rio Grande 
do Sul. passando este serviço igualmente 
a ser feito por administração, caso seja 
rescindido o actual contracto com a Com- 
panhia Franco-Brazileira  

Directoria Geral da Estatística— Augmen- 
tada de 100:000$ para'conclusão do receu- 
seamento  

Obras Publicas da Capital Federal — De- 
duzida a quantia de 400:000$ na consi- 
gnação — Acquisição e canalisação de 
novos mananciaes para supprimento de 
agua  

22.983;276$306 

4.700:000$000 

200:000$000 
648:921§500 

7.902:578$500 

242:182$000 

1.906:232$500 

23. Illuminação Publica da Capital Federal — 
Deduzida a quantia de 548:269$383 de 
diíTerenças de cambio, que passam para a 
respectiva verba do orçamento do Minis- 
tério da Fazenda  

24. Esgoto da Capital Federal — (Contracto 
com a Companhia City Improvements)... 

25. Eventuaes — Sendo de 350:000$ para estu- 
dos que lixem o local destinado à nova 
capital da União no planalto já demar- 
cado, levantamento topographico daquella 
zona e reconhecimento das ligações por 
vias ferreas e mixtas (farro-íluviaes) que 
unam o ponto escolhido para o levanta- 
mento da cidade ao littoral da Republica, 
especialmente o do um ramal da Estrada 
de Ferro do Catalão  

1. São 

922:87I$015 

2.Ô05:019$728 

400:000$000. 

de São prohibidas desde já as concessões com garantias 
juros ou subvenções sem especial autorisação do Congresso. 

Ao Poder Executivo não é permittido renovar, em favor de 
indivíduo ou empreza de qualquer n i tu reza. as concessões com 
garantias de juros ou subvenções que tiverem caducado, venham 
a caducar ou fiquem sem effeito por quaesquer causas de direito. 

Reputam-se caducas as concessões cora garantias de juros ou 
subvenções, que não se tornarem effectivas nos prazos das con- 
cessões ou dos contractos, não sendo licita a renovação desses, 
prazos. 

II. As companhias ou emprezas que gosarem ou não de 
garantia de juros ou subvenções são obrigadas a entrar para o- 
Thesouro Federal com as quotas que tiverem sido determinadas 
pelo Poder Executivo ou que constarem das tabellas, para occur- 
reucias das despezas da repartição de flscalisação, creada pela 
decreto n. 399 de 20 de junho de 1891, instituída soba clausula da 
despeza não exceder à receita proveniente daquella arreca- 
dação. 

Desta obrigação estão isentas as companhias ou emprezas 
cujos contractos, anteriormente celebrados, impuzerem expres- 
samente ao Governo as despezas com a respectiva llscalisação, 
não sendo permittido, porém, ao Governo conceder a essas com- 
panhias ou emprezas nenhuma novação ou favor de qualquer 
especie, sem que ellas so subordinem à exigência da disposição 
anterior. 

Ili. A concessão de privilegio de qualquer natureza, salvo 
o de invenção, não se tornará eífectiva sem approvação do Con- 
gresso. 

IV. Continua em vigor o art. 14 da lei n. 3397 do 24 de 
novembro de 1888, que autorisou o Poder Executivo a resgatar 
as Estradas de Ferro do Recife a S. Francisco e Bahia a S. Fran- 
cisco, não podendo, porém, essa operação otTectuar-se sinão ao 
cambio de 24 d. por 1$000. 

Y. E' vedado ao Governo negociar empréstimos para estra- 
das do ferro ou quaesquer nutras emprezas ou companhias, assu- 
mindo qualquer responsabilidade por conta da, União. 

VI. Nenhuma roscisão de contracto, mediante indemni- 
sação, será feita sem prévia autorisação do Congresso Nacional. 

VII. Os empregados dispensados por força desta lei e com 
direitos adquiridos, na, forma das leis em vigor, serão aprovei- 
tados nos serviços de recepção, hospedagem e transporte de immi- 
grantes, ou addidos a outras repartições, onde irão occupando 
os log iros que forem vagando, na ordem de antigüidade e 
segundo as habilitações de cada um. 

VIU. o Governo reverá as tabellas dos vencimentos do pes- 
soal das vias-ferreas de propriedade da União, reduzindo-as o 
diminuindo o numero do empregados, de sorte a conseguir as 
economias que este serviço reclama, sujeitando as novas tabellas 
á approvação do Poder Legislativo na próxima reunião. 

IX. E' o Governo autorisado; 
a) a renovar os contractos de navegação a, vapor, marítima ou 

fluvial, mediante concurrencia publica, por prazo que não exceda 
do cinco annos, com redueção das subvenções concedidas, não 
podendo prorogar os contractos actuaes; 

b) a rever o regulamento da Directoria Geral de Estatística, 
podendo crear mais um legar de chefe de stjcção e organisar 
um corpo de collahoradores, sem angmento do despezas, sendo 
os vencimentos dos logures novamente creados, satisfeitos com 
as economias realisadas pela suppressão do outros logares na 
mesma repartição; 
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cj a innovar, sem augmentn dô subvenção, os contractos da 
Companhia Pernambucana de Navegação ; 

dj a contractar com a Companhia União Sorocabana e Ituana 
o prolongamento da sua estrada do ferro, desde a cidade de Ita- 
potininga até á navegação fluvial do Ribeira de iguape, em 
Sete Barras, sob as bases do contracto celebrado com a Compa- 
nhia Sorocabana, em 30 de novembro de 1888 ; 

ej a levar á zona demarcada para a futura Capital a linha 
ferrea, podendo a commissão que for incumbida de exploração da 
■linha estratégica de Catalão a Cuyabá proceder aos estudos de 
um ramal que vá á referida zona ; 

f) a auxiliar o Governo Municipal da cidade do Tatuhy, do 
Estado do S. Paulo, com a quantia de 60:000$, para a fundação 
de um Instituto Agrícola e Zootechnieo. 

X. Fica approvado o contracto celebrado entre o Governo e a 
Western and Brasilian Telegraph Company, a que se refere a 
mensagem de 24 de julho do corrente anuo. 

Art. 7.° O Presidente da Republica ó autorisado a despender 
pela Repartição do Ministério da Fazenda, com os serviços 
designados nas seguintes rubricas, a quantia de 85.645:2'i4$165 

A saber: 
1. Juros, amortisaçâo e mais despezas da divida 

externa  13.387:808$000 
2. Juros, amortisaçâo e mais despezas dos 

empréstimos naoiouaes de 1868, 1879 
e 1889  9.038:805$000 

3. Juros, amortisaçâo e mais despezas da divida 
interna fundada  18.111:612$000 

4. Juros da divida interna não fundada  7;000$000 
5. Pensionistas  3.543:681.$190 
6. Aposentados  3.122:998?078 
7. Empregados das repartições e locares ex- 

tinctos — Incluídos entre estes os das 
extinctas secções de estatística commercial 
na Capital Federal e nos Estados  600:000$000 

8. Thesouro Federal  727:100$000 
9. Tribunal de Contas — Incluida a consignação 

para material, de acoordo com a proposta 344:800§000 
10. Recebedoria da, Capital Federal — Reduzida 

a verba—Pessoal — de aocordo com o 
decreto n. 1482 A, de 24 de julho do cor- 
rente anno, a 102:060$ e incluida a consi- 
gnação para material de 70:940$000  173:000$000 

11. Caixa da Amortisaçâo  217:002$500 
12. Alfândegas — Incluídos 1:800$ para gratifi- 

cação de alimentação que sempre ven- 
ceram os dous ajudantes do guarda-mór 
da Alfândega da Capital Federal, e mais 
4:000$ para elevai-se o numero de guar- 
das na Alfândega da Corumbá a mais 
quatro  7.176:932$250 

13. Delegacias Fiscaes — Conservada a con- 
signação para o pessoal da tabella R 
do decreto n. 1166 de 17 de dezembro de 
1892 para a do S. Paulo 28:100$, e 
reduzido o material da mesma Delegacia, 
segundo a tabella da proposta para a 
Delegacia de Minas Geraes 6:832$000... 267:710$000 

14. Mesas de Rendas — Supprimida a Mesa de 
Rendas de Macahè, cujos empregados 
devem ser aproveitados na Alfandetra 
creada  238:533$925 

15. Casa da Moeda  740;500$n00 
16. Imprensa Nacional e Diário Offlcial  970:000$000 
17. Laboratório Nacional do Ana,lyses  62:000$000 
18. Administração e custeio das fazendas e des- 

pezas com os próprios nacionaes — Redu- 
zidos 17:954$ conforme a proposta, e mais 
os augmentos consignados na mesma de : 
augmento de veucimontos do zelador 
1:200$, dito do ajudante 1:800$, admis- 
são de um auxiliar 3:000$, na somma 
para material, no Pará 17:800$, e ele- 
vada de mais 1:800$ para restabeleci- 
mento do logar de escrevente na secção 
do zelador a consignação para os venci- 
men tos deste  78:1608000 

31, 

32, 

Ajudas do custo  20;000$000 
Gratificações para serviços temporários e 

extraordinários  20;000§000 
Juros diversos  50:000§000 
Juros de bilhetes do Thesouro  480:000$000 
Juros dos empréstimos do cofre dos orphãos 650:000$000 
Juros dos empréstimos das Caixas Eco- 

nômicas e Montes de Soccorro  1.500:000$000 
Commissões e corretagens  30:000$000 
Diflferença de cambio  20.124:840$000 
Obras — Reduzidos : na consignação para 

construcção dos novos armazéns 50:000$; 
supprimida a consignação pari acqui- 
sição de uma draga, um rebocador e dous 
batelões 150:000$; reduzida a da con- 
strucção do caes da Alfândega até ao Ar- 
senal de Guerra de 100:000$; elevada a 
verba de mais 50:000$ para as obras ne- 
cessárias na Alfândega do Espirito Santo ; 
de mais 50:000$ para as obras da Alfân- 
dega da Parahyba do Norte ; de mais 
150:0008 para construcção dc ura prédio 
emquefunccionea Alfândega e armazéns 
em Manàos ; de mais 100:000$ para auxi- 
liar a construcção da Alfândega de Para- 
naguá; de mais 100:000$ para obras da 
do Pará, caso não seja realisada a compra 
do trapiche S. João: de mais 30:0008 
para melhorar o galpão que serve de odi- 
flcio da Alfândega de Corumbá, e de mais 
100:000$ para as obras do ediflcio desti- 
nado à Alfândega de Macahé, si não 
forem applicados os 200:000$ na lei do or- 
çamento vigente  1.080:000$000 

Despezas eventuaos  100:000$000 
Reposições e restituições  100:000$000 
Adeantamento da garantia provincial de 

2 0/0 às Estradas de Ferro da Bahia o 
Pernambuco  450:000$000 

Exercícios findos — Inclusive 607$500, di- 
vida reconhecida pelo Thesouro ao pri- 
meiro escripturario da Thesouraria de 
Fazenda da Parahyba, Bulduiiio José 
Meira, por serviços prestados fóra das 
horas do expediente, em virtude do or- 
dem do Ministério da Fazenda e 2:050$ 
para pagamento á viuva do deputado 
Ernesto Alves de Oliveira, pelos sub- 
sídios de 16 de janeiro a 26 de fevereiro 
de 1891  802:6õ7$õ00 

Créditos especiaes — Inclusive as seguintes 
quantias: 408;622§821 para pagamento a 
D. Joaquina Carmelita de Moirelles, de 
seu debito reconhecido pela lei n. 65 de 
21 de julho de 1892 ; 34:000$ para, paga- 
mento do que se liquidar pela divida a 
que foi condemuada a Fazenda Nacional 
pelo Tribunal da Relação do Estado da 
Bahia a pagar ao bacharel Manoel Tei- 
xeira Soares, por damnittcação em prédio 
de sua propriedade e mais 100$ por mez 
até á liquidação ; e 439;496$532, para iu- 
demnisação, ao Estado do Maranhão, para 
execução da lei n. 117 de 4 do novem- 
bro de 1892  1.430;083$722 

Art. 8.° Para as vagas que se derem nas repartições de Fa- 
zenda deverão ser nomeados os addidos existentes, respeitados os 
accessos. 

Art. 9.° Os empregados de concurso não poderão ser removi- 
dos para cargos do categoria inferior aos que occuparem, e só 
poderão ser demittidos em virtude de sentença. 

Art. 10. Continuam em vigor as disposições dos arts. 8o e 9o, 
n. 1 do art. 11 da lei n. 126 B, de 21 de novembro de 1892, 
em todas as suas disposições. 

A 11. E' o Governo autorisado a abrir, no oxercicio de 
1894, os créditos suppleraentai es para as verbas indicadas na 
tabella que acompanha a presente lei. 



Art. 12. E'revigorada no exercício a autorisação consignada 
no art. 12 da lei n. 26, de 3 ' de dezembro de 1891, para a liqui- 
dação, pelo Governo, da importância da 1.426:3291895, com o 
Estado do Rio de Janeiro, proveniente da garantia de juros de 
2 %, pagos á companhia eraprezaria da continuação da Estrada 
de Ferro D. Pedro II, que mais tarde passou ao domínio da nação. 

Art. 13. O Governo providenciará para que a Associação 
Commercial do Rio de Janeiro contribua com uma quota da renda 
que se arrecadar pelo edifício, nomeando o Governo fiscal dessa 
renda, para ser indemnisado o Thesouro do pagamento dos juros 
e da amortisação do empréstimo contractado com o Banco 
Alliança do Porto, e que está sendo feito pelo Thesouro como 
flador e principal pagador. 

Art. 14. Os agentes estadoaes que, em virtude de convênio 
entre o Governo da União eo dos Estados, foram ou forem encar- 
regados da arrecadação da licença para a venda de fumo em 
bruto ou de qualquer modo preparado, a que se refere o art. 9o 

do decreto n. 1203, de 28 de setembro de 1892, teem direito á 
porcentagem de que trata o art. 25 do decreto de 1? de maio 
de 1892, relativa ao imposto do fumo. 

As Caixas Econômicas dos Estados de Pernambuco, Bahia, 
S. Paulo e Rio Grande do Sul continuam sob o regimen autono- 
mico dos decretos ns. 5594 de 18 de abril de 1874 e 9737 de 2 de 
abril de 1887, não derogados polo decreto n. 1168 de 17 de de- 
zembro de 1892, que só ó applicavel ás Caixas Econômicas que 
funccionavam annexas ás Thesourarias do Fazenda. 

Art. 15. Fica o Governo autorisado: 
I. A abrir desde já os créditos necessários para a execução 

da lei n. 149 A, de 20 do julho ultimo, que creou as Alfândegas 
de S. Paulo e Juiz de Fóra. 

II. A crear uma Mesa de rendas alfandegada, à margem 
esquerda do rio Paraguay, no Estado de Matto Grosso, e ponto 
mais proximo da fronteira com a Republica do Paraguay, apro- 
veitando para ella os empregados addidos. 

III. A ceder gratuitamente à irmandade do Santíssimo 
Sacramento da Candelaria da Capital Federa] o terreno neces- 
sário, na Quinta da Boa Vista, junto da estação da Mangueira, 
da Estrada de Ferro Central do Brazil, para aconstrucção de ura 
asylo primário e profissional para crianças pobres do ambos os 
sexos. 

O terreno será demarcado de accordo com a planta que for 
apresentada pela irmandade ao Governo e por este approvada. 

IV. A fiizer concessão à Sociedade Propagadora das Bellas 
Artes do domínio util, por meio de aforamento perpetuo, do 
terreno da rua Treze de Maio, pertencente á União, no qual se 
acham as derrocadas edificações do Lyceo de Artes e Olficios 
desta Capital, com reversão para o Estado, do mesmo terreno e 
das novas construcções, no caso de extincção da mesma socie- 
dade ; outrosim, a conceder-lhe o direito da applicação da lei do 
desapropriação, por utilidade publica nacional, aos prédios e 
terrenos necessários aos melhoramentos e desenvolvimento das 
edificações do referido Lyceo. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda a faça ex- 

ecutar. 
Capital Federal, 30 de setembro de 1893, da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 

TABELLA. 

Verto Jo oríameiito para as pes o GoTemo palerá alirir crelito smlemeilar no 
exercício de 189i 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 

Sotcorros ■públicos. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Ajudas de custo. 
Extraordinárias no exterior. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

Eospitaes — Pelos medicamentos e utensis. 
Reformados — Pelo soldo de ofilciaes e praças. 
Munições de bocca — Pelo sustento e dieta das guarnições dos 

navios da Armada. 
Munições navaes — Pelos casos fortuitos de avaria, naufrágios, 

alijamento de ohjectos ao mar e outros sinistros. 
Fretes — Commissões de saques, tratamento de praças em 

portos estrangeiros e em Estados onde não ha hospitaes e enfer- 
marias, e para despezas de enterro. 

Eventuaes—Pelas passagens autorisadas por lei, ajudas de custo 
e gratificações extraordinárias, também determinadas por lei. 

MINISTÉRIO DA GUERRA 

Hospitaes — Pelos medicamentos, dietas e utensis a praças de 
pret. 

Praças dejoreí—Pelas gratificações de voluntários e engajados 
e prêmios aos mesmos. 

Etapas — Pelas que occorrerem além da importância con- 
signada. 

Despezas de corpos e quartéis — Pelas forragens e ferragens. 
Classes inactivas — Pelas etapas das praças invalidas e soldo de 

oíficiaes e praças reformadas. 
Ajudas de custo — Re\as que se abonarem aos offloiaes que 

viajam em com missão de serviço. 
Fabricas— Pelas dietas, medicamentos e utensis. 
Presídios e colonias militares — Etapas e diarias a colonos. 
Diversas despezas e eventuaes — Pelo transporte de praças e 

comedorias de embarque. 

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

Garantias de juros ás estradas de ferro e aos engenhos centraes 
— Pelo que exceder ao decretado. 

Correio Geral. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Juros da divida inscripta, etc.— Pelos reclamados além do 
algarismo orçado. 

Caixa de Amortisação — Pela encommenda o assignatura de 
notas. 

Differcnça de cambio — Pelo que for preciso afim de realisar-se 
a remessa de fundos para o exterior o o pagamento dos juros e 
amortisação dos empréstimos naciouaes de 1808, 1879 e 1889 e 
das apólices convertidas do juro de 4 0/o em ouro. 

Juros diversos — Pelas importâncias que forem precisas além 
das consignadas. 

Juros dos bilhetes do Thesouro — Idem, idem. 
Commissões e corretagens — Pelo que for necessário além da 

somraa concedida. 
Juros dos empréstimos do cofre dos orphãos — Pelos que forem 

reclamados, si a sua importância exceder a do credito votado. 
Juros dos depositas das Caixas Econômicas edos Montes de Soe— 

corro — Pelos que forem devidos além do credito votado. 
Exercidos findos — Pelas aposentadorias, pensões, ordenados, 

soldos e outros vencimentos marcados em lei. 
Reposições e restituições — Pelos pagamentos reclamados 

quando a importância delles exceder à consignação. 
Capital Federal, 30 de setembro de 1893. 

Floriano Peixoto. 

Felisbello Freire. 
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DECRETO N. 192 — de 2 de outubro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados a paio Senado enviado á sancjão. 

Autorisa o Poder Executivo a alterar o traçado, já approvado, da IA secção 
da Estrada de Ferro Central Alagôana, atd á cidade deS. Miguel, a partir 
da de Atalaya. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Art. l.0Fica o Governo autorisado a alterar o traçado, já 

approvado, da Ia secção da Estrada de Ferro Central Alagoana, 
até á cidade de S. Miguel, a partir da cidade de Atalaya. 

Art. 2.° Da cidade de S. Miguel em deante, será mantido o 
traçado da concessão de 8 de novembro de 1890, de accordo cora 
o plano geral de viação. 

Art, o.0 Revogam-se as disposições em contrario. 
O Engenheiro João Felippe Pereira, Ministro de Estado dos 

Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, assim o faça 
executar. 

Capital Federal, 2 de outubro de 1893, S" da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

João Felippe Pereira. 

DECRETO N. 193 — de 9 de outubro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Reorganisa o serviço da Repartição Geral dos Telegraphos e altera o respe- 
ctivo regulamento. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil ; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.0 Fica o Governo autorisado a reorganisar o serviço da 

Repartição Geral dos Telegraphos e alterar o respectivo regula- 
mento de acçordo com as seguintes bases : 

A Repartição Geral dos Telegraphos fleará a cargo de uma 
Directoria Geral e constará das tres divisões seguintes : 

1.3 Administração geral, que comprehenderá directoria, se- 
cretaria, archivo, linhas e estações e a quem incumbe a direcção 
de todo o serviço a cargo da repartição ; 

2.a Secção teclmica, que terá a seu cargo a organisação de 
pvojectos e mais trabalhos technioos relativos ao serviço tele- 
graphieo e comprehenderá escriptorio central, escriptorio de 
desenho, aula telegraphica, offlcina e almoxarifado ; 

3.a Contadoria geral ou secção do receita e despeza geral da 
repartição, comprehendondo uma contadoria geral e 12 sub- 
directorias nas sédes dos districtos em que forem necessárias. 

Art. 2.° A hierarchia e os vencimentos dos funccionarios da 
Repartição Geral dos Telegraphos serão regidos pela disposição 
da seguinte tabella : 

PRIMEIRA DIVISÃO 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Directoria : 
Director geral  15;000$000 
Yice-director  12:000$000 

Secretaria : 
OÍIlcial  5:4001000 
Primeiro escripturario  4:800$000 
Segundo dito  3:80 )S0O0 
Amanuanse  3:000$000 

Porteiro       
Ajudante do porteiro  
Continuo  
Serventes, diaria até 4$000. 

Archivo : 
Oificiul archivista  

Linhas: 
Engenheiro chefe de districto  
Engenheiro ajudante  
Inspector de Ia classe  
Dito de 2a classe  
Dito de 3a classe.,  
Feitor  
Guardas e trabalhadores, diaria de 2§ a 5$000. 

Estações : 
Telegraphista chefe  
Dito de Ia classe  
Dito de 2a »   
Dito de 3a »   
Dito de 4a »   
Vigia de Ia classe  
Dito de 2a classe  
Estafeta de Ia classe  
Dito de 2a classe  
Dito de 3a classe e serventes, diaria até 3$000. 

SEGUNDA DIVISÃO 

SECÇÃO TECH NICA 

Escriptorio central: 
Chefe da secção teclmica. 
Engenheiro ajudante  
Telegraphista chefe  
Segando escripturario... 
Amanuense  
Continuo  

Escriptorio de desenho 
Desenhista chefe  
Dito auxiliar  

Aula telegraphica: 
Engenheiro ajudante  
Telegraphista de Ia classe  

Offlcinas : 
Chefe da offlcina  
Ajudante do chefe  
Oficial da offlcina  
Operário de Ia classe.  
Dito de 2a classe  
Dito de 3a »   
Dito de 4a »   
Aprendizes e serventes, diaria até 4$000. 

Aimoxarifado : 
Almoxarife  
Escrivão •  
Despachante  
Fiel  
Segundo escripturario  
Amanuense    
Continuo  
Mestre da lança  
Machinista  
Foguista  
Marinheiros, até 4$000. 
Serventes, diaria até 4$000. 

TERCEIRA DIVISÃO 

CONTADORIA GERAL 

Escriptorio central : 
Contador geral  
Oficial  
Amanuense  
Continuo  

3:0001000 
2:400|000 
2:000$000 

5;400$000 

9:000$000 
7;200S000 
6:000$000 
4:560S000 
3:360S000 
2:1G0$000 

7:200?0C0 
4:800§000 
3:800S000 
3;000§C00 
2:000$000 
I; 2005)000 

9605000 
1:800$000 
1:400$000 

9;800$000 
7:2005000 
7:2005000 
3:8005000 
3:000$000 
2;000§000 

7:2005000 
3:8005000 

7:200$000 
4:8005000 

7;8005000 
6:000§( 00 
4:2005000 
3:6005000 
3:0005000 
2:4005000 
1:8005000 

6:0005000 
4:2005000 
4:2005000 
3:6005000 
3;800$000 
3:0005000 
2:OQO$00O 
3;000$000 
2;600$000 
1:800$000 

9:8005000 
5:400$000 
3:0005000 
2:000$000 
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PRIMEIRA SECÇÃO 

Chefe  6:600<|l;000 
Primeiro esoripturario  4:80O!SO00 
Seg-undo dito  3:800$000 
Amanuense  .3:0008000 
Continuo    2;000$000 

SEGUNDA SECÇÃO 

Chefe  6:600$000 
Primeiro escripturario  4;000$0U0 
Segundo dito  3:800$0ÜU 
Amanuense  3:000$000 
Continuo  2:000$000 

terceira sbcção (thesouraria geral) 

Thesoureiro, inclusive 800$ para quebras  7:4008000 
Escrivão  4:8008000 
Fiel  3:600.{000 
Amanuense  3;000$0Ü0 
Continuo  2;000$000 

SUB-CONTADORIA 

Contador  5:0008000 
Escripturario-pagador (inclusive 400$ para 

quebras)  4;200$000 
Amanuense  3:000$000 

Art. 3.° As estações telephonicas serão dirigidas por tele- 
graphistas de 3a e 4a classes. 

Os telephonistas actuaes serão transferidos para o quadro de 
telegraphistas, logo que exhibam provas das habilitações exi- 
gidas. 

Art. 4." A taxa telegraphica poderá ser arrecadada por meio 
de estampilhas especiaes. 

Art. 5.u Os cargos novamente creados serão providos por 
pessoal constante dos diversos quadros dos empregados actuaes. 

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 9 de outubro de 1893, 5o da Republica. 

Flori ano Peixoto. 

João Fclippe Pereira. 

DECRETO N. 194 — de 11 de outubro de 1893 

Iniciado na Gamara doí Deputados e por ella enviado d saneção, 

Autorisa a reorganisação do serviço do Correio Federal 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. I.0 O Poder Executivo é autorisado a reorganisar o ser- 

viço dos Correios da Republica, expedindo para esse fim o 
necessário regulamento, de conformidade com as bases seguintes: 

1.a Constituir a Directoria Geral, como repartição central 
encarregada da inspecção e flsealisação de todo o serviço na 
Republica, do estudo e resolução dos trabalhos postaes e da 
respectiva correspondência; 

2." Ser creada uma administração própria para o serviço 
postal do Districto Federal, a qual também ficará incumbida do 
mesmo serviço no Estado do Rio de Janeiro ; 

3.» At tender a todos os encargos e serviços creados pela ultima 
convenção postal e pelos accordos internacionaes; 

4.a Limitar a franquia, de modo rigoroso e eílicaz, á corre- 
spondência offlcial, expedida e recebida pelas autoridades e func- 
cionarios da União o dos Estados, os autos-crimes em que for 
parte a justiça, e os autos de recursos remettidos com a declara- 

ção de serem os réos pessoas miseráveis, e bem assim os papeis 
relativos ao alistamento e processos eleitoraes ; os exemplares 
do Diário Official da União remettidos aos assiguantes o ás auto- 
ridades; as publicações impressas por conta ou ordem do Governo 
Federal ; os avisos, maços ou pacotes relativos ao serviço postal 
ou telegraphico que aos empregados ou particulares remetterem 
os respectivos chefes e os remettidos pelos ministros e chefes de 
repartições federaes ou estadoaes ; 

5.a Serem as taxas das correspondências, dentro dos limites 
da Republica : 

a) cartas, 100 réis por 15 grammas ou fracção de 15 grammas; 
b) cartas-bilhete, 100 réis cada uma, equiparadas as cartas 

ordinárias para todos os effeitos, augmentado o seu formato e 
elevado o peso a 15 grammas; 

c) bilhetes postaes, 40 réis os simples e 80 réis os com resposta 
paga; 

d) manuscriptos, 100 réis, por 50 grammas ou fracção desse 
peso ; 

e) impressos, 20 réis por 50 grammas ou fracção desse peso ; 
f) jornaes, revistase outras publicações periódicas impressas no 

Brazil, 10 réis por 100 grammas, ou fracções de 100 grammas, 
sejam expedidos pelos directoresou por outros indivíduos ; 

6." Estabelecer penas para a repressão do contrabando postal, 
e disciplinas contra os empregados, ficando nesta parte o regu- 
lamento dependente de approvação do Congresso Nacional ; 

7.a Serem creados tres sub-administrações nos Estados de 
Minas Geraes, tendo por sédes as cidades da Campanha, Diaman- 
tina e Uberaba, com a organisação das administrações de 4a 

classe ; 
8.a Serem creadas nas administrações e sub-administrações 

dos Estados e nas agencias postaes, caixas econômicas postaes, as 
quaes funccionarão depois de regulamentadas pelo Ministério da 
Fazenda ; 

9.a Ser obrigatório o registro dos vales postaes. 
Art. 2." São mantidas aos empregados do Correio as van- 

tagens pecuniárias, de que actualmente gosam com relação ao 
serviço postal, menos a que se refere à gratificação local e às 
condições e favores especiaes nos casos de aposentadoria. 

§1.° Nas nomeações a fazer com a presente reforma serão 
respeitados os direitos adquiridos a accesso pelos actuaes empre- 
gados. 

§ 2.0 As repartições postaes da União terão o pessoal con- 
stante das tabellas annexas de ns. 1 a22 eos vencimentos nestas 
marcados. 

Art. 3.° Considera-se legislação subsidiaria dos Correios: 
1.0A3 leis e os regulamentos postaes anteriores, na parte 

não expressamente revogada ; 
2.° As disposições da ultima convenção postal e os accordos 

internacionaes, e os seus regulamentos no que for applicavel ao 
respectivo serviço no paiz. 

Art. 4.° E'vedado aos Estados tributar, por qualquer forma, 
a correspondência e outros objectos que transitarem pelas repar- 
tições postaes federaes. 

Art. 5.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Tabellas a que so refere o art. 2o, ^ 2o 

N. 1 — Directoria Geral dos Correios 

Ns. Denominações Vencimento 
annual 

1 Director geral  lõ:000$000 
§ 1.° Sub-Directoria; 
1 Sub-director  12:OOG$000 
3 los offlciaes a  ('>:000$000 
3 2"s ditos a  4:800$00ü 
3 3»' ditos a  3:600$000 
3 Amanuenses a  2:6008000 
6 Praticantes a  2:2008000 
3 Contínuos a  1:400$000 
2 Serventes, diaria 4$000. 
§ 2.» Contadoria: 
1 Contador geral  10;000$000 
1 Ajudante do contador  7:200$000 
2 los oíílciaes a  6:000?000 
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2 20s ditos a   
2 3"" ditos a   
8 Amanuensesa  

16 Pratic intes a  
1 Continuo  
1 Servente, diaria 4$000. 
§ 3." Thesoararia e almoxarifado 
1 Thesoureiro almoxarife  
1 Fiei  
2 Praticantes a  
1 Continuo  
2 Serventes, diaria 4Ç000. 
§ 4.° Portaria: 
1 Porteiro  

4:800^000 
3:600$000 
2;600S0Ü0 
2:200§00" 
1:400$000 

8:200$000 
3:600|000 
2:200$000 
1:400$000 

3:600$000 

N. 2 — Administração do Districto Federal e 
Estado do Rio de Janeiro 

1 Administrador  12:000$000 
I Ajuianto do administrador  8:400,8000 
1 Contador  8:400$000 
1 Thesoureiro  7:600$(l00 
5 Chefes de secção a  7:2008000 

17 l"s offlciaes a  6:U00S000 
22 205 ditos a  4:800$ i00 
35 S03 ditos a  3:600$0ü0 

6 Fieis do thesoureiro a  3:600800 ) 
1 Porteiro  3:800$0 i0 
2 Ajudantes de porteiro a  3:000$000 

100 Amanuenses a   2:600$0Ü0 
200 Praticantes a   2:200.3000 

90 Carteiros de Ia classe a  2:400$000 
180 Ditos de 2a classe a  2:200S000 
29 Ditosruraes a  2:400$000 
6 Contínuos a  1:400.3000 

50 Collectores a '  1:400§000 
22 Carimba dores, diaria 4|000. 
45 Serventes, diaria 4$0Ò0. 

Conductores e estafetas, diarias diversas, con- 
forme as distancias e o serviço. 

N. 3 — Administração de S. Paulo 

1 Administrador  10;500$000 
1 Contador  7:2003000 
1 Thesoureiro  6:4003000 
3 Cliefes do secção a  0:000$000 
4 1°' officiaes a  5:4U0$000 
8 2" ditos a  4:5003000 

12 30S ditos a  3 600,3000 
3 Fieis do thesoureiro a  3:6003000 
1 Porteiro  3:600$000 
1 Ajudante de porteiro  2:4003000 

36 Amanuenses a  2:6003000 
72 Praticantes a  2:2003000 
25 Carteiros do Ia classe a  2:4003000 
50 Ditos de 2a classe a  2:2003000 

1 Continuo  1:2003000 
6 Serventes, diaria 33500. 
6 Carimbadorcs. diaria 3$500. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

N. 4 — Administração de Minas Geraes 

i Administrador  8:400.3000 
1 Contador  6:0003000 
1 Thesoureiro   5:0003000 
2 Chefes de secção a  4:8003000 
2 P8 oíllciaes a   4:4003000 
4 2" ditos a  3:6003)00 
8 3oa ditos a  3:0003000 
1 Fiel do thesoureiro  3.0003000! 
1 Porteiro  3:000§',I00 

9 Amanuenses a    
16 Praticantes a  
6 Carteiros de Ia classe a  

12 Ditos de 2a classe a  
1 Continuo  
7 Serventes, diaria 33500 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

2:200$000 
1:8003000 

2:000$Ü00 
1:8003000 
1:2003000 

N. 5 — Administração de S. Pedro do Sul 

1 Administrador  8:4003000 
1 Contador  6:000$000 
1 Thesoureiro  5'0003u00 
2 Chefes de secção a  4:80U$000 
2 l"3 officiaes a  4:2003000 
4 2'8 ditos a  3:0003000 
6 308 ditos a  3:000$000 
1 Fiel do thesoureiro  3:0003000 
1 Porteiro  3:0003000 
7 Amanuenses a  2:2003000 

14 Praticantes a  1:8003000 
8 Carteiros de Ia classe a  2:000$000 

16 Ditos de 2a classe a  1:8Ü0$(.00 
4 Ditos ruraes a  2:0003000 
1 Continuo  1:2003000 
6 Serventes, diaria 33500 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

N. 6 — Administração de Pernamimco 

1 Administrador  8:4003000 
1 Contador  6;000$000 
1 Thesoureiro  5:0003000 
2 Chefes de secção a  4:8003000 
2 l,s officiaes a  3:2003000 
4 20S ditos a  3:6003000 
6 3'8 officiaes a  3:0003000 
1 Fiel do thesoureiro  3:0003000 
1 Porteiro  3:0003000 

10 Amanuenses a  2:200$000 
20 Praticantes a  1:8005000 

9 Carteiros de Ia classe a  2:0003000 
18 Ditos de 2a classe a  1:800$000 

1 Continuo  1:2003000 
4 Serventes, diaria 33500. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

N. 7 — Administração da Bahia 

1 Administrador  8:4003000 
1 Contador  6:0003000 
1 Thesoureiro  5:0003000 
2 Chefes de secção a     4:8005000 
2 lü8 officiaes a  4:2003000 
4 208 ditos a  3:600$000 
6 30s ditos a  3:000$ü00 
1 Fiel do thesoureiro  3:0003000 
1 Porteiro  3:000$000 

10 Amanuenses a    2:2003000 
20 Praticantes a  1:800,3000 
9 Carteiros de Ia classe a  2:0003000 

18 Ditos de 2a classe a  1 ;8003000 
1 Continuo  1:2OO§0OO 
4 Serventes, diaria 33500. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

N. 8 — Administração do Pará 

I Administrador  8:400,3000 
1 Contador  6:000$000 
1 Thesoureiro  5:0003000 
2 Chefes de secção a  4:8003000 
2 l08 üfflciaes a  4:2003000 
4 2a8 ditos a  3:6003000 
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8 3°'ditos a ,  3:000$000 
1 Fiel do thesoureiro  3:000$000 
1 Porteiro  3:000$000 
6Amanuensesa  2:200|000 

12 Praticantes a  1:800$000 
9 Carteiros da Ia classe a  2:000$0ü0 

18 Ditos de 2a classe a     1:800Í000 
1 Continuo     1:200$000 
3 Serventes, diaria 3$500. 

Conductores e estafetas, diarias diversas. 

N. 9 — Admistração do Paraná 

1 Administrador  6:0005000 
1 Contador     4:0005000 
1 Thesoureiro  3:000$000 
2 10B olliciaes a  3:0005000 
3 2U3 dltOS a   2;4UU^U0U 
1 Fiel do thesoureiro  2:000$000 
1 Porteiro  2:0005000 
4 Amanuensesa    2:0005000 
8 Praticantes a  1:8005000 
9 Carteiros a ;  1:2005000 
4 Serventes, diaria 3$500. 

Cjnductores, diarias diversas. 
Estafetas, idem. 

N. 10 — Administração do Amazonas 

1 Administrador  G;000$000 
1 Contador  4:0005000 
1 Thesoureiro  3:000$000 
2 l08 offlciaes à  3:000,5000 
3 2»3 ditos a  2:400$000 
1 Fiel do thesoureiro  2:0005000 
1 Porteiro •  2;000|000 
3 Amanuenses a  2:0005000 
6 Praticantes a  1:8005000 

14 Carteiros a  1; 8005000 
1 Continuo  1:200$000 
2 Serventes, diaria 3$500. 

Conductores diarias diversas. 
Estafetas, idera. 

N, 11 — Administração do Ceará 

1 Administrador '.  6:0005000 
1 Contador  4:000$000 
1 Thesoureiro  3;000$0ü0 
2 l08 officiaes a  3:000$000 
3 2» ditos a  2:400$000 
1 Fiel do thesoureiro  2:000500o 
1 Porteiro  2:0005000 
3 Amanuenses a   2:0005000 
6 Praticantes a  1:8005000 
8 Carteiros a  1:8005000 
1 Continuo  1:200$000 
2 Serventes, diarias 3$500. 

Conductores, diarias diversas. 
Estafetas, idem. 

N. 12 — Administração do Maranhão 

1 Administrador  6:000$000 
1 Contador  4:0005000 
1 Thescureiro  3:000$000 
2 l08 offlciaes a  3:0005000 
3 208 ditos a    2:4005000 
1 Fiel do thesoureiro  2;000$000 
1 Porteiro    2:0005000 
4 Amanuenses a    2:000$000 
8 Praticantes a  1:8005000 
9 Carteiros a  1:8005000 
1 Continuo  1:2001000 
4 Serventes, diaria 3$500. 

Conductores, diarias diversas. 
Estafetas, idem. 

N. 13 — Administração das Alagoas 

1 Administrador  5 
1 Contador    3 
1 Thesoureiro    2 
1 1° offlcial  2 
2 208 ditos a •  1 
1 Porteiro  1 
3 Amanuenses a  1 
6 Praticantes a  1 

16 Carteiros a   1 
6 Serventes, diaria 3$000. 

Conductores, diarias diversas. 
Estafetas, idem. 

0005000 
4005000 
4005000 
4005000 
800$000 
6005000 
600$030 
4005000 
400?000 

K. 14 —Administração do Santa Catharina 

1 Administrador  5 
1 Contador  S 
1 Thesoureiro  2 
1 1° offlcial  2 
2 2 3 ditos a  1 
1 Porteiro  1 
2 Amanuenses a  1 
4 Praticantes a  1 
7 Carteiros a  1 
1 Servente, diaria 3$000. 

Conductores, diarias diversas. 
Estafetas, idera. 

0005000 
4005000 
4005000 
4005000 
8005000 
6005000 
6005000 
4005000 
400$000 

N. 15 — Administração do Espirito Santo 

1 Administrador  5:0005000 
1 Contador    3:400$000 
I Thesoureiro i  5;4005000 
1 1° offlcial  2; 4005000 
2 208 ditos a  1;800$000 
1 Porteiro  1:6005000 
2 Amanuenses a  1:600$000 
4 Praticantes a  1:4005000 
6 Carteiros a  1:4005000 
1 Servente, diaria 3$000. 

Conductores, diarias diversas. 
Estafetas, idem. 

N. 16—Administração de Goyaz 

1 Administrador  4 
1 Contador  3 
I Thesoureiro  2 
1 Offlcial  1 
1 Porteiro    1 
2 Amanuenses a  I 
4 Praticantes a  1 
3 Continues a  1 
1 Servente, diaria 2§õ00. 

Conductor, diarias diversas. 
Estafetas, idem. 

0005000 
000$000 
0005000 
8005000 
6005000 
6005000 
4005000 
4005000 

N. 17—Administração da Paráhyba do Norte 

1 Administrador    4 
1 Contador •  3 
1 Thesoureiro  2 
1 Offlcial    1 
1 Porteiro     1 
3 Amanuenses a  1 
6 Praticantes a  1 
9 Carteiros a   1 
1 Servente, diaria 35000. 

Conductores, diarias diversas. 
Estafetas, idem. 

000$000 
0005000 
0005000 
8001000 
6005000 
600$000 
400$000 
400$000 
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N. 18—Administração do Rio Grande do Norte 

1 Administrador  4 
1 Contador  3 
1 Ttiesoureiro  2 
1 Offlcial  1 
1 Porteiro  1 
1 Amanuense  1 
2 Praticantes a  ' 1 
5 Carteiros a  1 
1 Servente, diaria 35000. 

Conductores, diarias diversas. 
Estafetas, idem. 

N. 19—Administração de Sergipe 

1 Administrador  4 
1 Contador  3 
1 Thesoureiro  2 
1 Offlcial  1 
1 Porteiro  1 
1 Amanuense  1 
2 Praticantes a  1 
4 Carteiros a  1 
1 Servente, diaria 2$500. 

Conductores, diarias diversas. 
Estafetas, idem. 

000$000 
0005000 
000$000 
800$000 
6005000 
6005000 
400$000 
400$000 

0005000 
000$000 
ooosooo 
800$000 
6005000 
600$000 
400$000 
400$000 

N. 20 — Administração de Matto Grosso 

1 Administrador  4 
1 Contador  3 
1 Thesoureiro  2 
1 Offlcial  1 
1 Porteiro  1 
1 Amanuense  1 
2 Praticantes a  1 
3 Carteiros a  1 
1 Servente, diaria 255OO. 

Conductores, diarias diversas. 
Estafetas, idem. 

N. 21 — Administração do Piauhy 

1 Administrador  4 
1 Contador  3 
1 Thesoureiro  2 
I Offlcial  1 
1 Porteiro  1 
1 Amanuense  1 
2 Praticantes a  1 
3 Carteiros a   1 
1 Servente, diaria 25500. 

Conductores, diarias diversas. 
Estafetas, idem 

0005000 
0005000 
0005000 
8005000 
6005000 
G00$Ü00 
4005000 
4005000 

0005000 
0005000 
0005000 
8005000 
6005000 
6005000 
4005000 
4005000 

N. 22 — Sub-administração de Minas Geraes, nas 
cidades da Campanha, Diamantina e Uberaba 

3 Sub-administradores  4 
3 Contadores a  3 
3 Thesoureiros a •  2 
3 Offlciaes a  1 
3 Porteiros a v  1 
3 Amanuenses a  1 
6 Praticantes a  1 
6 Carteiros a  1 
3 Serventes, diaria 25500. 

Conductores, diarias diversas. 
Estafetas, diarias diversas. 

Annexo n—6 

000$000 
0005000 
000$000 
8005000 
eooiooo 
6005000 
4005000 
4005000 

Paragrapho único. Os thesoureiros das administrações, além 
dos vencimentos marcados, terão uma gratificação para quebras, 
sendo 800$ para o do Districto Federal e Estado do Rio de Ja- 
neiro ; 600$ para o de S. Paulo ; 400$ para os das outras admi- 
nistrações, sub-administrações e agencias do Ia classe ; e os ven- 
cimentos dos thesoureiros destas agencias serão correspondentes 
a 3/4 do vencimento do respectivo agente. 

O Ministro de Estado dos Negocios da Industria, Viação e 
Obras Publicas assim o faça executar. 

Capital Federal, 11 de outubro de 1893, 5o da Republica. 

Floriano Peixoto. 

João Felippe Pereira. 

DECRETO N. 195 — de 13 de outubro de 1893 

Iniciado na Gamara doa Deputados e pelo Senado enviado ásancção. 

Autorisa o Governo a abrir o credito suppleraentar de 32:150$ á verba — Re- 
partição da Carta Marítima — no corrente exercício, para as despezas do 
pessoal e material dos pharóes que se estão erigindo nos Estados do Pará, 
Rio Grande do Norte, Ceará, Bahia, Espirito Santo, S. Paulo e Santa 
Catharina. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil ; 
Faço saber que o Congresso Nacional resolve e eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1 .o E' o Governo autorisado a abrir ã verba — Repartição 

da Carta Marítima, — no exercício corrente, o credito supple- 
mentar de trinta e dous contos cento e cincoenta mil réis 
(32:150$) para as despezas do pessoal e material dos novos pha- 
róes que sa estão erigindo nos Estados do Pará, Rio Grande do 
Norte, Ceará, Bahia, Espírito Santo, S. Paulo e Santa Catha- 
rina, para os quaes o orçamento vigente não consignou fundos. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Contra-Almirante Felippe Firmino Rodrigues Chaves, Minis- 

tro de Estado dos Negocios da Marinha, assim o faça executar. 
Capital Federal, 13 do outubro de 1893,5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 

F. Chaves. 

DECRETO N. 196 — de 20 de outubro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados epelo Senado enviado á sancção. 

Autorisa o Governo a conceder ao Dr. José Anlonio Pedreira de Magalhães 
Castro, lente cathedratico da Escola Naval, um anno de licença, com or- 
denado, para tratar de sua saúde. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a seguinte resolução : 
Art. l.0Fica autorisado o Governo a conceder ao Dr. José 

Antonio Pedreira de Magalhães Castro, lente cathedratico da 
Escola Naval, um anno de licença, cora ordenado, para tratar de 
sua saudo onde lhe convier. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario, 
O Contra-Almirante Felippe Firmino Rodrigues Chaves, Minis- 

tro de Estado dos Negocios da Marinha, o faça executar. 
Capital Federal, 20 de outubro de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 
F. Chaves. 



DECRETO N. 197 — de 20 de outubro de 1893 

Iniciado na Gamara dos Deputados e pelo Senado enviado á sancção. 

Manda contar para ajubilação do ex-professor de esgrima da Escola Nava. 
José Diogo Osorio de Oliveira, o tempo em que serviu no Exercito até ao 
posto de tenente, em que foi reformado. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

seguinte resolução : 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorisado a mandar contar, 

para jubilação do ex-professor de esgrima da Escola Naval José 
Diogo Osorio de Oliveira, o tempo em que serviu nas fileiras do 

Exercito da Republica até ao posto de tenente, em que foi refor- 
mado. 

Paragrapbo único. Concedida a jubilação perde o dito pro- 
fessor o direito ao soldo de sua reforma, visto como terá de 
perceber os vencimentos de professor aposentado, pelos quaes 
deseja optar. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 
O Ministro de Estado dos Negócios da Marinha assim o faça 

executar. 
Capital Federal, 20 do outubro de 1893, 5o da Republica. 

Floriaxo Peixoto. 

F. Chaves. 


